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Às minhas filhas, Giulia e Luna, ainda que pequenas e sem entender “a escola 

de adultos”, compreenderam que não se tratava de uma jornada de ausência da 

Don’t rush. Not everything has to go in a straight line. Try to 
make time to enjoy being with your children and introduce them to a diversity 
of experiences 

maternidade, puderam me proporcionar o “tempo”. O tempo que era necessário para 
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sempre que: “em meio ao caos, sorrir e ter amigos é um caminho certo em direção ao 

sucesso”. 
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Globalization, combined with the capitalist model, has imposed a one-dimensional 
vision by standardizing lifestyles, products, desires, and forms of consumption. This 
process impoverishes cultural and ecological diversity while reinforcing the persistent 
dichotomy between environment and economy. The work begins with this reflection 
and the central problem of the limitations of Environmental Law, from which emerges 
the challenge of understanding how Law can act as an instrument to promote 
ecological integrity without compromising economic development. The central 
hypothesis argues that Law can play a role in reconciling environmental and economic 
issues by incorporating an understanding of the evolutionary dynamics of life and 
ecosystems. The thesis is structured around two main objectives. The first is the 
definition of Legal Guidelines for Eco-Regeneration, systematized into four premises: 
a) humans are part of a global ecosystem, and their interventions must be evaluated 
through the lens of environmental consequentialism; b) Ecological Law and extra-legal 
theories such as Ecological Economics and Regenerative Capitalism should guide the 
analysis of complex environmental cases; c) capitalism should be recognized as a form 
of organization of nature, reshaped by an ecological and regenerative perspective; d) 
biodiversity and regeneration are essential elements of ecological integrity, as well as 
means of economic subsistence and resilience. The second objective consists of 
reinterpreting provisions of the Brazilian Constitution and applying these guidelines to 
agricultural policy, incorporating regenerative agriculture as a transformative strategy 
for economic and agricultural development in Brazil. Beyond these objectives, the 
thesis explores concepts such as globalization, capitalism, economic growth, and 
development, linking them to complex thought and the introduction of extra-legal 
theories into the interpretation of Law. It advocates for the transition from a 
degenerative economy to a regenerative one, rethinking profit and profitability. The 
thesis aligns with the concentration area of International Law and Sustainability within 
the Doctorate Program in Law at the Federal University of Santa Catarina. This 
adherence is evident in its treatment of globalization, the contemporary ecological and 
climate crisis, and the problems arising from the capitalist economic system. The 
research also fits within the research line of Ecological Law and Human Rights, 
bringing Ecological Law as a foundational theory and framework for constructing an 
ecological method of legal interpretation. Methodologically, the thesis adopts multiple 
approaches. The inductive method starts from the specificities of the current economic 
system to generalize the formation of a new paradigm. The hypothetical-deductive 
method applies the Legal Guidelines for Eco-Regeneration to define new perspectives 
for Brazilian Agricultural Policy. The structuralist method begins with the analysis of 
concrete phenomena, such as the problems stemming from globalization and the 
economic system, to formulate an abstract theory based on ecological and 
regenerative foundations. In summary, the work proposes that Law should assume an 
active role in the transition toward a regenerative economy, capable of reconciling 
economic development with ecological integrity, based on a legal paradigm that values 
biodiversity and regeneration as the foundations of a new economic and social 
rationality. 
 
Keywords: Ecological Law; Capitalism; Ecological Economics; Regenerative 
Agriculture; Biodiversity. 



ADCT Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
ADI Ação Direta de Inconstitucionalidade
ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica
ANP Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis
APP Área de Proteção Premente
BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
CAFO Concentrated Animal Feeding Operation
CBS Contribuição sobre Bens e Serviços
CDC Código de Defesa do Consumidor
CEO Chief Executive Officer
CFO Chief Financial Officer 
CEPAL Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe
CEPEA Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada
CJF Conselho da Justiça Federal
CMMAD Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
CNA Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil
CNJ Conselho Nacional de Justiça
CNPA Conselho Nacional de Política Agrícola
CO2 Dióxido de carbono
CONAMA Conselho Nacional de Meio Ambiente
CONFAZ Conselho Nacional de Política Fazendária
CRFB/88 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988
CTNBio Comissão Técnica Nacional de Biossegurança
DDT Diclorodifeniltricloroetano
EC Emenda Constitucional
EE Eficiência Energética
EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
EPR Enfoques de Pecuária Regenerativa
ESG Environment, Social and Governance

EST Environmentally Superior Technologies 

EUA Estados Unidos da América
FLSA Fair Labor Standards Act
GCSA Group of Chief Scientific Advisor



GEE Gases de Efeito Estufa
IA Inteligência Artificial
IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis
IBGC Instituto Brasileiro de Governança Corporativa
IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IBS Imposto sobre Bens e Serviços
ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
ICMS Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação

IDH Índice de Desenvolvimento Humano
IEA International Energy Agency 

IEE Instituto de Energia e Ambiente
ILPF Integração Lavoura, Pecuária e Floresta
IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
IPI Imposto sobre Produtos Industrializados
IQV Indicadores de Qualidade de Vida
ITA Instituto Tecnológico de Aeronáutica
MJSP Ministério da Justiça e da Segurança Pública
NRDC Natural Resources Defense Council
OAB Ordem dos Advogados do Brasil
OGMs Organismos Geneticamente Modificados (Transgênicos)
OMC Organização Mundial do Comércio
ONU Organização das Nações Unidas
PARS Protocolo Padrão de Agricultura Regenerativa Sustentável
PIB Produto Interno Bruto
PNB Produto Nacional Bruto
PNB Política Nacional da Biodiversidade
PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente
PPGD Programa de Pós-Graduação em Direito
PRONAF Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
PSA Pagamento por Serviços Ambientais
PTF Produtividade Total dos Fatores
PUCPR Pontifícia Universidade Católica do Paraná
RL Reserva Legal



SAF Sistema Agroflorestal
SBPC Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
SCI Soil Carbon Initiative
SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente
STJ Superior Tribunal de Justiça 
STF Supremo Tribunal Federal
TBL Triple Bottom Line 

TIPI Tabela de Impostos sobre Produtos Industrializados 

UEA Universidade do Estado do Amazonas
UFSC Universidade Federal de Santa Catarina
UNC University of North Carolina at Chapel Hill
UPA Unidade de Produção Agrícola
USDA United States Department of Agriculture
USP Universidade de São Paulo
WBCSD World Business Council for Sustainable Development 
WFP World Food Prize 

ZEE Zoneamento Ecológico-Econômico



COMMODITIES



caput 







A tese aprofunda os fatores que nos levaram ao Antropoceno, ao Capitaloceno 

e à ultrapassagem de limites planetários e se desenvolve ao considerar dois objetivos 

principais: o primeiro, é a definição de Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, a 

partir de um método ecológico de aplicação da norma jurídica, em que se atribui uma 

visão ecológica para interpretação do Direito e se introduz a regeneração e a 

biodiversidade como elementos fundamentais à integridade ecológica, a partir da 

aplicação de teorias extrajurídicas e da ciência da complexidade ao Direito e 

reinterpretar dispositivos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88). O segundo objetivo principal da tese é a aplicação prática dessas 

diretrizes à política agrícola brasileira, a fim de trazer a agricultura regenerativa como 

uma estratégia transformadora ao desenvolvimento econômico e agrícola no Brasil. 

São utilizadas como teorias de base o Direito Ecológico de Geoff Garver e Klaus 

Bosselmann; a economia ecológica de Herman Daly e Joshua Farley; o capitalismo 

regenerativo de John Fullerton e John Elkington; o consequencialismo ambiental de 

Jonathan Wiener; e a teia da vida de Fritjof Capra. 

Quanto a metodologia, foi considerada a subdivisão metodológica em 

métodos de abordagem e métodos de procedimento. Inicialmente, o método de 

abordagem utilizado foi o indutivo , em que a tese parte das especificidades do 

sistema econômico e da economia convencional estabelecidos pelos padrões de um 

mundo globalizado, para se alcançar argumentos conclusivos para a elaboração de 

Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, que serão os condutores da releitura da 

CRFB/88. A partir disso, adota-se o método de abordagem hipotético-dedutivo , em 

que são aplicadas as Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração à definição de novas 

perspectivas para a Política Agrícola Brasileira, por meio da agricultura regenerativa.

“Indução é um processo mental por intermédio do qual, partindo de dados particulares, 

muito mais amplo do que o das premissas nas quais se basearam” (Marconi; Lakatos, 2003 p. 86). 



Já quanto ao método de procedimento foi utilizado o método estruturalista , 

uma vez que a pesquisa partiu da análise de um fenômeno concreto, que consiste nos 

problemas advindos da globalização e do sistema econômico que se baseia no 

capitalismo convencional, para assim se estabelecer diretrizes jurídicas para o 

desenvolvimento econômico e agrícola, de bases ecológicas e regenerativas, em que 

se conjuga teorias extrajurídicas ao Direto. A aplicação do método estruturalista ao 

Direito foi objeto de reflexão por Calixto Salomão Filho, ao estabelecer ser um método 

necessário à crítica do próprio Direito e ao estabelecimento do diálogo com outras 

disciplinas. Nesse sentido o autor afirma que:

Por ser uma teoria crítica direcionada a revisão e crítica das estruturas, 
frequentemente, para discussão de cada um dos problemas estruturais e das 
alternativas propostas será necessário utilizar diferentes instrumentos 
teóricos, muitas vezes com estabelecimento de diálogo com disciplinas 
circundantes diversas. A elaboração coerente de tal teoria depende, portanto, 
da utilização de instrumentos vindos de diversas áreas do conhecimento. 
Assim, para escapar do racionalismo, mola mestra da construção positivista, 
é necessário conjugar diversos raciocínios críticos e ser capaz de aplicá-los 
a campos específicos. (...) É ao direito que cabe criar os instrumentos para 
influir em tais estruturas de relação interpessoal e intersocial. Para tanto deve 
também se liberar dos traços positivistas e se dispor a um enfoque estrutural 
das relações sociais e econômicas (Salomão Filho, 2012, p. 542-543).

As técnicas de pesquisa utilizadas, próprias da pesquisa jurídica, consistiram 

na análise, leitura e interpretação, nas vertentes teórica e documental, essencialmente 

a pesquisa bibliográfica, como livros e revistas especializadas, fascículos, 

dissertações e teses jurídicas e de áreas afins, meios eletrônicos pertinentes ao tema 

pesquisado, dentre outros. Partindo-se dessa metodologia foram desenvolvidos 4 

(quatro) capítulos em que se discorrem os quatro objetivos específicos da presente 

tese. 

O primeiro objetivo específico (Capítulo 2) se refere ao meio ambiente e a 

globalização, em que se busca identificar alguns dos fatores que nos levaram ao 

Antropoceno e ao Capitaloceno, em decorrência da padronização exigida por um 

mundo globalizado, além de explorar reflexões teóricas que buscam o equilíbrio entre 



economia e meio ambiente, conceitos como crescimento econômico, 

desenvolvimento econômico e capitalismo, que é trazido na presente tese como uma 

forma de organização da natureza em detrimento de um modelo de produção ilimitado.

O segundo objetivo específico (Capítulo 3) busca delinear as Diretrizes 

Jurídicas de Eco-Regeneração, ao discorrer sobre o pensamento complexo e a 

intrínseca relação entre outras ciências e o Direito, que justificam a possibilidade de 

aplicação de teorias extrajurídicas na interpretação e aplicação de normas jurídicas. A 

compreensão do mundo de forma ecológica passa então a servir de fundamento para 

as Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, que surgem de um método ecológico de 

interpretação e aplicação da norma jurídica, com fundamento em teorias da Economia 

e da Ecologia, sendo as Diretrizes estruturadas em quatro premissas: a) humanos 

incorporam um ecossistema global e suas intervenções devem ser avaliadas sob a 

ótica do consequencialismo ambiental; b) Direito Ecológico e teorias extrajurídicas 

(como Economia Ecológica e Capitalismo Regenerativo) devem ser adotados na 

análise de casos ambientais complexos; c) reconhecimento do capitalismo como 

forma de organização da natureza, moldado por uma perspectiva ecológica e 

regenerativa; e d) biodiversidade e regeneração como elementos essenciais à 

integridade ecológica e meio de subsistência e resiliência econômica.

A presente tese não tem por objetivo estabelecer fundamentos teóricos 

revolucionários, mas sim, moldar o sistema atual e trazer subsídios para a elaboração 

de políticas públicas, de leis e normas que contribuam à integridade ecológica. Trata-

se de estabelecer instrumentos para a migração de uma economia degenerativa para 

uma economia regenerativa, que depende da viabilidade fiscal de economias de 

crescimento baixo ou nulo, do repensar lucro e rentabilidade, além de redirecionarmos 

a atenção do aumento da produtividade da mão-de-obra para o aumento da 

produtividade dos recursos. Neste capítulo são trazidos exemplos que servem de 

instrumento para essa mudança, tais como: reformular o objetivo dos impostos; pôr 

fim às injustas brechas tributárias, paraísos fiscais, transferências de lucros e isenções 

especiais que permitem que muitas das pessoas mais ricas e as maiores corporações 

do mundo paguem impostos desprezíveis nos países em que vivem; e, mudar a 

tributação pessoal e corporativa, a fim de deixar de tributar fluxos de renda e passar 

a tributar riqueza acumulada, tais como bens imobiliários e financeiros.

Há a necessidade de uma migração exponencial do capitalismo convencional 

para uma forma mais consciente, regenerativa e inclusiva. Embora governos e órgãos 



públicos possam definir políticas públicas, objetivos e metas que quiserem, apenas as 

empresas têm o poder de enfrentar esses desafios críticos com a velocidade e escala 

necessárias, sendo essa migração dependente de novos modelos de negócios, 

tecnologias e estruturas sociais, que redefinam o que entendemos por progresso. 

É neste contexto que surge o terceiro objetivo específico (Capítulo 4), que 

consiste em trazer as reflexões que fundamentaram as Diretrizes Jurídicas de Eco-

Regeneração e a sistematização de suas quatro premissas, para a releitura da 

CRFB/88. Neste capítulo, são reinterpretados o artigo 170, caput e inciso VI e o artigo 

225, §1º, inciso I, para sustentar a introdução da biodiversidade e a regeneração como 

elementos essenciais à integridade ecológica, definir uma finalidade ecológica à 

ordem econômica brasileira e propor que a atuação e a gestão pública e privada 

devem ser pautadas sob um olhar consequencialista ambiental. 

Por fim, o quarto objetivo específico (Capítulo 5) traz a agricultura regenerativa 

como uma nova abordagem para o desenvolvimento agrícola e econômico, ao expor 

conceitos e características deste modelo de produção, bem como instrumentos que 

contribuem à transformação da agricultura rumo ao modelo regenerativo, tanto no 

Brasil, quanto nos Estados Unidos da América (EUA), berço da agricultura 

regenerativa. Exemplos, como bioinsumos, a adoção de práticas agrícolas como 

agrofloresta, integração lavoura-pecuária-floresta, utilização de resíduos da pecuária 

para a produção de energia e redução da emissão de poluentes, dentre outros. A partir 

disso, sugere-se a agricultura regenerativa como estratégia de desenvolvimento 

agrícola e econômico no Brasil, ao apontar instrumentos e políticas públicas que 

podem contribuir para esta transformação, além da iminente necessidade de 

regulamentação e definição clara de conceitos, características e requisitos. 

Ressalte-se que já existem teses jurídicas que nos mostram a 

compatibilização da economia e do meio ambiente a partir de uma visão sistêmica da 

CRFB/88 e que, portanto, utilizam-se de elementos tradicionais de interpretação da 

norma jurídica. A originalidade e inovação da presente tese está no estabelecimento 

de um método complementar, isto é, um método ecológico de interpretação e 

aplicação da norma jurídica, com fundamento em teorias advindas da economia e da 

ecologia, no intuito de fazer uma releitura do texto constitucional brasileiro para 

incorporar a regeneração e a biodiversidade como elementos fundamentais à 

integridade ecológica, sem comprometer o desenvolvimento econômico. Outro 



aspecto relevante é a introdução da agricultura regenerativa como instrumento 

transformador do desenvolvimento econômico e agrícola no Brasil. 

A nomenclatura Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração decorre do fato 

de serem propostos fundamentos advindos do Direito, que têm por base os princípios 

do Direito Ecológico, visto como uma nova estrutura de ordenamento jurídico 

(diretrizes jurídicas), além de enfatizar o núcleo central do método de interpretação da 

norma jurídica, de bases científicas advindas da Economia e da Ecologia (Eco-

Regeneração). A tese possui origens que se justificam não apenas em seu contexto 

acadêmico-científico, mas também decorrem de estudos, vivências e experiências 

pretéritas na advocacia ambiental da autora, que, além de profundas reflexões, 

também contribuíram para a compreensão das dificuldades enfrentadas pela 

agricultura familiar e por pequenos agricultores. E, com base na reflexividade  (que 

não se confunde com subjetividade), esta trajetória precisa ser contada para que o 

leitor melhor compreenda as origens da tese, a quem ela se destina e sua finalidade 

e alcance.

Há mais de 20 (vinte) anos atrás, na graduação em Direito na Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná (PUCPR), a autora passou a ter um especial encanto 

pelo Direito Ambiental, ao ter contato e vivências multidisciplinares em um campus 

universitário de características interioranas e similares a uma fazenda. No auge de 

diversas polêmicas sobre Organismos Geneticamente Modificados (OGMs) a autora 

defendeu na graduação monografia focada no Direito do Consumidor e no direito à 

informação quanto aos transgênicos, ao aprofundar as características técnicas desta 

nova biotecnologia, bem como questões normativas a ela inerentes. No mesmo ano 

ingressou no Mestrado em Direito Ambiental na Universidade do Estado do Amazonas 

(UEA), cujo foco das pesquisas passaram a ser o desequilíbrio do Direito Ambiental e 

Econômico e as incongruências relacionadas aos alimentos transgênicos. Durante 



este período, a autora também iniciou sua carreira na advocacia e em três anos e 

meio como residente na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas, teve a 

oportunidade de compreender o socioambiental e o sociocultural na prática, mas 

também perceber que nem mesmo a Amazônia está imune às transformações da 

globalização e do capitalismo que vivemos hoje, pois a própria gastronomia 

amazônica passou a ser influenciada pela padronização do consumo global. 

Após o Mestrado, ao retornar ao sul do Brasil, circunstâncias da vida levaram 

a autora a colocar a área acadêmica em segundo plano, dedicando-se prioritariamente 

à advocacia ambiental, profissão que exerce até os dias atuais. Nesse exercício 

prático, não tardaram a ressurgir, com ainda mais profundidade, as reflexões sobre os 

impactos da globalização e do pensamento capitalista convencional na sociedade 

contemporânea. A partir disso, intensificou-se sua análise sobre o desenvolvimento 

agrícola nacional e contradições que marcam o país: uma nação naturalmente 

biodiversa, mas que gradativamente perde essa riqueza; um território de abundância 

em alimentos naturais, mas que convive com milhões de famintos dependentes de 

produtos industrializados; um país que se apresenta como grande produtor de 

alimentos, mas que, ao privilegiar a exportação de commodities, compromete o 

abastecimento interno. 

Destaca-se outro aspecto relevante para a definição da presente tese: o fato 

de que vivemos em um mundo marcado pelo capitalismo e pela globalização, no qual 

coexistem demandas pela preservação ambiental e a inevitável dependência de 

recursos naturais e intervenções humanas que sustentam a vida cotidiana. Ao mesmo 

tempo em que se observa a persistente resistência de parte do setor corporativo em 

alinhar suas práticas à realidade ambiental, porém, é justamente esse universo 

econômico e empresarial que possui o potencial de remodelar relações de produção 

e consumo, contribuindo para as transformações necessárias à integridade ecológica 

almejada. 

Apesar disso, ao analisar teorias advindas da Ecologia e da Economia, é 

possível concluir que há raciocínios e ideias convergentes, apesar da prática não estar 

alinhada. Neste contexto, cita-se interessante episódio mencionado pela economista 

Kate Raworth em seu livro, que nos mostra um pouco da perspectiva do empresariado 

quanto ao discurso de preservação do meio ambiente. Os fatos ocorreram quando 

Kate Raworth apresentava a sua teoria da Economia Donut em reuniões na 

Organização das Nações Unidas (ONU) no ano de 2011. Naquela ocasião os latino-



americanos afirmaram que era dessa maneira que entendiam ser o desenvolvimento 

sustentável e que gostariam que os europeus assim o entendessem. Em 

contrapartida, os europeus compreenderam que a teoria da Economia Donut era uma 

maneira com base científica de dizer o que os latinos já diziam, mas como os latino-

americanos falavam, por exemplo, em Pachamama, faziam com que os europeus 

achassem tudo aquilo “fofo demais” e acabavam não levando a sério (Raworth, 2019, 

p. 66). 

Além das origens pessoais da autora que a levaram a construção da presente 

tese, conforme exposto anteriormente, o trabalho também se justifica pela própria 

história da humanidade, que, na busca pelo progresso e seguindo os ditames da 

globalização, passa a viver num mundo padronizado e que prioriza a produção de 

commodities em busca do lucro e do ilimitado crescimento econômico. Essa realidade 

impacta diretamente no desenvolvimento agrícola e na produção de alimentos, com o 

crescente cultivo de monoculturas em larga escala, o uso desenfreado de agrotóxicos 

e a desvalorização da biodiversidade e dos pequenos produtores rurais. Assim, o 

modo de viver e o sistema econômico capitalista criado pelo homem, também os leva 

à atual crise ambiental em que vivemos. A tese se justifica, ainda, pela 

fragmentariedade do Direito e pela insuficiência do Direito Ambiental, o que dificulta a 

interpretação da norma jurídica e a aplicação do Direito ao caso concreto, 

especialmente aos casos complexos que devem ser gerenciados pela sociedade 

hodierna. O desenvolvimento do Direito de forma fragmentada e o tratamento da 

economia e da ecologia como antagônicos e desconexos impedem a efetividade do 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e da efetiva conservação da 

biodiversidade. 

A tese possui aderência à área de concentração Direito Internacional e 
Sustentabilidade do Programa de Pós-Graduação em Direito (PPGD) da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Esta aderência é vista na 

abordagem enfrentada quanto à globalização e a atual crise ecológica e climática, 

bem como dos problemas advindos da adoção do sistema econômico capitalista. A 

partir desta visão ampla e global, vemos que a humanidade passou a se tornar 

uniforme e a adotar padrões unidimensionais que vão desde o consumo de alimentos 

e produtos, até o sistema educacional e os objetos prioritários de pesquisa. A 

unidimensionalidade da vida tem reflexos que vão além da vida em sociedade, pois 

moldaram a legislação, as políticas públicas e o sistema econômico vigente, fatores 



que contribuíram à equivocada fragmentariedade do Direito e à visão mecanicista do 

Direito Ambiental. 

O trabalho se adere, ainda, à linha de pesquisa Direito Ecológico e Direitos 
Humanos, ao trazer o Direito Ecológico como uma de suas principais teorias de base 

e que serve de arcabouço às reflexões desenvolvidas na tese, especialmente no que 

se refere à visão ecológica do mundo e a elaboração de um método ecológico de 

interpretação da norma jurídica. Desta forma, a presente tese se mostra relevante ao 

levar a reflexão das questões ecológicas ao contexto do capitalismo e do sistema 

econômico atual e, a partir da dinâmica evolutiva e das redes da vida, mostrar a 

importância de se inserir no contexto econômico a regeneração e a biodiversidade, 

que passam a ser considerados elementos fundamentais à integridade ecológica. E, 

a partir disso, estabelecer novos parâmetros e estratégias à Política Agrícola brasileira 

por meio de práticas agrícolas regenerativas e, portanto, ecológicas e sustentáveis. 

Por fim, cabe esclarecer que a o último capítulo da tese se concentra na 

atividade agrícola e no desenvolvimento da agricultura no Brasil, como forma de 

aplicação prática do conteúdo puramente teórico elaborado nos capítulos que o 

antecedem, denominados Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração. Apesar disso, 

todas as reflexões contidas nos capítulos 2 (dois), 3 (três) e 4 (quatro) podem ser 

aplicadas a qualquer atividade econômica, pois os recursos naturais, o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e a integridade ecológica são imprescindíveis para o 

desenvolvimento econômico e a subsistência humana na Terra, vez que todos os 

seres estão contidos num mesmo ecossistema, cujas redes se interconectam e se 

interrelacionam, sendo, de forma mútua, causa e efeito. 



Na história da humanidade e da evolução da nossa espécie, os seres 

humanos passaram por diversas transformações. Mudanças nos instrumentos de 

trabalho, quanto aos hábitos alimentares, maneira de se vestir e de se relacionar. 

Algumas delas surgem de um longo processo de criação, outras surgem em um curto 

espaço de tempo. Há aquelas, ainda, que já nem existem mais, pois duram pouco 



tempo e já se tornam obsoletas. De qualquer modo, todas essas transformações não 

apenas mudaram o modo de vida da humanidade, mas também deram origem a 

mudanças no meio ambiente e na integridade ecológica dos ecossistemas. 

Ao analisar essa história, Yuval Harari perpassa por essas transformações e 

conquistas da humanidade, que nos auxiliam na compreensão dos fatos e 

acontecimentos históricos, bem como nos fatores que nos levaram às catástrofes e 

calamidades. Para o autor, muitas calamidades históricas, de guerras mortais a 

catástrofes climáticas, resultaram de um salto precipitado de uma humanidade que 

ascendeu ao topo da cadeia alimentar tão depressa que o ecossistema não teve 

tempo de se adaptar e nem mesmo os próprios humanos foram capazes de fazê-lo. 

Durante milhões de anos, os humanos caçaram criaturas menores e colheram o que 

podiam, enquanto eram o tempo todo caçados por predadores maiores. Foi apenas 

há 400 (quatrocentos) mil anos que várias espécies de homens começaram a caçar 

animais grandes com alguma regularidade, e só nos últimos 100 (cem) mil anos – com 

a ascensão do Homo sapiens – é que pulamos para o topo da cadeia alimentar (Harari, 

2020, p. 22). 

Desde então, outras diversas transformações da humanidade foram 

ocorrendo, sendo que Yuval Harari destaca ter havido três grandes revoluções: a 

Revolução Cognitiva, a Revolução Agrícola e a Revolução Científica. Apesar destas 

revoluções estarem bem definidas para ele, ainda assim ele afirma não ser fácil captar 

o verdadeiro papel da economia na história moderna. Volumes inteiros teriam sido 

escritos sobre como o dinheiro criou e arruinou Estados, abriu novos horizontes e 

escravizou milhões de pessoas, fez as engrenagens da indústria girarem e levou 

centenas de espécies à extinção. No entanto, para ele, para entender a história 

econômica moderna é preciso compreender apenas uma única palavra: o crescimento 

(Harari, 2020, p. 324). 

Utilizando-se de outra classificação das revoluções da humanidade, Elmar 

Altvater afirma que com a Revolução Industrial o crescimento passa a não depender 

mais do aporte da mão de obra e da fertilidade dos solos. Há o aumento da 

produtividade do trabalho industrial, em consequência do aproveitamento sistemático 

da ciência e da técnica para o desenvolvimento das forças produtivas (ferramentas, 

máquinas etc.), da organização social da produção capitalista da mais-valia e do uso 

maciço de fontes fósseis de energia para o acionamento das ferramentas e máquinas 

da era industrial (Altvater, 2010, p. 158). 



A Revolução Industrial muda a própria concepção de habitat para os seres 

humanos. Foi o período em que foram criadas novas maneiras de converter energia 

e produzir bens, mas também libertou a humanidade de sua dependência do 

ecossistema que a rodeava. O mundo foi sendo moldado para servir às necessidades 

do Homo sapiens, porém, à custa da destruição de hábitats e da extinção de espécies, 

pois os humanos derrubaram florestas, inundaram vales, construíram dezenas de 

milhares de quilômetros de estradas de ferro e ergueram metrópoles repletas de 

arranha-céus. Nosso planeta, outrora verde e azul, foi aos poucos se transformando 

num shopping center de plástico e concreto (Harari, 2020, p. 370). 

Essa mudança de percepções a partir da Revolução Industrial também é 

mencionada pelos economistas. O povo primitivo satisfazia as suas necessidades 

básicas trabalhando apenas algumas horas por dia e os recursos eram suficientes. 

Os pequenos grupos de caçadores-coletores esgotavam os recursos locais e então 

moviam-se para outros locais onde esses recursos fossem abundantes, permitindo, 

assim, que a base de recursos no acampamento anterior se refizesse. O avanço 

tecnológico, a energia fóssil e os mercados globais formaram as bases para a 

Revolução Industrial e, aos poucos, permitiram uma produção sem precedentes de 

bens de consumo. Em síntese, a Revolução Industrial fez aumentar a extração de 

recursos não renováveis, aumentando dessa forma o consumo material humano 

(Daly; Farley, 2016, p. 40-45). 

A fossilização e a aplicação de técnicas e meios artificiais também foram 

seguidas pela produção agrícola, dando início à conhecida Revolução Verde, período 

em que o desenvolvimento agrícola mundial, fundado no capitalismo convencional e 

no movimento da globalização, intensificou a agricultura em massa e o uso de 

fertilizantes e agrotóxicos para a produção de alimentos. A intenção inicial desta 



revolução tinha um propósito positivo e social, pois tinha por objetivo a ampliação 

quantitativa da produção de alimentos no mundo e a alimentação para a subsistência 

de um número crescente de pessoas. Todavia, inexistiam dados e tecnologias 

capazes de estabelecer a necessária compreensão de que, ao longo dos anos, este 

modelo de produção agrícola geraria impactos negativos ou mesmo irreversíveis ao 

meio ambiente e a própria saúde humana. 

Em que pese a escassez de dados e a insuficiente produção científica quanto 

à origem dos impactos negativos produzidos pelos insumos agrícolas ao meio 

ambiente e à saúde humana na época, em 1962 Rachel Carson publicou sua tese 

quanto ao imperceptível e lento envenenamento dos humanos e da poluição do meio 

ambiente causados pelo mau uso de pesticidas. Em sua obra Primavera Silenciosa, a 

autora não assume uma posição radical de abolição total do uso de inseticidas 

químicos, mas defende o uso de produtos químicos menos tóxicos e critica o fato de 

que substâncias químicas venenosas e biologicamente potentes são colocadas 

indiscriminadamente nas mãos de pessoas ampla ou totalmente ignorantes de seu 

potencial de danos (Carson, 2010, p. 28/161). 

No decorrer de sua obra Rachel Carson perpassa por reflexões relevantes, 

como a falta de conhecimento dos consumidores de inseticidas químicos quanto aos 

riscos; fazendeiros que excedem à dosagem de veneno recomendada para 

pulverização por hectare; a falta de conhecimento científico quanto aos efeitos sobre 

outros seres vivos não-alvo; a pulverização aérea indiscriminada que atinge 

residências, escolas, outras fazendas e animais, além de pessoas desavisadas pelas 

ruas e quintais; alteração genética em humanos e animais e o desenvolvimento de 

cânceres; além da intoxicação em cadeia, que mata insetos, peixes, aves e colônias 

inteiras de abelhas. Quanto a cadeia de envenenamento, a autora destaca a morte de 

grande quantidade de pintarroxos (espécie de pássaro) que morreram não como 

resultado direto da pulverização de DDT (diclorodifeniltricloroetano), mas por terem 

comido minhocas que concentravam os pesticidas em seus tecidos. Há, ainda, a falta 

de incentivo e investimentos em pesquisas no setor de controle biológico, pois, já 

naquela época era evidente que qualquer pesquisa na natureza teria que ser feita na 

forma de um post mortem (Carson, 2010, p. 83-219).

Apesar do lapso temporal da publicação de sua obra, as observações 

destacadas por Rachel Carson citadas neste trabalho ainda são contemporâneas, 

uma vez que as práticas por ela descritas permanecem sendo utilizadas na atualidade 



para a produção agrícola em massa. A indústria de inseticidas é fruto da Segunda 

Guerra Mundial, pois durante o desenvolvimento de agentes usados na guerra 

química, descobriu-se que algumas substâncias criadas em laboratório eram letais 

aos insetos (Carson, 2010, p. 29/30). Essa relação da indústria química voltada à 

produção agrícola para as grandes guerras também foi objeto de estudo da jornalista 

Marie Monique Robin. A autora traz em seu livro detalhes de sua investigação, em que 

produtos que inicialmente foram utilizados no massacre das grandes guerras 

mundiais, como o agente laranja, passaram a ser utilizados na produção agrícola e, 

mais tarde, inseridos em sementes transgênicas (Robin, 2008, p. 57-64) . 

A Revolução Verde foi capitaneada pelo doutor Norman Borlaug, vencedor do 

Prêmio Nobel da Paz por aliviar a crescente fome da população mundial. A meta era 

aperfeiçoar a produção agrícola em intervalos de tempo cada vez menores, com 

eficiência capitalizadas gerando mais lucro e maiores estoques de alimentos para uma 

população crescente e faminta nos países mais pobres. A eficiência aprimorada das 

culturas de rápido amadurecimento permitiram aos agricultores a investirem em dois 

ou três plantios de culturas por ano, sendo que tradicionalmente o cultivo anual era de 

apenas um produto, a fim de deixar o solo livre durante o resto do ano para renovar 

seu conteúdo nutritivo. No entanto, as eficiências incorporadas às sementes cobraram 

um alto preço ambiental, que deixou empobrecidas as regiões agrícolas, com o solo 

e a terra seriamente degradados. O desgaste do solo exigia um uso maior de 

fertilizantes petroquímicos para substituir o solo nativo e mais pesticidas para afastar 

os insetos atraídos aos terrenos alagados (Rifkin, 2024, p. 61-63).

Os ritmos da agricultura tradicional foram sendo substituídos pela 

programação uniforme e exata da indústria. A agricultura tradicional depende de ciclos 

do tempo natural e do crescimento orgânico, já a indústria moderna pouco se importa 

com o sol ou a estação do ano, pois glorifica a precisão e a uniformidade (Harari, 2020, 

p. 372). Os processos ecológicos naturais não acompanham o tempo da 

modernidade, o que impede sua regeneração natural. A formação do solo, por 

exemplo, é um processo lento, pois a natureza leva quinhentos anos ou mais para 

criar uma única polegada de solo superficial (Rifkin, 2024, p. 99). Além disso, 

plantações homogêneas, ainda que formadas por árvores de uma única espécie e 



frequentemente classificadas como florestas na Europa e nos EUA, não têm as 

características das verdadeiras formações florestais (Alier, 2018, p. 161). 

A agricultura e o pastoreio possibilitaram um crescimento populacional tão 

rápido e radical que nenhuma sociedade agrícola complexa teria condições de se 

sustentar caso retornasse à caça e à coleta. Foi um caminho sem volta e o momento 

decisivo em que os sapiens abandonaram a sua simbiose com a natureza e 

aceleraram rumo à ganância e à alienação. O volume total de comida disponível para 

a humanidade certamente aumentou, porém, essa quantidade adicional não teria se 

traduzido numa dieta melhor ou em mais lazer. Pelo contrário, gerou explosões 

populacionais e elites mimadas, além do camponês trabalhar mais do que o coletor , 

obtendo em troca uma dieta inferior (Harari, 2020, p. 94/112).

As plantações homogêneas ou campos de monocultura em curto prazo 

podem até ser eficientes e produtivas. Contudo, com o passar dos anos fica evidente 

sua incapacidade de manutenção, sua dependência de insumos químicos e além dos 

impactos ambientais, resultam em impactos negativos econômicos. Há livros que nos 

trazem relatos de diversos casos concretos pelo mundo, a exemplo do caso da 

produção de amêndoas no Vale Central da Califórnia, nos EUA. A viabilidade e 

eficiência para a produção de amêndoas se transformou numa região devastada pela 

seca, em razão das mudanças climáticas. A eficiência em curto prazo, ao centralizar 

80% (oitenta por cento) das amendoeiras do comércio mundial em uma única região 

colidiram com ameaças ambientais inesperadas, desconsideradas pela indústria. 

Destes e outros exemplos trazidos por Jeremy Rifkin, retira-se a lição de que a 

monocultura em qualquer empreendimento, apesar de eficiente no tempo presente, 

não possui resiliência contra eventos futuros desconhecidos (Rifkin, 2024, p. 27/28).

A unificação e padronização do mundo além de modificar os sistemas 

agrícolas, também representa consideráveis impactos negativos à integridade 

ecológica. Segundo Rachel Carson, sob condições agrícolas primitivas, o fazendeiro 

tinha poucos problemas com insetos. Porém, esses problemas passaram a aumentar 

com a intensificação da agricultura, a partir do emprego de imensas áreas destinadas 

a um único cultivo. A prática da monocultura não se beneficia dos princípios pelos 

quais a natureza opera, sendo que a natureza introduziu uma grande variedade na 

paisagem, mas o ser humano tende a simplificá-la. Há um controle natural que deveria 



ser respeitado. Por exemplo, um inseto que vive no trigo pode elevar sua população 

a níveis muito mais altos em uma fazenda dedicada apenas ao cultivo do trigo, do que 

em outra em que o trigo é entremeado a outros cultivos aos quais o inseto não se 

adapta (Carson, 2010, p. 26). A rotação de culturas também ajuda no controle de 

pragas, pois muitas pragas por serem específicas de uma determinada planta acabam 

tendo sua população reduzida quando há o plantio em diferentes estações e em 

diferentes anos. Em síntese, os sistemas agrícolas tradicionais são baseados em 

sistemas de rotação de culturas de cereais, legumes, sementes oleaginosas com 

diversas variedades em cada safra, enquanto o pacote da Revolução Verde é baseado 

em monoculturas geneticamente uniformes (Shiva, 2003, p. 57-75). 

Outro aspecto relevante que deve ser considerado é que com a padronização 

do consumo e da produção também se passa a ter uma gradativa migração das 

pessoas do trabalho agrícola para o meio industrial e esta padronização resultante da 

globalização advém de países industrializados. Para Elmar Atvater, apesar dos países 

industrializados mostrarem aos outros como se implementa o modelo da globalização, 

menos de 5% (cinco por cento) dos países industrializados se ocupam da agricultura 

e da pecuária. Nos locais em que a produção agrícola é feita em larga escala, ela 

passou a ser integralmente industrializada, pois depende das multinacionais 

produtoras de sementes e fertilizantes, dos grandes grupos industriais produtores de 

máquinas agrícolas e de gêneros alimentícios que processam os produtos agrícolas. 

A agricultura, portanto, passou a ser degradada à condição de economia de 

subsistência, que coloca de forma precária mão de obra barata à disposição da 

indústria e é uma fonte permanente de êxodo rural (Altvater, 2010, p. 151/152).

Trata-se de fatores históricos que contribuíram à formação da hodierna 

sociedade de risco , que “designa um estágio da modernidade no qual começam a 

tomar corpo as ameaças produzidas até então pelo modelo econômico da sociedade 

industrial” (Leite, 2011, p. 151). A teoria da sociedade de risco foi desenvolvida por 

Ulrich Beck e se refere às ameaças e perigos desenvolvidos pela sociedade industrial, 

que produzem efeitos globais na atual sociedade. O que antes era conhecido 

efeitos colaterais imprevistos, tornam-se efeitos principais visíveis, que ameaçam 
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fundamentada na teoria da sociedade de risco. Florianópolis: UFSC, 2008. Tese (Doutorado em 
Direito), Programa de Pós-Graduação em Direito, Universidade Federal de Santa Catarina, 2008.



seus próprios centros causais de produção. A sociedade de risco, portanto, é uma 

sociedade catastrófica, em que o estado de exceção ameaça se converter em 

normalidade (Beck, 2010, p. 28/45).

Para Ulrich Beck a sociedade de risco também é caracterizada pelo que ele 

denomina de efeito bumerangue, em que há um colapso do esquema de classes, 

pois os riscos da modernização cedo ou tarde acabam alcançando aqueles que os 

produziram ou que lucram com eles. Os efeitos, portanto, passam a ser sentidos por 

todos, independente da classe social, atingindo, inclusive, aqueles que os produzem. 

Ressalte-se, ainda, que o efeito bumerangue não implica apenas em uma ameaça ao 

direito à vida, mas também a outros fatores, como dinheiro, propriedade e legitimação. 

O desmatamento, por exemplo, causa além do desaparecimento de espécies inteiras 

de pássaros, a redução do valor econômico da propriedade da floresta e da terra. 

Neste contexto, a propriedade além de passar a ser desvalorizada é também 

ecologicamente desapropriada (Beck, 2010, p. 27-46).b

Os fatos destacados e essa breve síntese da história da humanidade nos 

mostram que as escolhas humanas, além dos impactos das ações e das atividades 

coletivas ao longo dos anos, foram os responsáveis pelas crises que enfrentamos 

hoje. Inexiste um único culpado ou responsável pela degradação do meio ambiente, 

mas nossa história e nossas escolhas nos trouxeram até aqui e serão as responsáveis 

por um futuro diferente se assim o quisermos. 

COMMODITIES

A partir da globalização alguns padrões de consumo foram sendo 

substancialmente estabelecidos, o que contribuiu à produção em massa e à 

distribuição dos mesmos produtos em diversos países. Ressalte-se aqui o termo 

commodity ou seu plural commodities, cujo termo em inglês é literalmente traduzido 

para o português como mercadoria. “Nas relações comerciais internacionais, o termo 

designa um tipo particular de mercadoria em estado bruto ou produto primário de 

importância comercial” (Sandroni, 1999, p. 12/13). No Brasil o termo é usado para 

descrever bens produzidos em grandes quantidades e comercializados a partir de 

uma especificação técnica, que uma vez atendida não constitui qualquer parâmetro 

de qualidade que o distinga. O termo é muitas vezes usado para descrever produtos 



de origem agrícola ou industrial que podem sofrer processamento, como café em grão, 

soja, algodão, açúcar, aço, óleo vegetal bruto, petróleo, toras de madeira etc. e que 

normalmente são comercializados em grandes quantidades em bolsas de mercadoria, 

inclusive para entrega futura (Ormond, 2006, p. 79).

A produção de commodities representa, portanto, a produção de 

monoculturas, ou seja, a produção homogênea e em larga escala. Todavia, esse 

modelo de produção implica na perda de diversidades, termo que abrange não apenas 

um quantitativo de produtos diferentes, mas também a origem de muitos produtos e 

formas de produção, tendo relevante reflexo nas culturas e nos saberes. Segundo 

Enrique Leff, essa racionalidade mecanicista, simplificadora, unidimensional e 

fragmentadora que conduziu o processo de modernização nega e subjuga os saberes 

e a complexidade do mundo, estabelecendo assim uma crise ecológica. A 

globalização econômica está gerando uma retotalização do mundo sob o valor 

unidimensional do mercado, superexplorando a natureza, homogeneizando culturas, 

subjugando saberes e degradando a qualidade de vida das maiorias (Leff, 2001, p. 

17/40).

A homogeneidade das culturas gera perdas que vão além do patrimônio 

genético, outros bens imateriais  são perdidos, como a tradição e a cultura dos povos, 

formas tradicionais de cultivo, além de sistemas de controle de pragas e doenças por 

meio de sistemas limpos e naturais. Há uma tendência em acreditarmos que sempre 

sabemos mais do que as gerações anteriores, assim como ocorre com cada geração 

de telefones celulares em que há a progressão da geração anterior. Mas, na verdade, 

estamos perdendo enormes quantidades de conhecimentos locais sobre os processos 

naturais. Hoje, muitos agricultores só sabem como transformar petróleo em alimentos 

industriais com o uso de substâncias químicas, OGMs e máquinas pesadas, poucos 

conhecem as plantas locais, medicinais ou de outro tipo, os processos de hibridização 

de sementes ou o uso de sistemas naturais, específicos do local, para diminuir o 

impacto das pragas (Capra; Mattei, 2018, p. 242).

Vale lembrar, ainda, que foram as variedades desenvolvidas e mantidas por 

povos e comunidades tradicionais que proporcionaram a diversidade genética para o 
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plantios consorciados etc.) até o controle biológico de pragas e doenças e o melhoramento de 
variedades locais (SANTILLI, 2009, p. 383).



melhoramento e originaram as linhagens para a construção dos híbridos hoje 

plantados em grande escala (Ferment et al, 2009, p. 22). Entretanto, as variedades 

de cultivos e o conhecimento camponês são considerados de livre acesso, enquanto 

as chamadas sementes melhoradas estão cada vez mais protegidas por regimes de 

propriedade intelectual. As patentes ignoram a contribuição dos povos indígenas 

agricultores e de todos aqueles que aprimoraram as plantas ao longo das gerações 

(Alier, 2018, p. 198/199) . 

A globalização da racionalidade econômica e tecnológica impôs-se sobre a 

valorização cultural da natureza e da vida, subjugando os potenciais ecológicos, 

dominando as identidades étnicas e desconhecendo seus saberes. Os processos 

locais de relação entre cultura e natureza foram invadidos, transformados e 

dominados pelo macroprocesso da modernização (Leff, 2001, p. 284/285). É preciso 

manter viva a agricultura tradicional e multifuncional, desmantelando o muro entre o 

conhecimento indígena e o científico (Alier, 2018, p. 68). Contudo, enfrentamos uma 

crise ambiental, que se desenvolve a partir de uma crise do conhecimento, produzida 

pelo desconhecimento do conhecimento. Há um monoteísmo transferido para o 

mercado e para a ordem econômica e tecnológica, em que há o predomínio da 

obsessão pela unidade, que gera o desconhecimento da diversidade, a desintegração 

das etnias e das culturas e a subjugação dos saberes pelo poder do conhecimento. 

Há uma estratégia de conhecimento, domínio e controle, a partir do pensamento 

unidimensional e da unificação do mundo (Leff, 2007, p. 194/207).  

Em decorrência da globalização, os sistemas ocidentais de saber são 

considerados universais. No entanto, são sistemas nascidos de uma cultura 

dominadora e colonizadora. Há a colonização intelectual dos saberes e uma 

invisibilidade dos sistemas locais. A riqueza da natureza que se caracteriza por sua 

diversidade, é destruída para criar riqueza comercial caracterizada pela uniformidade. 

A diversidade natural nativa é substituída pela monocultura das árvores e safras 

agrícolas (Shiva, 2003, p. 21-43). Nesse sentido, Vandana Shiva nos alerta ao 

fenômeno da monocultura da mente, interessante metáfora sugerida pela autora para 



demonstrar que a imposição do saber científico dominante contribui às perdas de 

alternativas locais e diversificadas, a partir da criação de uma monocultura mental. 

Para ela, o saber dominante também destrói as condições para a existência de 

alternativas, de forma muito semelhante à introdução de monoculturas, que destroem 

as condições de existência de diversas espécies (Shiva, 2003, p. 25). 

“Os riscos certamente surgem do conhecimento, podendo ser, portanto, por 

meio do conhecimento, reduzidos, ampliados ou simplesmente removidos do painel 

da consciência” (Beck, 2010, p. 92). Todavia, o processo de globalização econômica 

também está transformando os princípios da educação ambiental, ao privilegiar os 

mecanismos do mercado como meio de transição para um futuro sustentável. Deste 

modo, os objetivos do desenvolvimento sustentável exigem uma mudança nos valores 

que orientam o comportamento dos agentes econômicos e da sociedade em seu 

conjunto, além da transformação do conhecimento e da inovação de tecnologias para 

resolver os problemas ambientais. A sensibilização da sociedade, a incorporação do 

saber ambiental emergente no sistema educacional e a formação de recursos 

humanos de alto nível, devem ser considerados como processos fundamentais para 

orientar e instrumentalizar as políticas ambientais (Leff, 2001, p. 222). 

Além da crítica aos princípios da educação ambiental, também é possível 

destacar a relevante crítica ao ensino da economia, que consta no livro de Kate 

Raworth. A autora inicia seu livro com relatos de pesquisadores e estudantes de 

economia que passaram a questionar o próprio ensino da economia, em razão do 

abismo entre a teoria financeira dominante e o mundo real, como a desigualdade 

global e as mudanças climáticas. Sugere então, que iniciemos a economia não com 

suas teorias, mas com as metas da humanidade a longo prazo, a fim de que o 

pensamento econômico busque atingi-las (Raworth, 2019, p. 9-18). É preciso, 

portanto, repensar a economia e isso será aprofundado no próximo capítulo.

Os aspectos relacionados à educação e à pesquisa, como a manipulação de 

projetos em razão do financiamento por grandes empresas, também foi tema 

abordado por Rachel Carson. Já em 1960 havia sido divulgado que apenas 2% (dois 

por cento) de todos os entomologistas econômicos dos EUA estavam, na época, 

trabalhando no setor do controle biológico. A parcela significativa dos 98% (noventa e 

oito por cento) restantes estava envolvida na pesquisa de inseticidas químicos. Tal 

fato ocorreu porque grandes indústrias químicas investiram muito dinheiro nas 

universidades para financiar pesquisas sobre inseticidas e assim criaram-se bolsas 



atraentes para estudantes de pós-graduação e cargos interessantes nas 

universidades. Naquela época, os estudos relativos ao controle biológico nunca 

recebiam esses incentivos, que eram deixados a cargo dos órgãos estaduais e 

federais, em que os salários eram bastante inferiores (Carson, 2010, p. 219). 

Neste contexto, afirma Cristiane Derani 

que a produção de alimentos não tem por objetivo a mera necessidade alimentar, mas 

é uma decisão de ordem política e econômica, determinante para os rumos políticos 

e econômicos de uma sociedade. O mercado mundial de alimentos precisa de 

preferências e regras uniformizadas, regras gerais e homogêneas. Os paladares 

precisam estar aproximados de uma produção menos diversificada possível para que 

o alimento possa circular por longas distâncias e ser armazenado 

A agricultura industrial, portanto, opera com a mesma meta geral de outros 

setores industriais, com o objetivo de acelerar o processo e a produção e vender 

alimentos pouco nutritivos e altamente processados que garantam vida longa nas 

prateleiras e permitam que as linhas de produtos sejam transportadas em escala 

global e armazenadas por longos períodos de tempo. Além do uso pesado de 

petroquímicos para a produção, os alimentos processados têm altos índices de 

calorias, gorduras, adoçantes e outros carboidratos e são consumidos por bilhões de 

pessoas, o que desencadeia uma espantosa epidemia global de obesidade e resulta 

em um aumento de doenças do coração, diabetes e outras moléstias que ameaçam a 

vida (Rifkin, 2024, p. 67/68).

Apesar da homogeneização e padronização do consumo, pesquisadores já 

reconhecem que a biodiversidade agrícola, como um subconjunto da diversidade 

biológica, é essencial para satisfazer as necessidades humanas básicas em matéria 

de segurança alimentar (Gasparini, 2009, p. 222), onde o acesso permanente e 

universal aos alimentos passa a ser visto por uma nova perspectiva, pois não se 

resume mais simplesmente à quantidade de alimentos produzidos, mas também à 

qualidade dos alimentos postos no mercado . A diversidade é característica da 

 A segurança alimentar no Brasil está prevista na Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, 
que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Já a soberania alimentar é definida, 



natureza e é a base da estabilidade ecológica, pois ecossistemas diversificados fazem 

surgir formas de vida e culturas diversificadas. Todavia, diversidade natural e 

diversidade dos seres vivos não podem ser confundidas com a diversidade de 

mercadorias, que são estratégias de empresas e que não podem ser consideradas 

um substituto da evolução da natureza na criação da diversidade genética (Shiva, 

2003, p. 85/138). 

A padronização do consumo e da produção de alimentos, nos moldes da 

globalização, não implica na satisfação das necessidades humanas por alimentos, 

nem mesmo a equidade e distribuição de alimentos de forma igualitária. A fome 

mundial não é satisfeita com a garantia de uma quantidade diária de calorias e 

nutrientes ou de descobrir um alimento universal que saciaria a fome de todos. Trata-

se da garantia de acesso das populações aos alimentos, mas também em respeito as 

opções, formas de produção e consumo, hábitos, preferências e preceitos de cada 

grupo humano em relação aos alimentos (Rocha, 2009, p. 99). A segurança alimentar, 

portanto, passa a ser entendida como a possibilidade de assegurar alimentos com os 

atributos adequados à saúde dos consumidores, com alimentos de boa qualidade, 

livres de contaminações de natureza química, biológica ou física, ou de qualquer outra 

substância que possa acarretar problemas à saúde da população (Pessanha; 

Wilkinson, 2005, p. 09/10).

Para Amartya Sen (1999, p. 24), com base na teoria do equilíbrio geral, há 

uma produção e troca nas relações de mercado que resultam em inter-relações 

importantes. Verifica-se que a interdependência social constituiu um dos aspectos 

mais complexos da economia em geral. O autor ilustra essa afirmação por meio da 

análise causal dos reais problemas da fome individual e coletiva no mundo moderno. 

Com enfoque na interdependência social, revela-se que as fomes coletivas têm 

pouquíssima relação com a oferta de alimentos, apresenta, em vez disso, 

antecedentes causais em outros pontos da economia. 

Para Kate Roworth o consumo de alimentos também é profundamente 

distorcido, já que cerca de 13% (treze por cento) das pessoas em todo o mundo estão 

subnutridas e apenas 3% (três por cento) da oferta global de alimentos seria 

nos termos da Declaração de Nyéléni (MALI, 2007), como o direito dos povos e dos Estados 
soberanos democraticamente determinarem suas próprias políticas agrícolas e alimentares. Destaca-
se, ainda, que o direito à alimentação foi reconhecido como direito fundamental pela CRFB/88, tendo 
sido inserido ao rol dos direitos sociais do artigo 6º pela Emenda Constitucional nº 64, de 4 de fevereiro 
de 2010.



necessária para suprir a necessidade calórica destas pessoas. Para colocar esses 

números em contexto, a autora afirma que algo entre 30% (trinta por cento) e 50% 

(cinquenta por cento) da produção mundial de alimentos é perdida após a colheita, 

desperdiçada em cadeias de abastecimento ou descartada para as latas de lixo da 

cozinha após o jantar. Desta forma, a fome poderia, com efeito, ser erradicada com 

apenas 10% (dez por cento) do alimento que nunca chega a ser comido (Raworth, 

2019, p. 68/69).

De acordo com o Relatório do Índice de Desperdício de Alimentos do 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) de 2024, somente no 

ano de 2022 foram desperdiçados cerca de 1,05 bilhão de toneladas de alimentos no 

mundo, sendo considerados os setores de varejo, serviço de alimentação e domicílio, 

combinados. O desperdício equivale a 132 (cento e trinta e duas) quilogramas per 

capita por ano, dos quais 79 (setenta e nove) quilogramas per capita foram 

desperdiçados apenas nos domicílios. De acordo com os dados levantados, 19% 

(dezenove por cento) dos alimentos disponíveis no mundo para os consumidores são 

desperdiçados no varejo, nos serviços de alimentação e nos domicílios, além de 13% 

(treze por cento) dos alimentos do mundo que são perdidos na cadeia de suprimentos 

(desde a colheita até o varejo) (PNUMA, 2024). 

Uma das maiores preocupações a que se destina a segurança alimentar 

também é o crescimento desenfreado da monocultura, em especial das plantas 

transgênicas e seus derivados alimentares, que parece repetir o modelo de segurança 

alimentar baseado na disponibilidade ou capacidade de abastecimento (aspecto 

meramente quantitativo). O mercado de alimentos transgênicos é incapaz de acabar 

com a fome no mundo, pois nada altera a incapacidade dos famintos em adquirir 

alimentos, uma vez que sofrem privações até mesmo dos insumos tradicionais, 

usualmente existentes em sua cultura (Rocha, 2009, p. 105/106).

É possível afirmar que os problemas à saúde humana e à segurança 

alimentar, bem como os problemas ambientais destacados não decorrem de 

ocorrências naturais, mas são originadas de criações sintéticas da mente inventiva 

humana, preparadas em seus laboratórios e sem equivalentes na natureza. Há um 

tipo diferente de risco que se oculta em nosso meio ambiente, um risco que nós 

mesmos introduzimos em nosso mundo, à medida que nosso estilo de vida moderno 

se desenvolveu. Todos os anos o corpo humano e a natureza são obrigados a se 

adaptarem a novas substâncias químicas (Carson, 2010, p. 23 e 162). 



A monocultura agrícola, portanto, tem intrínseca relação com a globalização e 

a necessidade de padronização, redução da diversificação e homogeneização dos 

paladares advindos dessa cultura globalizante. A monocultura agrícola e como vimos 

a monocultura da mente são replicadas no ensino e nas bases do sistema econômico, 

razão pela qual qualquer transição que seja necessária deve iniciar com mudanças 

no ensino e no investimento de pesquisas com esta finalidade. 

Há uma dissociação entre Estado e sociedade, impulsionada pelo 

neoliberalismo, que transformou significativamente o prospecto do consumo humano. 

A globalização foi a base pela qual os interesses neoliberais se propagaram pelas 

mais diversas regiões do globo e, também, nos múltiplos campos da sociedade. Foi 

construída com fundamento no fortalecimento dos interesses privados e concretizou 

a livre atuação do mercado, a ampla abertura às trocas comerciais capitaneadas pelas 

grandes corporações, a integração global do mercado financeiro, a monopolização 

dos mercados pelas marcas multinacionais, o fomento ao consumismo, o poder 

midiático que instiga o consumo em massa e a instituição de padrões culturais direta 

ou indiretamente ligados à produção industrial (Jodas, 2019, p. 46-52).

“A globalização é uma tendência poderosa, mas a globalidade não é atingível, 

e isso sobretudo por causa dos limites ecológicos do planeta Terra” (Altvater, 2010, p. 

283). Nos padrões prevalentes de consumo hoje, a globalidade nem poderia ser 

atingida, pois a equidade se converteu num despropósito, pois seria ambientalmente 

inviável garantir a todas as pessoas do mundo a mesma condição de consumo (Leff, 

2001, p. 127). A globalização também nem parece ter por finalidade a igualdade no 

mundo, afinal os 10% (dez por cento) mais ricos detêm 85% (oitenta e cinco por cento) 

do capital global enquanto metade dos habitantes do planeta possuem apenas 1% 

(um por cento) (Sen; Kliksberg, 2010, p. 10). 

De modo geral, o setor econômico foi sendo moldado a partir dos interesses 

e das necessidades estabelecidas pela globalização. Com isso, fomenta-se o 

crescimento ilimitado da produção e o consumo progressivo em atendimento aos 

interesses e hábitos cada vez menos diversificados e padronizados no mundo global. 

O crescimento passou a ser retratado, portanto, como uma panaceia para muitas 



enfermidades sociais, econômicas e políticas; passou a ser tratado como a cura para 

a dívida pública e desequilíbrios comerciais, uma chave para a segurança nacional, 

um meio para neutralizar a luta de classes e uma rota para atacar a pobreza, porém, 

sem enfrentar a questão politicamente carregada da redistribuição (Raworth, 2019, p. 

47/48). Além disso, hoje, quase tudo está à venda, mercado não julga as 

preferências a que atende, nem se há preferências mais condignas, pois não importa 

“o que” está à venda, mas sim “por quanto” e qual é o seu valor de mercado (Sandel, 

2022, p. 09/19). 

O crescimento econômico tem suas raízes na economia clássica, que se inicia 

com o pensamento de Adam Smith quanto a expansão das riquezas das nações, mas 

que, ao longo do tempo, torna-se um objetivo comum, orientado pela existência de 

uma classe dominante, ligada ao consumo de padrões estabelecidos por países de 

acumulação de capital. Passa-se a ter prioridades e metas fixadas por países 

industrializados, replicando-se padrões pré-estabelecidos, mas que deixam de lado 

as peculiaridades e características regionais e locais. O crescimento econômico 

prioriza questões quantitativas e fatores como o aumento da produção, do consumo e 

da renda, como ocorre com o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), em que há 

a somatória de todas as riquezas produzidas pelo país em um determinado período. 

Trata-se do crescimento da produção e consumo de bens e serviços em decorrência 

do crescimento do consumo, dentro de uma economia globalizada e integrada com 

múltiplos setores (Dalpiaz, et al, 2016, p. 13-17).

O “crescimento econômico físico contínuo não é possível e, em determinado 

momento, os custos impostos pelo crescimento ao sistema de suporte tornam-se 

maiores que os benefícios desse crescimento” (Daly; Farley, 2016, p. 101). Há um 

discurso dominante da economia e da política pelo crescimento econômico, o qual é 

criticado por Elmar Altvater, nos termos abaixo:

– topos

conseguinte, sobre o crescimento e os empregos (“justo é o que cria 



empregos”), embora nenhum dos itens dessa cadeia de argumentação tenha 

Para Joan Martínez Alier, o crescimento econômico também tem servido para 

apaziguar os conflitos econômicos, assim como o crescimento do PIB é tido como um 

fator atenuante dos conflitos econômicos distributivos entre grupos sociais. Deste 

modo, o meio ambiente surge, quando muito, como consideração de segunda ou 

terceira ordem, como uma preocupação que emerge a partir de valores profundos 

relacionados com uma natureza considerada sagrada ou, então, simplesmente como 

luxo, isto é, surgem como amenidades ambientais e não mais como condições 

ambientais da produção e da própria vida humana (Alier, 2018, p. 41).

O PIB surgiu em uma época de depressão econômica, guerra mundial e 

rivalidade da Guerra Fria, mas dominou o pensamento econômico por mais de setenta 

anos. O PIB desconsidera qualquer aspecto ambiental, mas hoje é inconcebível tentar 

monitorar e administrar nosso complexo lar planetário com uma métrica tão instável, 

parcial e superficial como esta. Em vez de perseguir um PIB sempre crescente, é hora 

de descobrir como prosperar em equilíbrio (Raworth, 2019, p. 34 e 71). O PIB mede 

apenas o valor de troca momentâneo da atividade econômica. Mas o valor dos 

produtos e serviços no momento da venda deixa de considerar os custos em termos 

de esgotamento das reservas de energia da terra e de outros recursos, ou, ainda, do 

desperdício entrópico que acompanha cada passo na cadeia de valor. Nesse contexto, 

as leis da termodinâmica são importantes lembretes de como é absurda a métrica do 

PIB para calcular, por ano, o crescimento e a riqueza de uma nação (Rifkin, 2024, p. 

52). 

Há muito o PIB é utilizado como principal índice de saúde econômica, todavia, 

é um índice obsoleto no contexto das atuais crises social e ecológica, pois é uma 

métrica simples e limitada. É preciso substituí-lo por uma meta que assegure 

prosperidade para todos no âmbito dos meios do nosso planeta, a partir de uma meta 

clara para a economia do século XXI (Raworth, 2019, p. 41/42). Segundo Joan 

Martínez Alier, ainda, “a crítica ao conceito do PIB induziu a criação do Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) pela ONU. Apesar disso, esse índice considera 

diversos aspectos sociais, mas não os impactos ambientais” (Alier, 2018, p. 42). 



O crescimento é um aumento quantitativo no tamanho, ou seja, um aumento 

no throughput, que é o fluxo de matérias-primas e energia do ecossistema global, que 

passa pela economia e volta para o ecossistema global como resíduo. Diferente do 

desenvolvimento, que é o aumento na qualidade dos bens e serviços, definido pela 

sua capacidade de aumentar o bem-estar humano, proporcionado por um 

determinado throughput. Diante disso, o fato de o crescimento ter de parar não implica 

o fim do desenvolvimento. Trata-se de uma mudança qualitativa, em que há um 

aumento na qualidade dos bens e serviços (em que a qualidade é medida pela 

capacidade de aumentar o bem-estar humano) proporcionado por um determinado 

throughput. Desta forma, estabelecer limites para o crescimento, não implica, 

necessariamente, em limites para o desenvolvimento (Daly; Farley, 2016, p. 38).

Para Jeremy Rifkin devemos conduzir a sociedade da globalização para uma 

sociedade da glocalização. Para ele, uma economia mais glocal altera a produção 

offshore (em outro país) para onshore (no próprio país), com as comunidades 

prestando mais atenção à autossuficiência e à proteção de sua biosfera. O autor 

também sustenta a tese de que a Era do Progresso deve ser superada pela Era da 

Resiliência. Nesta, os bens sustentáveis são menos ligados à produção de coisas e 

consumo e mais envolvidos com a regeneração das ecorregiões e esferas da Terra 

(Rifkin, 2024, p. 245/263). 



Há autores, ainda, que sugerem que devemos ficar atentos à diferença entre 

globalização e internacionalização. A globalização se refere à integração econômica 

global de diversas economias nacionais numa economia global única, a partir do livre 

comércio, mobilidade de capital e da erradicação das fronteiras nacionais para 

objetivos econômicos. As fronteiras nacionais tornam-se porosas aos bens e aos 

capitais e crescentemente porosas às pessoas, vistas neste contexto como mão de 

obra barata ou em alguns casos como capital humano barato. A integração econômica 

global implica na desintegração das economias nacionais, de modo a serem 

reintegradas na economia globalizada, que deve obedecer às ordens emanadas pelas 

instituições econômicas globais, atualmente a Organização Mundial do Comércio 

(OMC). Já na internacionalização as relações entre países continuam a aumentar de 

importância, como comércio internacional, tratados internacionais, alianças, 

protocolos, dentre outros, contudo, as nações permanecem como unidade básica da 

comunidade da política (Daly; Farley, 2016, p. 465-470). 

A globalização não é caracterizada pela expansão de espaços mediante a 

ampliação das fronteiras e a conquista de territórios, como ocorreu nos tempos do 

colonialismo ou do velho imperialismo, nem se refere ao crescimento do Estado, como 

expansão capitalista. A globalização é, sobretudo, um processo de integração 

econômica, como já visto, mediante a desregulamentação dos mercados financeiros, 

a liberalização do comércio mundial e a privatização de bens públicos. Deste modo, a 

valorização primária privada de bens públicos acompanha toda a história do 

capitalismo, pois o mundo globalizado é unificado num campo de valorização político, 

econômico e social, bem como cultural e linguístico, com a ajuda das diferentes 

estratégias de apropriação da produção excedente. Assim, o mundo não se torna 

apenas uma mercadoria, mas uma mercadoria capitalista, e a transformação do 

mundo em mercadoria só pode ser desfeita mediante o questionamento do caráter 

capitalista do mundo (Altvater, 2010, p. 101-115). 

Yuval Harari afirma que a economia moderna cresce graças à nossa confiança 

no futuro e à disposição dos capitalistas de reinvestir seus lucros na produção. O 

crescimento econômico também exige energia e matéria-prima, que são recursos 

finitos, que se e quando se esgotarem, todo o sistema vai entrar em colapso. Todavia, 

o autor demonstra certo otimismo, pois afirma que na história da humanidade, sempre 

que a energia ou a matéria-prima se tornou escassa, ameaçando tornar mais lento o 

crescimento econômico, investimentos para a pesquisa científica e tecnológica fluíram 



e, com isso, geraram não apenas formas mais eficientes de explorar os recursos 

existentes como também tipos totalmente novos de energia e materiais (Harari, 2020, 

p. 354). 

Apesar de todos os impactos negativos gerados pela globalização, Amartya 

Sen e Bernardo Kliksberg sugerem que não devemos combater a globalização, pois 

são contribuições globais advindas da ciência e da tecnologia que podem beneficiar o 

mundo inteiro. O ponto central é como fazer um bom uso dos benefícios do intercurso 

econômico e do progresso tecnológico, de modo a atender de forma adequada os 

interesses dos destituídos e desfavorecidos. O capitalismo global está mais 

preocupado em expandir o domínio das relações de mercado e há uma relação 

perdida entre ética e economia, cuja cisão deve ser resgatada, pois a crise atual é 

algo muito mais complexo, ocupado pela distribuição desigual dos benefícios dados 

pela globalização (Sen; Kliksberg, 2010, p. 10-28).

O crescimento econômico, como já visto anteriormente, prioriza questões 

quantitativas e fatores como o aumento da produção, do consumo e da renda. Já o 

desenvolvimento econômico considera, além das questões quantitativas do 

crescimento econômico, também as questões qualitativas relacionadas à melhoria 

social, como bem-estar social, meio ambiente, redução do analfabetismo, avanço 

tecnológico e a efetiva distribuição da riqueza entre os cidadãos (Dalpiaz, et al, 2016, 

p. 13-17). A globalização e os padrões de consumo definidos pelo mercado marcam o 

modelo econômico atual e o sistema capitalista adotado pela humanidade. Contudo, 

é preciso que haja um equilíbrio entre as atividades econômicas e a conservação do 

meio ambiente. É preciso que esse modelo se adapte à realidade do globo e permita 

a criação de mecanismos capazes de enfrentar a crise planetária frente às mudanças 

climáticas e à limitação dos recursos naturais do planeta, ao mesmo tempo em que 

as atividades econômicas sejam realizadas com ênfase na manutenção do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado.  

É preciso repensar o modelo econômico e de mercado desenvolvido hoje, cuja 

empreitada demanda reflexões multidisciplinares e mudanças complexas em diversas 

áreas da ciência. Já há teorias descritas por cientistas (de diferentes áreas da ciência) 



que nos trazem algumas destas reflexões e têm contribuído na busca de parâmetros 

para o equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a preservação do meio 

ambiente. Nesta seção, tem-se por objetivo abordar breve síntese de algumas destas 

teorias, para iniciarmos bases reflexivas inerentes as atuais condições da humanidade 

frente às questões ambientais e econômicas. A partir disso, se partirá para a análise 

específica do sistema capitalista e como o Direito pode contribuir para a resolução 

prática de conflitos econômicos e ambientais. 

Gerd Winter  afirma que o conceito de sustentabilidade com três pilares surgiu 

com a publicação do Relatório Brundtland, “Nosso Futuro Comum”, da Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), em que o termo 

desenvolvimento sustentável era entendido da seguine forma: “o uso de recursos 

naturais de forma que atenda às necessidades presentes, sem comprometer a 

capacidade das futuras gerações de suprirem suas próprias necessidades”. Todavia, 

restou ainda necessário adotar uma conotação existencial de sustentabilidade. 

O autor sustenta a tese de que a economia e a sociedade são pilares mais 

fracos, pois a biosfera pode existir sem os humanos, mas estes não podem existir sem 

a biosfera. Para o autor, portanto, o quadro apropriado não seria de três pilares 

coexistindo como entidades equivalentes, mas sim de um fundamento apoiando dois 

pilares (conforme imagem replicada abaixo), pois os humanos devem respeitar as 

limitações da natureza, enquanto a exploram:

                                               Fonte: Winter, 2009, p. 4.



Há, ainda, para o autor uma diferenciação conceitual entre sustentabilidade 

forte e sustentabilidade fraca. Para a sustentabilidade fraca o capital natural pode ser 

substituído por capital real e por capital financeiro. Já para a sustentabilidade forte, os 

recursos renováveis devem ser utilizados dentro de sua taxa de reprodução e os 

recursos não renováveis devem ser geridos e substituídos por recursos renováveis, 

sem que a capacidade de absorção de poluentes do meio ambiente seja excedida. 

O conceito de sustentabilidade deveria representar o significado literal da 

palavra, ou seja, uma humanidade suportável pela biosfera, com foco na troca entre 

os seres humanos e a natureza. Sendo assim, a metáfora mais adequada é um 

fundamento e dois pilares, ao invés do termo comum de três pilares.  

Para Enrique Leff , no contexto da globalização, a sustentabilidade surge 

como marca de um limite e sinal que reorienta o processo civilizatório da humanidade, 

questionando as próprias bases de produção. A racionalidade econômica havia banido 

a natureza da esfera da produção, sendo que o conceito de sustentabilidade passa a 

reconhecer a função de suporte da natureza, condição e potencial do processo de 

produção. A natureza se converte em meio de produção, em objeto de apropriação 

social e transverso por relações de poder.

Todavia, um dos grandes desafios da sustentabilidade é a construção do 

conceito de ambiente como um potencial produtivo sustentável, no intuito de 

materializar o pensamento complexo numa nova racionalidade social que integre os 

processos ecológicos, tecnológicos e culturais, para gerar um desenvolvimento 

alternativo. O autor sugere incorporar essa visão produtiva do meio ambiente aos 

programas de desenvolvimento social, além do desenvolvimento de novas economias 

baseadas no potencial produtivo dos sistemas ecológicos, nos valores culturais e 

numa gestão participativa das comunidades, inclusive a partir de iniciativas 

descentralizadas. 

É preciso construir uma racionalidade produtiva sobre novos princípios, a 

partir de um planejamento prospectivo de modelos alternativos de desenvolvimento 

sustentável, fundados num ordenamento ecológico das atividades produtivas e dos 



assentamentos humanos. O autor, portanto, propõe uma racionalidade ambiental que 

orienta a construção de uma realidade social e uma racionalidade produtiva, que 

incorpora as bases do equilíbrio ecológico como norma do sistema econômico e 

condição de um desenvolvimento sustentável, fundadas em novos valores éticos e 

bases de produtividade, que partem de outros princípios da realidade: diversidade, 

complexidade, interdependência, sinergia, equilíbrio, equidade, solidariedade, 

sustentabilidade e democracia.

Trata-se de um processo político que mobiliza a transformação de ideologias 

teóricas, instituições políticas, funções governamentais, normas jurídicas e valores 

culturais de uma sociedade. A racionalidade ambiental, portanto, não é a extensão da 

lógica do mercado à capitalização da natureza, mas a resultante de um conjunto de 

significações, normas, valores, interesses e ações socioculturais, é a busca do bem 

comum com a intervenção do Estado e a participação da sociedade civil num processo 

de reapropriação da natureza. Além de tudo, é a transição para um futuro sustentável, 

em que se exigem mudanças sociais que transcendem o confronto entre duas lógicas 

(econômica-ecológica) opostas.

A partir de uma análise histórica Elmar Atvater  reflete se o mundo não chegou 

ao seu termo e se não estamos vivendo no melhor de todos os mundos possíveis, 

ainda que composto por relações caóticas, como guerra, miséria, destruição do meio 

ambiente, desigualdade social, autoritarismo e opressão. Se de fato a história chegou 

ao seu termo, não haveria um fim do capitalismo e a história deve continuar, mas para 

isso seria preciso que os movimentos sociais desenvolvessem e testassem 

alternativas além do capitalismo, a fim de que se dimensione um outro mundo 

diferente e que este seja elevado “ao melhor dos mundos possíveis”. 

Para o autor a inovação do mundo é possível, mas apenas se o caminho de 

desenvolvimento for redirecionado para as energias renováveis e para as formas 

solidárias de gestão econômica. Os sistemas energéticos renováveis só podem 

funcionar se o modo de produção, os padrões de consumo e os sistemas de 

distribuição da energia forem alterados. Isso ocorre a longo prazo e essa transição 



não representaria mais o capitalismo, mas qualquer coisa distinta. O autor chama 

então de projeto sociedade solar, por ser sustentável, solidária e por apostar nos 

recursos sociais.

O capitalismo, portanto, está intrinsecamente relacionado ao fossilismo. Uma 

transição implicaria numa reorientação da economia fóssil-capitalista, na direção de 

uma economia solidária, em que há a alteração não apenas dos fundamentos 

energéticos, mas também dos fundamentos sociais e culturais da economia e da 

política. A transição para um sistema de energias renováveis é, portanto, muito difícil, 

pois as energias primárias fósseis são extremamente adequadas ao modo capitalista 

de produção e vice-versa. 

O ecologismo ou ambientalismo, termos que são empregados por Joan 

Martínez Alier  de forma indistinta, expandiu-se como uma reação ao crescimento 

econômico. O autor, de forma crítica, discorre sobre duas correntes ecologistas 

dominantes que surgiram como reação ao crescimento econômico: o culto ao silvestre 

e o credo da ecoeficiência. A corrente do culto ao silvestre visa preservar e manter o 

que resta dos espaços da natureza original situados fora da influência do mercado e 

tem por objetivo manter reservas naturais, como parques nacionais ou naturais, livres 

da influência humana. Já o credo da ecoeficiência preocupa-se com os impactos 

ambientais ou riscos à saúde decorrentes das atividades industriais, da urbanização 

e da agricultura moderna, apoiando-se na crença de que as novas tecnologias e a 

internalização das externalidades seriam instrumentos decisivos da modernização 

ecológica. 

As duas correntes ecologistas citadas são desafiadas por uma terceira 

corrente denominada ecologismo dos pobres. Segundo Joan Martínez Alier, o 

ecologismo dos pobres foi proposto pela primeira vez no final da década de 1980 para 

explicar os conflitos nos quais os pobres defendem o meio ambiente, tanto no espaço 

rural como igualmente nas cidades, opondo-se ao Estado e ao mercado. O 

ecologismo dos pobres também é conhecido como ecologismo popular, ecologia da 

sobrevivência e do sustento, ecologia da libertação ou, ainda, movimento pela justiça 



ambiental, que surgem de protestos contra a apropriação estatal ou privada dos 

recursos ambientais comunitários e contra o fardo desproporcional de contaminação, 

isto é, surge de conflitos ambientais em nível local, regional, nacional e global 

causados pelo crescimento econômico e pela desigualdade social. 

Para essa terceira corrente, o crescimento econômico implica maiores 

impactos no meio ambiente, com destaque para o deslocamento geográfico das fontes 

de recursos e das áreas de descarte dos resíduos. O eixo principal desta terceira 

corrente não é uma reverência sagrada à natureza, mas sim um interesse material 

pelo meio ambiente como fonte de condição para a subsistência, ou seja, não se 

preocupa com os direitos das demais espécies e das futuras gerações de humanos, 

mas pelos humanos pobres de hoje.

A Era da Resiliência surge para substituir a Era do Progresso. Para Jeremy 

Rifkin , trata-se de uma nova era marcada pelo pensar a essência da espécie e seu 

lugar na Terra, de uma nova jornada na qual a natureza hoje é a sala de aula. Em 

síntese, há uma transformação do pensar e agir, em que o objetivo da eficiência da 

Era do Progresso passa a ser substituído pela resiliência desta nova era. Isso ocorre 

porque tempos atrás pensávamos que poderíamos forçar o mundo natural a se 

adaptar à nossa espécie, mas hoje enfrentamos o destino infame que nos força à 

adaptação a um mundo natural imprevisível.

A Era do Progresso pode ter representado a ascensão da governança 

democrática, maiores liberdades pessoais, expectativa de vida mais longa e a 

extensão dos direitos humanos, mas também representa uma necessidade constante 

na melhoria do bem-estar material da humanidade, baseada numa economia 

capitalista de mercado. Na Era do Progresso, portanto, o espaço se tornou sinônimo 

de recursos naturais passivos e uma governança que trata a natureza como 

propriedade. Já na Era da Resiliência o espaço é composto de esferas planetárias 

que interagem para estabelecer processos, padrões e fluxos de uma Terra em 

evolução.



O autor relaciona mudanças marcantes na vida econômica e social, com o 

objetivo de efetivar uma transposição da eficiência para a adaptabilidade, conforme 

representado na tabela abaixo :

Mudanças na vida econômica e social
Transposição

Eficiência Adaptabilidade
Produtividade Regeneratividade

Crescimento Desenvolvimento

Posse Acesso

Mercados de venda e compra Redes de provedor e usuário

Processos lineares Processos cibernéticos

Economias verticalmente integradas de escala Economias lateralmente integradas de escala

Cadeias de valor centralizado Cadeias de valor distribuído

Conglomerados corporativos Cooperativas do tipo blockchain, de alta, 

pequena ou média tecnologia em fluídos comuns

Direitos de propriedade intelectual Compartilhamento de conhecimento em fonte 

aberta

Jogos de soma zero Efeitos de rede

Globalização Glocalização

Consumismo Gestão ambiental

Produto Interno Bruto Indicadores de Qualidade de Vida

Externalidades negativas Circularidade

Geopolítica Política da biosfera

Trata-se de restabelecer o relacionamento da humanidade com a terra, em 

que se passa da expropriação para a harmonização, da eficiência para a 

adaptabilidade, da Era do Progresso para a Era da Resiliência. 

Para Alberto Acosta  o Bem Viver questiona o conceito eurocêntrico de bem-

estar e enfrenta a colonialidade do poder. Trata-se de uma filosofia de vida, um 



processo de matriz comunitária de povos que vivem em harmonia com a Natureza e 

que visa impulsionar uma vida em harmonia dos indivíduos em comunidade como 

parte da Natureza.

Nem toda a Humanidade se beneficia das conquistas do progresso 

tecnológico. O atual modelo de desenvolvimento é devastador, pois tem como 

paradigma o crescimento econômico insustentável e a ideia de progresso como 

permanente acumulação de bens materiais. Assim, a produção e o consumo se 

tornam uma espiral interminável, esgotando os recursos naturais de maneira irracional 

e acirrando ainda mais a tensão criada pelas desigualdades sociais. 

Para o autor muitas pessoas só trabalham e produzem pensando em 

consumir, mas, ao mesmo tempo, vivem na insatisfação permanente de suas 

necessidades. A ideia de Bem Viver é uma proposta de reconstrução utópica do futuro 

a partir da visão andina e amazônica, sem ser excludente, mas complementar, a fim 

de se incorporar a outros discursos e outras propostas provenientes de diversas 

regiões do planeta, espiritualmente aparentadas em sua luta por uma transformação 

civilizatória. 

De acordo com Serge Latouche,  o decrescimento se contrapõe ao 

crescimento ilimitado, à busca incessante por lucro pelos detentores do capital e às 

desastrosas consequências ao meio ambiente e à humanidade. Salienta o fato de que 

a manutenção dos padrões de crescimento, em nível e em velocidade, bem como sua 

disseminação para outras regiões do planeta, não trará bem-estar a todos, mas sim o 

fim da humanidade. A partir disso, utilizando-se da metáfora do caracol, o autor 

sustenta a necessidade de buscarmos um caminho mais lento, sereno e convivial, em 

respeito aos limites e à capacidade de regeneração da Terra. 

Para ele, o maior desafio não está diretamente relacionado ao 

superpovoamento, mas sim em sabermos dividir os recursos com honestidade e 

equidade. Trata-se, portanto, de um projeto alternativo pós-desenvolvimento, que 

poderia ser alcançado por meio de um círculo virtuoso formado por oito R (erres), 

sendo eles: 



reavaliar: prevalecendo o altruísmo sobre o egoísmo, a cooperação sobre a 

competição desenfreada e o lazer sobre a obsessão do trabalho, dentre 

outros valores, como a busca por uma inserção harmoniosa na natureza; 

reconceituar: ao dar um novo sentido a determinados conceitos, como 

riqueza e pobreza, abundância e escassez; 

reestruturar: a partir da adaptação do aparelho produtivo e das relações 

sociais às mudanças de valores;

redistribuir: por meio da reestruturação das relações sociais que possibilitem 

maior equidade na distribuição das riquezas e no acesso ao patrimônio 

natural, bem como na redução do consumo e extração de recursos naturais; 

relocalizar: favorecer e priorizar a produção local financiada pela poupança 

também coletada de forma local; 

reduzir: diminuir o impacto de nossos modos de produção e consumo sobre 

a biosfera, além de reduzir os riscos, os horários de trabalho e o turismo de 

massa;

reutilizar e

reciclar: ambos (reutilizar e reciclar) com o objetivo de reduzir o desperdício 

e combater a obsolescência programada.

Segundo o autor, o decrescimento teria nascido no Sul global, mais 

precisamente na África, como uma resposta “à farsa do desenvolvimento sustentável”. 

Para ele, para que floresça qualquer forma alternativa no Sul é preciso o 

decrescimento do Norte, mas, no entanto, isso não implica na necessidade de um 

crescimento do Sul. Trata-se de uma crítica à sociedade de consumo e ao crescimento 

econômico infinito, a partir de uma transição consciente e planejada de 

decrescimento, a fim de reduzir o consumo e a produção, sem perder a qualidade de 

vida. Em síntese, o decrescimento é uma proposta mais radical, no intuito de superar 

o capitalismo e viver com menos de forma consciente. No entanto, é preciso uma 

ruptura cultural e econômica.





A atual sociedade tem seguido o modelo capitalista convencional, cuja base é 

o crescimento econômico infinito, com fundamentos na tradicional economia, em que 

se considera somente os elementos de produção e distribuição, tendo por objetivo 

principal o consumo e o acúmulo de riquezas, caracterizado apenas pelo lucro. O 

sistema econômico predominante hoje, chamado de livre mercado, foi construído em 

torno da interpretação da metáfora da mão invisível de Adam Smith. Nesse sentido, 

acreditava-se que as ações dos indivíduos e das empresas para uma economia de 

mercado proveria uma ótima alocação dos recursos e o mais alto nível de bem-estar 

da sociedade. Porém, ao longo dos anos esse modelo tem se demonstrado obsoleto, 

pois deixa de lado aspectos que hoje são considerados relevantes e determinantes, 

como a integridade ecológica e a finitude dos recursos naturais. Deste modo, a mão 

invisível, por si só, seria incapaz de solucionar a atual crise climática, sendo 

necessária a intervenção e a regulação do Estado (Fullerton, 2015, p. 27-30). 



Há tempos, cientistas nos têm alertado quanto aos impactos das atividades 

humanas sobre o clima e os ecossistemas da Terra e que colocam em risco a 

estabilidade de todo o planeta. Em 2023, em publicação científica de atualização 

quanto aos limites planetários, constatou-se que dos 9 (nove) limites planetários 

avaliados 6 (seis) deles já foram transgredidos e não se sabe exatamente por quanto 

tempo poderemos continuar a transgredir estes limites fundamentais, sem que nos 

levem a mudanças e danos irreversíveis (Richardson et al, 2023, p. 2-11). Para 

elucidar esta afirmação, os cientistas atualizaram a imagem dos limites planetários, 

que se replica abaixo:

      Fonte: Richardson, et al, 2023, p. 4.

Ações são necessárias e são efetivas para a redução da pressão e dos riscos 

quanto aos limites planetários. O limite de destruição da camada de ozônio, por 

exemplo, havia sido transgredido na década de 1990, contudo em razão de iniciativas 

globais estabelecidas pelo Protocolo de Montreal, este limite não é mais considerado 

transgredido. Por outro lado, confirmou-se a transgressão de novos limites, como o 



de introdução e acumulação de novos compostos químicos criados pelo homem 

(microplásticos, pesticidas, resíduos nucleares), o limite de integridade da biosfera e 

o limite da água doce, que inclui tanto a água verde (água invisível, contida no solo, 

plantas, florestas etc.) quanto a água azul (água visível, como os rios, lagos etc.) 

(Richardson et al, 2023, p. 2-11).

O atual dilema ecológico global, portanto, não surge de forma abrupta e das 

atividades desenvolvidas pelo homem apenas nos últimos anos. Tem por origem 

atividades humanas pretéritas e presentes, contínuas e muitas delas desprovidas de 

suficiente conhecimento quanto a seus impactos danosos. Assim como já destacado 

em seção anterior, esta história da humanidade é contada por Yuval Harari, que afirma 

que ninguém planejou a Revolução Agrícola ou promoveu a dependência humana do 

cultivo de cereais, mas foram uma série de decisões triviais tomadas ao longo dos 

anos que deram origem a resultados não desejados. A busca por uma vida mais fácil 

liberou imensas forças de mudança, que transformaram o mundo de formas que 

ninguém imaginava ou desejava. Para exemplificar seu pensamento, o autor fala na 

história da armadilha do luxo, em que os luxos tendem a se transformar em 

necessidades e, assim, geram novas obrigações (Harari, 2020, p. 102/103).

Hoje vivemos numa época marcada por consequências negativas 

provenientes de ações antrópicas. A atual era geológica, em que a humanidade já 

teria habitado ou visitado todos os lugares da Terra, inclusive fora dela, como a Lua e 

Marte. Esta era foi caracterizada por Stoppani como era antropozoica, em que se 

tornou inequívoco que o número de habitantes na Terra aumentou exponencialmente 

e, com ele, também aumentou o número de gases de efeito estufa, o uso de 

combustíveis fósseis e recursos naturais, o que resultou em consequências danosas 

para toda a humanidade. Para enfatizar esse papel central da humanidade na 

geologia e na ecologia é que foi proposto o termo Antropoceno, termo utilizado por 

Paul Crutzen e Eugene Stoermer para caracterizar a atual época geológica (Mendes, 

2020, p. 113-114).

Segundo cientistas, o Antropoceno teve início no final do século XVIII, quando 

foram constatadas crescentes concentrações globais de dióxido de carbono e metano, 

em análise ao ar aprisionado no gelo polar. Esta data coincide também com o projeto 

de máquina a vapor de James Watt, de 1784. A rápida expansão da humanidade, que 

pode alcançar os 10 (dez) bilhões de habitantes neste século, implica não apenas no 

aumento da exploração dos recursos naturais, mas também no aumento substancial 



na concentração de gases de efeito estufa, especialmente com a queima de 

combustíveis fósseis e a agricultura (Crutzen, 2002). O Antropoceno também 

questiona a narrativa ecocêntrica purista, que idealiza um mundo imaculado sem 

impactos humanos e, portanto, sem humanos. Em essência, é uma narrativa de culto 

à natureza selvagem, fatalmente falha por duas razões principais. Primeiro, ignora a 

extensão significativa em que os humanos dominaram os ecossistemas da Terra, em 

que mais de três quartos da superfície terrestre livre de gelo da Terra é composta por 

biomas antropogênicos, isto, é, amplas regiões nas quais os humanos alteraram a 

estrutura e a função dos ecossistemas por meio da agricultura, silvicultura, 

urbanização e outras intervenções. Em segundo lugar, o culto à narrativa da natureza 

selvagem não deixa nenhum lugar significativo para os humanos nos sistemas de vida 

da Terra. Devidamente compreendidas, as abordagens ecocêntricas inclusivas ao ser 

humano devem incluir uma presença humana próspera dentro de um ecossistema 

global que melhora a vida e devem rejeitar o ecocentrismo que é indiferente à vida 

humana. As abordagens ecocêntricas devem promover a integridade socioecológica 

e um relacionamento humano-Terra mutuamente aprimorado. No entanto, a situação 

dessas abordagens ecocêntricas inclusivas ao ser humano entre os extremos da 

dominação humana autodestrutiva e da natureza intocada e livre da humanidade 

apresenta seus próprios desafios na definição da integridade ecológica (Garver, 

2020b, p. 99-100).

O Antropoceno é um quadro de referência útil ao destacar como as 

capacidades intelectuais únicas da humanidade deram origem ao atual dilema 

humano, contudo essas mesmas capacidades intelectuais também devem ser a base 

de quaisquer respostas bem-sucedidas a este dilema (Garver, 2020b, p. 11-29) O 

conhecimento humano adquirido ao longo dos anos, atrelado aos esforços científicos 

e de pesquisa, são essenciais para esta nova época. Há uma missão de investigação 

global e da comunidade de engenheiros em guiar a humanidade em direção a uma 

gestão global, sustentável e ambiental (Mendes, 2020, p. 115). O Antropoceno lança 

uma perspectiva de uma nova maneira de examinar o passado, o presente e o futuro 

a partir do relacionamento humano-Terra. Há uma atenção maior sobre os humanos, 

mas como um elemento integral e influente do sistema global da Terra e dos 

subsistemas interconectados complexos. O Antropoceno representa um ponto sem 

volta, pois além de nos alertar quanto aos relevantes perigos do relacionamento 

humano-Terra, nos mostra que inexiste um fator isolado suficiente para dar origem ao 



atual dilema ecológico global. Este é caracterizado pelo resultado de diversas 

atividades humanas contínuas, tais como o uso humano e desenvolvimento de 

ferramentas e tecnologia, a agricultura, o uso humano de combustíveis fósseis e o 

crescimento e disseminação da população humana (Garver, 2020b, p. 11-29). 

No entanto, o Antropoceno atribui a crise ambiental à ação humana de forma 

genérica, em que se reafirma a primazia do dualismo dicotômico humanidade-

natureza. Apesar disso, as raízes da crise ambiental são vistas na ascensão do 

capitalismo, sendo que o sistema mundo-moderno é uma ecologia-mundial capitalista, 

que une poder, capital e natureza como um todo entrelaçado. A partir desta 

perspectiva, conclui-se que o problema não é a Era dos Humanos, mas a Era do 

Capital. E, desta forma, ao invés de Antropoceno, alguns cientistas passaram a 

entender que o termo mais adequado dessa nova época seria Capitaloceno , pois 

não se trata apenas de uma questão de ações humanas, de economia ou de sistema 

econômico, mas da ascensão do capitalismo como uma nova forma de organizar a 

teia da vida (Moore, 2015, p. 69-73).

O Capitaloceno tem por origem dinâmicas históricas que se conectam, como 

a acumulação primitiva, a propriedade privada e o regime baseado na separação e na 

alienação. A acumulação primitiva, assim denominada por Marx, envolveu uma série 

de processos que tornaram um número crescente de seres humanos dependentes do 

nexo monetário para sua sobrevivência, também sendo chamado pelos cientistas 

sociais de proletarização, em que há a transformação da atividade humana em força 

de trabalho. A nova práxis da propriedade privada moderna teve por objetivo 

estratégico a separação do campesinato do acesso à terra fora do mercado, como 

terras aráveis e de pastagem, florestas, áreas úmidas, dentre outras. Essa era a 

condição fundamental da proletarização, assim como os cercamentos e as 

expropriações da propriedade privada. Já o regime de conhecimento simbólico 

baseado na separação e na alienação, teve como principal ameaça colocar toda a 

natureza a serviço do capital. Esse novo regime de conhecimento valorizava o 

dualismo, a separação, a matematização, e, assim, a agregação de unidades e suas 

inovações foram ao mesmo tempo produtoras e produtos das duas transformações 

anteriores (Moore, 2015, p. 69-73).



Para o Capitaloceno a raiz da destruição ecológica global, portanto, é o 

sistema capitalista, em razão de sua lógica de acumulação infinita, da exploração do 

trabalho e da natureza. A divisão natureza-sociedade, que o Antropoceno reafirma e 

que muitos de nós agora questionamos, foi fundamental para a ascensão do 

capitalismo e para a transformação da natureza apenas como Natureza, ou seja, um 

ambiente sem a presença de Humanos. E, ao tratar a Sociedade como algo externo 

à Natureza, fez com que a Sociedade pudesse transformar a Natureza em um 

conjunto de unidades discretas, em um repertório de objetos calculáveis e fatores de 

produção (Moore, 2015, p. 72/73). 

Os conceitos de Antropoceno e Capitaloceno também foram objeto de 

pesquisa de Elmar Altvater em análise ao capitalismo, ao estudo dos escritos de Marx 

e Engels e à tradição do marxismo crítico. Para o autor os limites planetários, como 

objeto de investigação geossistêmica, da climatologia e da economia e política 

ecológicas, nos mostra que a humanidade conseguiu gestar uma nova era geológica 

denominada Antropoceno. Uma era que se inicia com a Revolução Industrial baseada 

em combustíveis fósseis, a partir da segunda metade do século XVIII, para além do 

período de aquecimento climático que vem ocorrendo há cerca de 11 (onze) mil anos, 

o Holoceno. Contudo, o tão celebrado progresso das forças produtivas também 

alimentou o das forças destrutivas, até mesmo a possível autodestruição em uma 

catástrofe nuclear. Para ele, essa fase também seria mais adequadamente chamada 

de Capitaloceno (Altvater, 2014, p. 7). 

É imprescindível encontrar uma explicação para a crise financeira, trabalhista 

e ambiental e, para essa tarefa, a teoria de Marx e Engels oferece abordagens 

adequadas, ao demonstrar as causas e consequências das crises do modo de 

produção capitalista. Segundo Marx (no Livro III de O Capital) as crises são sempre 

as soluções momentâneas e forçadas das contradições existentes, erupções violentas 

do equilíbrio interrompido para a restauração do ciclo. Com base nestes estudos, o 

autor classifica a acumulação de capital de duas maneiras: como grandeza reversível 

e como processo de transformação irreversível de substâncias e energias (Altvater, 

2014, p. 07/08).

Na acumulação de capital como grandeza reversível, o capital deve retornar 

a si mesmo aumentado pela taxa de lucro. Isso ocorre porque durante o processo de 

acumulação de capital, o valor das variáveis muda ao longo de um processo cíclico, 

sendo que a acumulação de valor oscila, e, portanto, também oscila a do capital. Os 



lucros são retornos sobre o capital e, na medida do capital adiantado fazem com que 

a taxa de lucro seja o ponto de referência mais importante para orientar as decisões-

chave dos acionistas. Já na acumulação de capital como um processo de 

transformação irreversível de substâncias e energias, há a produção de valores de 

uso. Isso ocorre porque no processo de acumulação capitalista, a natureza é 

transformada de forma irreversível, sempre na direção de um aumento da entropia 

dos geossistemas do planeta Terra, da mesma forma em que se trata a economia 

termodinâmica de Nicolas Georgescu-Roegen. As consequências de alta entropia são 

inevitáveis devido ao consumo de trabalho e energia de baixa entropia (Altvater, 2014, 

p. 07/08).

Ao analisar o modo de produção capitalista que Marx e Engels descrevem no 

livro O Manifesto Comunista de 1848, Elmar Altvater afirma que produção é também 

destruição. Ao aumentar a produtividade, diminui-se o valor da mercadoria individual, 

mesmo com o aumento da quantidade de bens produzidos (quanto mais 

computadores são fabricados, mais baratos se tornam, por exemplo). A aceleração de 

todos os processos no tempo traz consigo o aumento da produtividade do trabalho e, 

na mesma unidade de tempo, os aumentos da oferta são cada vez maiores e, por 

consequência, cresce a riqueza das nações. Em contrapartida, há um grande 

consumo de recursos naturais e a geração de diversos resíduos (como, por exemplo, 

ao se fabricar sapatos, consome-se grande quantidade de água, gerando águas 

residuais). Na economia capitalista, o espaço foi ampliado e os processos acelerados 

no tempo, por outro lado, na natureza existem limites espaciais e temporais. A 

cegueira natural da economia surgiu porque a produção de riqueza na sociedade 

capitalista é quantificada apenas para que o valor possa ser transformado em dinheiro 

no mercado. A natureza é instaurada como valor, onde a riqueza natural é convertida 

em prosperidade econômica e pode ser apropriada individualmente por particulares, 

por meio da valorização de seus componentes naturais, que se transmutam em 

propriedade privada. Assim, a natureza é transformada em parcelas de propriedade 

privada, localizadas e cercadas (Altvater, 2014, p. 11/12). 



A partir de uma análise da história da humanidade, bem como do 

desenvolvimento e evolução do Homo sapiens, Yuval Harari afirma que o capitalismo 

foi uma das religiões modernas mais bem sucedidas do mundo, que acabou por 

estabelecer uma nova ética. A ética do capitalismo engloba um conjunto de 

ensinamentos sobre como as pessoas devem se comportar, educar seus filhos ou 

pensar, tendo por princípio básico o crescimento econômico. Tem-se a ideia de que a 

justiça, a liberdade e até a felicidade depende do crescimento econômico. Há um 

movimento infinito de que os lucros devem ser reinvestidos na produção, gerando 

assim mais lucros, que serão novamente reinvestidos, e assim por diante (Harari, 

2020, p. 247-334).

Para Mark Fischer há uma crença generalizada de que inexiste alternativa ao 

capitalismo e de que vivemos uma ideologia dominante chamada de realismo 

capitalista, isto é, “o sentimento disseminado de que o capitalismo é o único sistema 

político e econômico viável, sendo impossível imaginar uma alternativa a ele” (Fischer, 

2020, p. 10). O realismo capitalista decorre de algumas características como a 

impotência reflexiva, em que as pessoas se conformam e se sentem incapazes de 

mudar aquilo que acham errado, além da colonização da imaginação, em que os 

desejos e necessidades humanas são moldados pelo capitalismo. Trata-se de uma 



“atmosfera abrangente, que condiciona não apenas a produção da cultura, mas 

também a regulação do trabalho e da educação – agindo como uma espécie de 

barreira invisível, bloqueando o pensamento e a ação” (Fischer, 2020, p. 33).

prestados e a oferta de atendimento em que “não há ninguém que saiba o que fazer 

e ninguém que fará coisa alguma (mesmo que pudesse fazer). “É a estrutura que 

reproduzidos” (Fischer, 2020, p. 72



Elmar Altvater questiona se existe um capitalismo diferente do que 

conhecemos hoje e até que ponto um outro mundo poderia ser capitalista. Para o autor 

há sinais de que há um “outro mundo”, como lugares que experimentam energias 

renováveis. Contudo, nestes lugares também se descobre que as energias renováveis 

exigem adaptações econômicas, alteram a distribuição de poder no sistema político e 

transformam profundamente o modus operandi do cotidiano. Além disso, há os 

movimentos contrários, em que os fornecedores de fontes primárias encontram 



aliados no setor político e na sociedade para se armarem contra as energias 

renováveis (Altvater, 2010, p. 25).

Nesse sentido, o autor, a partir de uma crítica ao capitalismo como 

conhecemos hoje, afirma ser possível a inovação do mundo, mas apenas se o 

caminho de desenvolvimento for redirecionado para as energias renováveis e para as 

formas solidárias de gestão econômica, para um outro capitalismo com outro sistema 

financeiro, ou para além do capitalismo. Nem sempre os defensores de sistemas 

energéticos renováveis têm consciência de que estes só podem funcionar se o modo 

de produção, os padrões de consumo e os sistemas de distribuição da energia 

também forem alterados. Esta transição, portanto, só pode ocorrer a longo prazo, pois 

não se alteram apenas os fundamentos energéticos, mas também os fundamentos 

sociais e culturais da economia e da política (Altvater, 2010, p. 13-134). 

Ao analisar o conceito de capitalismo e trazer algumas reflexões doutrinárias 

e históricas (como Rodbertus, Louis Blanc, Marx, Ferdnand Braudel), Elmar Altvater 

conclui que o capitalismo puro não existe. Para o autor, o capitalismo é histórico, pois 

resulta de outros modos de produção (advindos do sistema feudal, na Europa 

Ocidental) e será seguido por outros modos de produção. As energias primárias 

fósseis, apesar de adequadas ao modo capitalista de produção, desafiam uma linha 

de ruptura com o desaparecimento da disponibilidade dos combustíveis fósseis, um 

dos elementos de sustentação do atual sistema. Apesar disso, a transição para um 

sistema de energias renováveis ainda é muito difícil (Altvater, 2010, p. 64-145).

Para John Fullerton, a atual forma do capitalismo está baseada num 

reducionismo ultrapassado, que se opõe a um mundo interligado, aos limites da 

biosfera e as leis da saúde sistêmica. Sabemos que a economia não está separada 



da biosfera ou da sociedade na qual está inserida. Além disso, maximizar os lucros 

para os acionistas corporativos, otimizar o lucro material de consumo e aumentar o 

PIB não refletem automaticamente a prosperidade humana (Fullerton, 2015, p. 34-37). 

Segundo Yuval Harari, o modelo econômico criou um mundo que só pode ser 

governado por um capitalista e, apesar de não gostarmos do capitalismo, não 

podemos viver sem ele (Harari, 2020, p. 353). Além disso, atualmente, há uma 

deturpada visão econômica da vida e a precificação da natureza, em que cada vez 

mais, se está atribuindo preço a bens não econômicos (Sandel, 2022, p. 49).

concierge medicine

. A ética da fila de que “quem chega primeiro é atendido 

primeiro”, passa a ser substituída por uma ética de mercado “pagou, levou”. Há a 

Ao decidir se devemos mercantilizar um bem, não devemos levar em conta 

apenas a eficiência e a justiça distributiva, também é preciso se perguntar se as 

normas de mercado não acabarão descartando as normas alheias ao mercado e se 

isso não representa uma perda que mereça nossa atenção. O autor apresenta 

experimentos práticos (depósito de lixo nuclear, coleta de fundos caritativos e multas 

por atrasos nas creches) que ilustram a maneira como a introdução de dinheiro num 

contexto alheio ao mercado pode mudar a atitude das pessoas e desalojar o empenho 

moral e cívico. Portanto, devem ser investigadas as perspectivas morais que informam 

determinada prática e descobrir se a mercantilização dessa prática (pelo 

estabelecimento de um incentivo ou desincentivo financeiro) poderá interferir nelas, 



ao corromper atitudes e normas que merecem ser protegidas. A lógica de mercado 

precisa transformar-se numa lógica moral e, dessa forma, o economista precisa lidar 

com a questão da moralidade (Sandel, 2022, p. 79-118).





mais sagrado mandamento capitalista que é: “os lucros da produção devem ser 

reinvestidos no aumento da produção”. É por isso que o capitalismo tem esse nome e 

outsiders

insiders 

1986 pelo economista 

Amartya Sen. Ao tratar da relação entre o comportamento econômico e as questões 

éticas afirmou que a natureza da economia moderna foi substancialmente 

empobrecida pelo distanciamento crescente entre economia e ética. Para ele a 

economia pode vir a ser mais produtiva se der uma atenção maior e mais explícita às 

considerações éticas que moldam o comportamento e o juízo humanos (Sen, 1999, 

p. 23-25). 



Além disso, o capitalismo de livre mercado “não pode garantir que os lucros 

sejam obtidos ou distribuídos de modo justo” (Harari, 2020, p. 351). Pelo contrário, há 

dumping 

(...) a noção de “intercâmbio ecologicamente desigual” significa a exportação 

comprovação. Podemos descrever como “dumping ecológico” a venda de 

A desigualdade gerada pelo capitalismo também é destacada por Elmar 

Altvater, no sentido de que uns possuem muito e outros pouco, além de um terceiro 



grupo que não dispõe de renda monetária alguma, razão pela qual também não tem 

acesso às “riquezas” do mundo globalizado. Há, ainda, uma nítida desigualdade no 

consumo de fontes fósseis de energia e, consequentemente, nas emissões de gases 

causadores do efeito estufa. Desta forma, o crescimento capitalista se mostra desigual 

e não simultâneo e está intrinsecamente relacionado com o fossilismo. Desde a 

Revolução Industrial o crescimento não depende mais do aporte da mão de obra e da 

fertilidade dos solos, mas sim do aumento da produtividade do trabalho industrial. 

“Com o discurso do crescimento, a qualidade é eliminada do desenvolvimento social 

e a quantidade vence no pensamento e na ação (Altvater, 2010, p. 150-159).

O paradigma cultural da modernidade constitui-se antes de o modo de 
produção capitalista ter se tornado dominante e extinguir-se-á antes de este 
último deixar de ser dominante. A sua extinção é complexa porque é em parte 
um processo de superação e em parte um processo de obsolescência. É 
superação na medida em que a modernidade cumpriu algumas das suas 
promessas e, de resto, cumpriu-as em excesso. É obsolescência na medida 
em que a modernidade está irremediavelmente incapacitada de cumprir 
outras das suas promessas. Tanto o excesso no cumprimento de algumas 
das promessas como o déficit no cumprimento de outras são responsáveis 
pela situação presente, que se apresenta superficialmente como de vazio ou 
de crise, mas que é, a nível mais profundo, uma situação de transição 
(Santos, 2013, p. 99). 





Diante dos desafios de um mundo globalizado e da complexidade das 

relações é preciso que o Direito se adapte às novas relações e conflitos, bem como 

desenvolva mecanismos de interpretação e aplicação de normas a casos complexos. 

Apesar do Brasil possuir uma ampla legislação ambiental e diversos dispositivos 

preservacionistas, na prática a legislação ambiental brasileira tem se mostrado 

ineficiente para o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

além de protagonizar insegurança jurídica. No entanto, alterações legislativas 

recentes em matéria ambiental têm sido consideradas um retrocesso legislativo, pois 

consagraram uma perigosa flexibilização de instrumentos de proteção ao meio 

ambiente, como ocorre com a Lei Geral de Licenciamento Ambiental, promulgada pela 

Lei nº 15.190, de 8 de agosto de 2025, como alertou, inclusive, a Sociedade Brasileira 

para o Progresso da Ciência (SBPC) . 

A legislação ambiental brasileira é ampla e, também, complexa, pois abrange 

o texto constitucional, leis infraconstitucionais (federais, estaduais e municipais), além 

das normativas advindas de autarquias, conselhos e órgãos ambientais, como 

Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), dentre outros. Há também a legislação 

especial, que abrange leis e decretos em todos os níveis federativos já destacados, 

bem como normativas de autarquias e órgãos públicos especializados, a exemplo das 

energias renováveis com as normativas publicadas pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL) e pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

(ANP).

Assim como ocorre com a CRFB/88, a legislação infraconstitucional e demais 

normativas acabaram sendo elaboradas de forma modular e fragmentada, a fim de 

regulamentar um tema específico. No entanto, tal prática além de gerar insegurança 

jurídica pode produzir decisões na prática injustas ou, ainda, políticas públicas 

https://portal.sbpcnet.org.br/noticias/sbpc-alerta-para-grave-retrocesso-com-nova-lei-de-licenciamento-ambiental/
https://portal.sbpcnet.org.br/noticias/sbpc-alerta-para-grave-retrocesso-com-nova-lei-de-licenciamento-ambiental/


inadequadas à realidade fática, considerando que os conflitos da vida cotidiana são 

complexos e dependem de uma análise mais ampla e sistêmica. 

A aplicação da norma ambiental ao caso concreto pode revelar recorrentes 

paradoxos, a exemplo de quando há interesses econômicos ou a propriedade privada 

de um lado e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado de outro; ou 

ainda, quando há direitos sociais ou condenações de entes públicos de um lado e o 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado de outro. Deste modo, a análise 

de casos concretos de forma simplista e a interpretação e aplicação da legislação de 

forma fragmentada, isolada e, portanto, reducionista, podem dar origem a decisões 

equivocadas e ineficientes. Neste contexto, o presente capítulo tem por objetivo 

demonstrar a complexidade da dinâmica da vida e integrar o pensamento complexo 

como fundamento para a introdução de teorias extrajurídicas à interpretação do 

Direito. Além de enfrentar o paradoxo entre Economia e Ecologia e propor novas 

diretrizes jurídicas, essenciais à evolução do Direito Ambiental atualmente aplicado. 

Na atual sociedade nos deparamos com problemas e conflitos complexos e 

que nos desafiam a criar novos instrumentos e soluções igualmente complexas. Neste 

contexto, ainda que casos ou conflitos concretos sejam levados ao Poder Judiciário é 

recorrente que sejam resolvidos não apenas a partir do Direito, mas que dependam 

do olhar de outras ciências para esclarecer fatos e peculiaridades alheias à ciência 

jurídica. Os conflitos inerentes às questões ambientais não raras vezes perpassam 

por outras ciências, pois acabam por demandar estudos técnicos de competência e 

ex pertise alheios ao operador do Direito, a exemplo do levantamento topográfico 

imobiliário, mapa de uso e ocupação do solo, laudos laboratoriais de análise de 

poluição, laudos hidrogeológicos, dentre outros. 

Em que pese, na prática, essa interlocução entre o Direito e outros saberes 

representar uma análise complexa do caso concreto, essa interlocução também 

representa uma maior amplitude dessa análise e das peculiaridades de um caso, o 

que pode contribuir para decisões mais justas e de maior efetividade à atual realidade. 

Casos complexos, por exemplo, podem depender de uma solução que vai além do 

deferimento ou do indeferimento de um pedido em uma ação judicial, mas certamente 



dependem de uma análise diferenciada e, muitas vezes, de uma visão técnica alheia 

à legislação e à ciência jurídica, mas que será complementar e imprescindível para a 

solução definida pelo operador do Direito. 

Os problemas que demandam questionamentos mais complexos, acabam por 

resultar em respostas divergentes, sendo assim, a única solução é transcender o 

problema por meio de um processo cognitivo que vai além do reducionismo lógico. 

Essa nova forma de pensar e raciocinar exige dar um passo para trás e pensar em 

termos de sistemas, ou seja, é preciso que haja a compreensão do sistema completo 

a partir da relação dinâmica entre todas as partes. Isto implica uma busca por meio 

da ciência da complexidade e da tomada de decisões holísticas, a fim de enfrentar os 

problemas da atual era de forma eficaz (Fullerton, 2015, p. 27-30). John Elkington 

utiliza o termo wicked problems para descrever os desafios que são extremamente 

difíceis de resolver, isto é, problemas que desafiam soluções simples, devido a 

requisitos incompletos, contraditórios ou em constante mudança, difíceis de 

reconhecer e compreender (Elkington, 2021, p. 90/91). 

Na presente tese é destacada a importância da conexão entre o Direito, a 

Ecologia e a Economia, que, apesar de ciências autônomas, possuem teorias que 

convergem em seus objetivos e finalidades. Deste modo, a partir do pensamento 

complexo e da transdisciplinaridade, pretende-se fazer uma conexão de teorias de 

bases ecológicas e de regeneração, que possa contribuir para a formação de 

instrumentos e soluções mais efetivas a casos concretos complexos, como ocorre 

com os conflitos ambientais. 

A Ecologia, por exemplo, está diretamente ligada ao pensamento complexo, 

tendo em vista que estuda a interação entre os seres vivos, todos os organismos 

individuais e coletivos, vistos no todo e em suas partes, como um complexo organismo 

vivo. A questão da interdependência é basilar da Ecologia, assim como da 

complexidade (Belchior, 2015, p. 84). O fundamento base de toda organização do 

universo também é a complexidade. O mundo das ideias (a noologia), assim como as 

autorregulações metabólicas do organismo vivo, parte de uma mesma physis e estão 

inter-relacionados por meio de processos comunicativos, em um circuito sistêmico que 

une ordem e desordem por meio da organização, produzindo e organizando 

diversidade (Dutra, 2021, p. 56).

A abordagem teórica da presente tese, de conexão entre fundamentos 

teóricos do Direito, da Economia e da Ecologia, decorre do conhecimento 



multidimensional necessário para atingir os objetivos propostos na pesquisa e que 

deriva dos ensinamentos de Edgar Morin sobre o pensamento complexo. Afirma Edgar 

Morin que, de forma equivocada, estuda-se o homem biológico no departamento de 

biologia, como um ser anatômico, fisiológico etc., mas também, estuda-se o homem 

cultural nos departamentos de ciências humanas e sociais; estuda-se o cérebro como 

órgão biológico e, também, estuda-se a mente como função ou realidade psicológica. 

Todavia, esquece-se que um não existe sem o outro, ou ainda, que um é o outro ao 

mesmo tempo, embora sejam tratados por termos e conceitos diferentes (Morin, 2015, 

p. 59). 

Uma das características basilares do pensamento complexo é a que se refere 

à mundialização ou a Era planetária, à compreensão de que a realidade humana está 

inserida no contexto planetário e que humanos e não humanos pertencem a uma 

mesma comunidade de vida terrestre, ou seja, convivem associativamente. É 

imprescindível o conhecimento sobre o mundo em sua complexidade, ou seja, na teia 

de agentes e fatores que se inter-relacionam e se organizam planetariamente (Dutra, 

2021, p. 62/63). A própria Economia deve ser pensada de forma complexa e 

multidimensional, pois o econômico é influenciado pelas necessidades e desejos 

humanos, que estão além das dimensões próprias da economia, assim como reflete 

Edgar Morin ao afirmar que:

O pensamento complexo surge como uma alternativa para repensar a 

realidade e reformular a ciência, tendo em vista que há problemas que a ciência 

clássica não consegue resolver. Nesse sentido, em pesquisa desenvolvida por 

Germana Belchior, concluiu-se que a transdisciplinaridade no Direito Ambiental seria 

o método mais adequado à complexidade . Pensar complexo, para a autora, é 



abandonar o pensamento linear fundamentado no paradigma moderno e nas certezas 

científicas, passando a entender o mundo sob uma visão global, não uniforme e 

líquida. É perceber que o pensamento científico deve estar sempre acessível a novas 

perspectivas. É necessário um novo modo de ver a ordem jurídica, com uma pré-

compreensão diferenciada do intérprete, na medida em que a hermenêutica filosófica 

comprova que o sentido a ser captado da norma jurídica é inesgotável (Belchior, 2015, 

p. 20-126).

“Há duas ilusões que devem ser desfeitas: a primeira é acreditar que a 

complexidade conduz à eliminação da simplicidade; e a segunda confundir 

complexidade com completude. O pensamento complexo aspira ao conhecimento 

multidimensional” (Morin, 2015, p. 6). Essa ideia de transdisciplinaridade e da 

percepção das coisas pelas diferentes disciplinas, também pode ser vista nas 

reflexões de Joan Martínez Alier, ao afirmar que:

O conhecimento é multidimensional, simultaneamente físico, biológico, 

cerebral, mental, psicológico, cultural, social. Para se ter conhecimento é preciso 

competência e capacidade cognitiva humana, por meio do cérebro (aparelho 

cognitivo), que necessita da existência biológica de um indivíduo e que só podem se 

desenvolver no seio de uma cultura que produziu, conservou, transmitiu uma 

linguagem, uma lógica, um capital de saberes, critérios de verdade (Morin, 2005, p. 

18). 



Para que haja uma profunda e efetiva mudança de paradigma epistemológico, 

portanto, é preciso ir além da abordagem sistêmica do conhecimento científico e dos 

sistemas sociais, compreendendo suas limitações, pois requer um pensamento 

complexo a incidir sobre todo o conhecimento e a realidade. Trata-se de pensar 

complexamente a realidade, sendo que a complexidade deve ser pensada a partir das 

categorias de desordem e de organização, reunindo noções antagônicas, que não se 

restrinjam a uma visão unilateral do Universo, permitindo compreendê-lo como um 

Pluriverso. É preciso que o homem compreenda a realidade em sua 

multidimensionalidade, congregando os aspectos mais diversos dessa coevolução 

entre humanos e não humanos da natureza, e aprenda a lidar com ela sem artifícios 

de simplificação, mas também para que adentre outras esferas, pelas aberturas que 

esse pensamento proporciona, como a perspectiva das ontologias relacionais (Dutra, 

2021, p. 52-59). 

A complexidade e a necessidade de se analisar um conflito de forma ampla e 

multidimensional também pode ser constatada nas afirmações de Joan Martínez Alier, 

quando o autor traz exemplos práticos de que decisões para a solução de conflitos 

podem nem sempre resultar na solução efetiva de um problema, conforme trecho de 

seu livro a seguir:

O pensamento complexo depende do abandono de um olhar simplificador, 

que torna cego o nosso conhecimento e, de modo singular, o conhecimento das fontes 

de nosso conhecimento (Morin, 2005, p. 61). Afirma Edgar Morin, ainda, que: “o 

pensamento simples resolve os problemas simples sem problemas de pensamento. 

O pensamento complexo não resolve por si só os problemas, mas se constitui numa 

ajuda à estratégia que pode resolvê-los” (Morin, 2015, p. 83).  A resolução dos 

problemas exige uma aproximação multidisciplinar, pois vivemos uma situação de 



complexidades múltiplas que não podem ser explicadas a partir de visões 

monocausais, e acreditar que os problemas ambientais globais se resolverão com 

medidas de mercado seria um erro (Acosta, 2016, p. 38). 

Trata-se de uma transição do paradigma do pensamento científico moderno 

para o novo paradigma científico, que tem um caráter sistêmico-auto-organizativo-

complexo, que surge no seio das próprias ciências naturais: física, química e biologia. 

A mudança de paradigma científico reflete sobre todas as áreas do conhecimento e 

sobre o conhecimento do conhecimento, ao costurar as ciências sociais às ciências 

naturais e assumir uma perspectiva inter-multi-transdisciplinar, necessária para o 

exercício do pensamento complexo da realidade do mundo e do homem (Dutra, 2021, 

p. 36/37). Neste contexto de complexidade, é possível afirmar que a economia deve 

se submeter à ecologia, pois a Natureza estabelece os limites e alcances da 

sustentabilidade e a capacidade de renovação que possuem os sistemas para 

autorrenovar-se, e disso dependem as atividades produtivas. Se a Natureza é 

destruída, com ela são destruídas as bases para a própria economia (Acosta, 2016, 

p. 121). 

O Direito como uma ciência social normativa, não apenas estabelece regras 

de condutas, mas também organiza, orienta e transforma as dinâmicas sociais. E 

neste contexto de complexidade iremos aprofundar a dinâmica da vida e trazer 

algumas reflexões advindas da Ecologia e da Economia, que devem ser introduzidas 

no Direito. Assim, iremos estabelecer diretrizes jurídicas, fundamentadas numa visão 

sistêmica, ecológica e não fragmentada da vida. 



sendo necessária uma mudança de paradigma fundamental: “deixar de ver o mundo 

lo como uma rede de comunidades ecológicas” 
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 “Os dois termos, "holístico" e "ecológico", diferem ligeiramente em seus significados, e parece que 
"holístico" é um pouco menos apropriado para descrever o novo paradigma. Uma visão holística, 
digamos, de uma bicicleta significa ver a bicicleta como um todo funcional e compreender, em 
conformidade com isso, as interdependências das suas partes. Uma visão ecológica da bicicleta inclui 
isso, mas acrescenta-lhe a percepção de como a bicicleta está encaixada no seu ambiente natural e 
social — de onde vêm as matérias-primas que entram nela, como foi fabricada, como seu uso afeta 
o meio ambiente natural e a comunidade pela qual ela é usada, e assim por diante. Essa distinção 
entre "holístico" e "ecológico" é ainda mais importante quando falamos sobre sistemas vivos, para os 
quais as conexões com o meio ambiente são muito mais vitais. (... ) A ecologia rasa é antropocêntrica, 
ou centralizada no ser humano. Ela vê os seres humanos como situados acima ou fora da natureza, 
como a fonte de todos os valores, e atribui apenas um valor instrumental, ou de "uso", à natureza. A 
ecologia profunda não separa seres humanos — ou qualquer outra coisa — do meio ambiente natural. 
mundo não como uma coleção de objetos isolados, mas como uma rede de fenômenos que estão 
fundamentalmente interconectados e são interdependentes. A ecologia profunda reconhece o valor 
intrínseco de todos os seres vivos e concebe os seres humanos apenas como um fio particular na 
teia da vida” (Capra, 2006, p. 25/26).

sua distinção entre “ecologia rasa” e “ecologia profunda”. Esta distinção é hoje amplamente aceita 

ntal, ou de “uso”, à natureza (



“Sustentabilidade não significa que as coisas não

dinâmico de coevolução, e não de um estado estático” (Capra; Mattei, 2018, p. 250).
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A ciência do Direito pode ser subdividida em Direito Público e Privado, e dentro 

desta classificação há ramos especializados, como Direito Constitucional, Civil, 

Criminal, Administrativo, Tributário, do Trabalho, dentre outros. O Direito Ambiental 

não integra essa classificação (Direito Público-Direito Privado), pois é considerado um 

ramo interdisciplinar do Direito, tendo comunicação com outros ramos especializados. 

Um dano ambiental, por exemplo, implica na comunicação do Direito Ambiental com 

o Direito Administrativo (na análise e julgamento das infrações ambientais), com o 

Direito Criminal (na análise e julgamento dos crimes ambientais) e com o Direito Civil 

(para reparação do dano ambiental e aplicação do dano moral coletivo). 

Apesar da intrínseca relação com outros ramos especializados do Direito, o 

Direito Ambiental não foi construído para ser interpretado e aplicado de forma 

sistêmica. O Direito Ambiental é caracterizado como antropocêntrico, fragmentado e 

reducionista. E, embora tenha se aperfeiçoado ao longo dos anos, conclui-se ter sido 

insuficiente para a proteção do meio ambiente, pois, além do fracasso da legislação 

ambiental, da falta de implementação das leis, da falta de vontade política, sobretudo, 

há uma falta de compreensão da importância da natureza e da definição da relação 

homem-natureza por nós seres humanos (Bosselmann, 2021 e IUCN, 2016). 

O Direito Ambiental surgiu na Europa dentro do contexto do pensamento 

ocidental, cujas origens estão ligadas a certas questões éticas, como o dualismo, que 

se relaciona com o antropocentrismo (cujo foco é o ser humano) ou o individualismo. 

Há a suposição de que natureza e humanos estão categoricamente separados, em 

vez de estarem em algum tipo de relação dialética ou outra forma de conexão. Nos 

últimos 200 (duzentos) anos foi sendo moldada uma visão extrema de que o indivíduo 

é a única coisa que importa e passou-se ao domínio do utilitarismo, com relação à 

utilidade da natureza. Dessa forma, o Direito Ambiental foi moldado de maneira 

antibiocêntrica, reducionista e fragmentada, amplamente cego às realidades 

ecológicas. É preciso uma compreensão e um compromisso com o que se chama de 

ecologização do direito (greening of law), sendo necessário haver coerência entre 



os diversos campos jurídicos, com base na observação de que o sistema ecológico 

do planeta Terra é fundamental para todas as formas de vida, incluindo a vida humana. 

Não se pode mais simplesmente ter o Direito Ambiental de um lado e, praticamente, 

o oposto do outro, é preciso reorganizar nossas sociedades com base em parâmetros 

ecológicos como fundamento do contexto jurídico (Bosselmann, 2021).

A visão dualista homem-natureza e a concepção estática de meio ambiente 

que acabaram servindo de base para o Direito Ambiental, também foram objeto de 

crítica em trabalho escrito por Jonathan Baert Wiener na década de 1990, como visto 

em seção anterior. Segundo Wiener, o Direito Ambiental precisa estar em sintonia com 

o conhecimento científico sobre os ecossistemas e a constante transformação da 

natureza, deve ser um conjunto de regras para uma gestão de interfaces entre 

humanos e todos os outros organismos, entre humanos e os sistemas ecológicos 

maiores, dentro dos quais os sistemas sociais e econômicos humanos estão inseridos. 

É preciso pensar o Direito de uma forma dinâmica, pois o estado natural do meio 

ambiente está em constante movimento e os seres humanos fazem parte dessa rede 

interconectada da vida (Wiener, 1995, 333-350).

Neste contexto, o saber ambiental passa a questionar a economia construída 

como uma racionalidade antinatural e a curto prazo, sem bases de sustentabilidade e 

de equidade, uma vez que a racionalidade econômica exclui a valorização dos 

potenciais ecológicos e os serviços ambientais, os processos de degradação 

entrópica, os valores culturais, os direitos humanos, a qualidade de vida, os processos 

de longo prazo e as preferências futuras dos consumidores. As limitações da 

economia nos mostram a necessidade de construir um novo paradigma produtivo e, 

para isso, a racionalidade ambiental inclui novos princípios teóricos e novos meios 

instrumentais para reorientar as formas de manejo produtivo da natureza. Há um 

saber ambiental que privilegia o qualitativo frente ao quantificável da realidade social 

e que problematiza assim o conhecimento para refuncionalizar os processos 

econômicos e tecnológicos, ajustando-os aos objetivos do equilíbrio ecológico, à 

justiça social e à diversidade cultural. O próprio conceito de qualidade de vida se 

transforma e passa a ser visto como propósito do processo de desenvolvimento e 

coloca a necessidade de elaborar novos indicadores interdisciplinares, onde os 

valores e significações sociais se integrem com as mediações sobre processos de 

ordem natural (Leff, 2001, p. 159-232).



O Direito Ambiental acaba não sendo interpretado e aplicado de forma 

sistêmica e tende a ser isolado e visto como secundário em sistemas legais, sendo 

tratado, até mesmo, como uma área boutique do Direito. Quanto mais os impactos 

ambientais de ações ou decisões são espacial e temporalmente remotos, ou 

significativos apenas cumulativamente, esse conjunto de normas e procedimentos 

tende a perder coerência ecológica, aplicabilidade e peso na tomada de decisões 

(Garver, 2020b, p. 51-53). Neste cenário, afirma-se que o Direito Ambiental precisa 

ser superado e, para isso, não seria preciso de mais leis ou leis diferentes, mas sim 

de uma abordagem ecológica do Direito, baseada no ecocentrismo, no holismo e na 

justiça intrageracional, intergeracional e interespécies. A partir desta perspectiva, no 

Manifesto de Oslo, propõe-se o Direito Ecológico, que visa reconhecer as 

interdependências ecológicas e não favorecer mais os humanos sobre a natureza e 

os direitos individuais sobre as responsabilidades coletivas (Bosselmann, 2021 e 

IUCN, 2016).

O termo ecologia captura muito melhor a interconexão entre o mundo humano 

e o mundo natural. A ecologia estuda a relação entre organismos vivos e seu ambiente 

físico, incluindo os seres humanos, e estuda também as suas interconexões. Portanto, 

o Direito Ecológico se refere aos sistemas ecológicos dos quais os humanos fazem 

parte e não de algum ambiente do qual estamos separados (Bosselmann, 2021). O 

Direito Ecológico é uma nova proposta de estrutura legal e de novo paradigma de 

mentalidade, que enfatiza a interdependência e o valor intrínseco de todas as formas 

de vida, da relação entre os sistemas vivos e ecológicos, dos quais os humanos fazem 

parte. O Direito Ecológico, portanto, se desenvolve a partir de um conceito ecológico 

de proteção, que inclui tanto os seres humanos quanto a natureza, em que se tem 

como princípio fundamental do Direito a integridade ecológica, como uma condição 

prévia para as aspirações humanas, em que se dá ênfase à interdependência e ao 

valor intrínseco de todas as formas de vida e da relação entre os sistemas vivos e 

ecológicos, dos quais os humanos também fazem parte (Bosselmann, 2021 e IUCN, 

2016). 

O Estado de Direito, baseado na lógica do capital e das sociedades ocidentais 

de continuar vendo a natureza como recurso e adotar o crescimento econômico 

ilimitado, se mostrou falho e catastrófico. E, a partir deste cenário, surge a teoria do 

Estado de Direito Ecológico, que objetiva o equilíbrio ecológico, na busca não apenas 

da garantia dos direitos humanos, mas também dos direitos próprios da natureza 



(Leite; Silveira, 2020, p. 89/138). Além disso, diante da comoditização da natureza e das 

práticas da Economia-Mundo capitalista que ignoram aspectos incomensuráveis de seu 

valor, adotam um cálculo distributivo em favor do capital, ignoram a perda da 

biodiversidade, do patrimônio cultural, e do sofrimento humano que acarreta danos 

imediatos e futuros, sustenta-se a necessidade de uma Justiça Ecológica (Dutra, 

2021, p. 34/35). 

Para Alberto Acosta, um ponto medular dos Direitos da Natureza é o fato de 

que tudo o que fazemos pela Natureza, fazemos em prol de nós mesmos. Os Direitos 

da Natureza não defendem uma natureza intocada, mas sim a manutenção dos 

sistemas de vida, como sendo um conjunto da vida. Pode-se usufruir dos frutos da 

natureza, desde que se assegure que os ecossistemas sigam funcionando com suas 

espécies nativas. Estes Direitos são considerados direitos ecológicos e não 

ambientais, pois são orientados a proteger os ciclos vitais e os diversos processos 

evolutivos, não apenas as espécies ameaçadas e as reservas naturais (Acosta, 2016, 

p. 124-137).

Apesar de, por vezes, sustentar-se que não precisamos de mais leis ou leis 

diferentes, a construção de uma visão ecológica da relação entre direitos e meio 

ambiente também deve ser reforçada através da lei. Nesta perspectiva, o Direito 

Ecológico considera o próprio Direito como uma extensão da ecologia, de modo a 

respeitar a comunidade planetária sem impor a ela regras social e artificialmente 

criadas pelos conceitos jurídicos. Os fundamentos do Estado de Direito Ecológico 

visam ampliar gradativamente o conteúdo dos direitos tutelados e corroboram a uma 

legislação ambiental forte, possuidora de medidas de controle e fiscalização, além da 

estruturação de órgãos públicos destinados à proteção ecológica, a fim de conferir 

efetividade aos direitos fundamentais ligados ao meio ambiente. (Leite; Beckhauser, 

2021, p. 213-215).

Boa parte das pessoas já aceitam que são seres que integram o sistema 

ecológico da Terra, todavia, essa consciência ainda não se traduziu em políticas 

públicas e leis tangíveis que reflitam a realidade ecológica. Os sistemas ecológicos 

determinam possibilidades e limitações de um sistema econômico sustentável, que 

também determinam possibilidades e limitações de um sistema social sustentável. 

Então o Direito deve definir parâmetros em um sistema social, que se desenvolva de 

modo sustentável. Christopher Stone foi o primeiro estudioso do Direito a entender 

isso, quando em um ensaio de 1972 afirmou que a nossa moralidade expandiu tanto, 



que seria concebível dizer que não apenas os seres humanos, mas também o mundo 

não-humano, o mundo natural, deveria ser incorporado à nossa moralidade, sujeito 

de ética ambiental. Em termos jurídicos, Stone sugeriu que a preocupação humana 

com o valor intrínseco, em oposição ao valor instrumental em relação à natureza, pode 

ser expressa em direitos da natureza (Bosselmann, 2021).

Para Geoff Garver (2020a; 2020b, p. 127-147) os problemas relacionados ao 

meio ambiente são holísticos e o Direito Ecológico seria uma nova forma de interpretar 

o Direito na busca por soluções. O autor aponta onze características essenciais do 

Direito Ecológico, sendo elas: 

inclusão dos seres humanos nos sistemas vivos da Terra: a partir de uma 

visão ecocêntrica, os humanos passam a ser reconhecidos como parte 

integrante da comunidade da vida;

primazia dos limites ecológicos (em detrimento de interesses econômicos, 

políticos ou sociais);

integração sistêmica em todo o ordenamento jurídico: o Direito Ecológico não 

deve ser considerado como um ramo especializado do Direito, mas deve 

permear todo o sistema jurídico, em que haja uma integração total dos limites 

ecológicos nas leis e políticas; 

radical redução do fluxo de materiais e energia (throughput): é preciso 

reduzir o consumo de recursos naturais e a produção de resíduos em 

respeito aos limites ecológicos;

uso da biocapacidade e extração de recursos naturais baseados na real 

necessidade (em detrimento dos desejos utilitários e do preço de mercado); 

aplicação global com subsidiariedade e proporcionalidade: as regras devem 

ser globais, mas com aplicação local e em respeito aos diversos e diferentes 

contextos culturais e ecológicos;

distribuição justa entre gerações e espécies: garantia de equidade entre as 

diversas espécies (humanas e não humanas) e entre as gerações atuais e 

futuras;

caráter vinculante e supranacional (como forma de garantia de cumprimento 

das normas ecológicas);

pesquisa e monitoramento contínuos: é essencial o investimento em ciência 

e base de dados, a fim de ajustar as políticas públicas aos limites ecológicos, 

de forma adaptativa;



precaução contra a transgressão de limites planetários: em sintonia com o 

princípio da precaução , devem ser adotadas medidas preventivas ainda 

que diante de incertezas científicas, no intuito de evitar danos irreversíveis;

adaptabilidade institucional e normativa: o Direito Ecológico deve ser flexível, 

a fim de que evolua com o conhecimento científico e as mudanças advindas 

dos sistemas naturais. 

A história nos mostra que os sistemas legais são construções de conceitos-

chave e que emergiram e ajudaram a moldar a trajetória da humanidade em direção 

ao Antropoceno e ao Capitaloceno e, portanto, estão intrinsecamente relacionados 

com os sistemas ecológicos e socialmente construídos. Da mesma forma, serão as 

mudanças nos sistemas legais que poderão definir as soluções necessárias aos 

dilemas atuais. Os sistemas jurídicos contemporâneos se desenvolveram a partir de 

uma visão centrada no crescimento econômico, no poder supremo dos Estados 

soberanos e no direito de propriedade privada, sustentados por uma dependência 

primária do utilitarismo, do pensamento reducionista e da suposição de linearidade 

nas interações de causa e efeito. A compreensão de que os sistemas jurídicos são 

sistemas adaptativos complexos e como interagem com outros sistemas semelhantes 

pode gerar uma abordagem adaptativa do Direito, mais responsiva e coerente com os 

processos de mudança ambiental global, que estão influenciando cada vez mais o 

futuro da humanidade, capaz de ampliar o potencial de transição para um Direito que 

promova uma relação mutuamente enriquecedora entre os seres humanos e a Terra 

(Garver, 2020b, p. 108).

Segundo Geoff Garver, um sistema adaptativo é aquele em que seus agentes 

ou componentes fazem ajustes com base nas interações que ocorrem, somados à 

complexidade, que surge quando esses agentes desenvolvem interdependências não 

lineares, cujas dinâmicas evoluem conforme interagem e recebem estímulos externos. 

Além disso, esses sistemas são emergentes, pois os resultados das interações são 

2010, p. 106). “A implementação do princípio da precaução não tem 

vida das gerações humanas e à continuidade da natureza existente no planeta” (Machado, p. 2008, 



novos, não lineares, imprevisíveis e refletem o sistema como um todo, não apenas 

suas partes. E, por fim, são dependentes de trajetória, uma vez que o histórico ou 

condições iniciais limitam o leque de futuros possíveis. Desta forma, os sistemas 

jurídicos precisam se tornar mais flexíveis e adaptativos (Garver, 2020b, p. 108-112).

A gestão adaptativa e a precaução contra a degradação da integridade 

ecológica são características fundamentais de um sistema jurídico adaptativo 

complexo. A gestão adaptativa tem por foco a adaptação posterior com base nos 

resultados do monitoramento, bem como na administração dos seres humanos, de 

suas construções sociais e nos empreendimentos físicos, a partir de uma abordagem 

precaucional contra a violação da integridade ecológica ou contra o cruzamento de 

limiares críticos. Tal visão se contrapõe ao Direito Ambiental contemporâneo de 

análise de processos, impactos antecipados e de se concentrar apenas na estrutura 

e função dos ecossistemas nos quais estão inseridos (Garver, 2020b, p. 108-112).



Por fim, ressalte-se que as dinâmicas dos ecossistemas também podem ser 

sentidas com as mudanças climáticas, com impactos não lineares, desiguais no tempo 

e no espaço e, por vezes, imprevisíveis. Todavia, um sistema jurídico adaptativo, 

consubstanciado no Direito Ecológico, não se confunde com as reflexões no Direito 

quanto a adaptação às mudanças climáticas. As políticas de adaptação às mudanças 

climáticas surgem de forma complementar às políticas de mitigação climática, que já 

são insuficientes no contexto da atualidade. O Direito precisa ser moldado para as 

necessárias adaptações ao enfrentamento das mudanças climáticas, pois os impactos 

ao meio ambiente não são uniformes e não podem ser tratados de forma genérica. O 

nível do mar, por exemplo, subirá em alguns lugares e cairá em outros; haverá mais 

chuva aqui e menos ali; algumas espécies morrerão, outras se deslocarão, e outras 

permanecerão; algumas culturas agrícolas fracassarão onde antes prosperavam e 

outras prosperarão onde antes não havia esperança; alguns seres humanos 

empobrecerão, outros enriquecerão, alguns se deslocarão e outros morrerão (Ruhl, 

2010, p. 370-381).

Em que pese a diferença entre o sistema jurídico adaptativo de Geoff Garver 

e as políticas de adaptação às mudanças climáticas de James Bernard Ruhl, 

acreditamos que uma das principais tendências nominadas por Ruhl (Ruhl, 2010, p. 

428) que também podem ser aplicadas ao sistema jurídico adaptativo é a conciliação. 

As soluções complexas por qual demandam os conflitos ambientais, se levados aos 

tribunais muitas vezes se prolongam no tempo, deixam de analisar as peculiaridades 

do caso concreto num contexto sistêmico e nem sempre resultam em respostas 

positivas à integridade ecológica. A conciliação ou modelos conciliatórios ou 

alternativos de resolução de conflitos podem prosperar em respostas mais efetivas e 

harmônicos com os fundamentos do Direito Ecológico. 

A crise ambiental e ecológica tem por origem precípua a atividade humana, 

especialmente a atividade econômica decorrente da vida em sociedade. Como visto 

neste trabalho, isso não significa que o homem e o meio ambiente não devem interagir 

entre si ou, ainda, que a natureza deve permanecer intocada pelo homem. Afirmações 

como estas seriam contraditórias aos principais fundamentos abordados na presente 



tese, que adota o entendimento de que o homem integra junto com as demais 

espécies o mesmo ecossistema e que todos estão interconectados em redes. Diante 

disso, as Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração adotam a compreensão da 

dinâmica evolutiva das espécies e o reconhecimento de que todas as espécies vivem 

em redes interconectadas e juntas formam uma grande teia da vida, nos termos de 

Fritjof Capra e demais pensadores citados neste trabalho que compreendem a 

dinâmica da vida da mesma maneira. 

O importante, sobretudo, é se ter a clareza de que toda a humanidade e todas 

as espécies habitantes do planeta Terra estão interconectados e essa interconexão 

implica numa dependência para a própria subsistência. A ação de uma espécie gera 

impactos para outras espécies ou para ela própria, seja ela pertencente a geração 

presente ou, ainda, a gerações futuras. Desta forma, diretrizes jurídicas neste 

contexto, não têm por objetivo proibir, permitir ou limitar essa interação entre o homem 

e o meio ambiente, nem mesmo estabelecer novas classificações aplicadas ao Direito. 

As Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, no entanto, têm a finalidade precípua de 

servir como método ecológico de aplicação da norma jurídica, ao estabelecer 

diretrizes de interpretação e aplicação da norma de forma sistêmica e ecológica, 

integrando conceitos fundamentais do Direito, Economia e Ecologia, com vistas à 

integridade ecológica e com foco nas consequências (causa e efeito) das relações 

entre homem e natureza. 

As Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração surgem da inquietação advinda 

do paradoxo entre Economia e Meio Ambiente quando estamos diante de situações 

relacionadas não apenas ao meio ambiente, mas também resultantes das ações e 

atividades humanas ou da vida em sociedade. Como visto neste trabalho, os casos 

relacionados com o meio ambiente são complexos e possuem peculiaridades 

inerentes a diversas áreas alheias ao próprio Direito. Desta forma, o principal desafio 

do Direito está na interpretação da norma jurídica e no método de aplicação desta 

noma aos atuais conflitos em sociedade, pois toda norma jurídica precisa ser antes 

interpretada para depois ser aplicada. Neste contexto da atualidade, métodos 

clássicos e contemporâneos de aplicação da norma jurídica (gramatical/literal, 

lógico/sistemático, histórico, teleológico, sociológico, comparativo, analógico, 

equitativo, hermenêutico-constitucional) acabam sendo insuficientes ou passíveis de 

gerarem soluções inadequadas, inviáveis de execução prática ou geradoras de 

consequências injustas. 



Dos elementos tradicionais de interpretação constitucional existentes 

(gramatical, histórico, lógico, sistemático e teleológico), o que mais se aproxima das 

reflexões trazidas neste trabalho é o elemento sistemático. O elemento sistemático é 

aquele que preconiza que cada norma jurídica deve ser interpretada com 

consideração de todas as demais, e não de forma isolada. Os preceitos devem ser 

considerados em sua unidade orgânica, não como normas que se bastam e vigoram 

isoladas dos demais. A premissa básica do elemento sistemático é a de que o Direito 

não é um mero conjunto de normas, mas compõe um ordenamento, em que cada 

parte tem conexão com o todo, por meio da harmonia entre essas partes (Souza Neto; 

Sarmento, 2016, p. 419). 

Em interessante trabalho de análise à aplicação da norma estrita ao Direito 

Econômico, pesquisadores afirmaram que o Direito Econômico deve ser apreciado 

segundo critério analítico inerente à própria Teoria Geral do Direito ou segundo método 

interpretativo que revele as possibilidades reais de solução das lides jurídicas. 

Contudo, o modelo jurídico puro kelseniano parece, salvo melhor juízo, já não 

corresponder às necessidades sociais. Por outro lado, também se entende ser 

reprovável levantar bandeiras extremistas desacreditando-se as instituições, os 

sistemas jurídicos e idealizando-se sociedades perfeitas à margem do concretamente 

possível. A Economia é uma ciência analítica por natureza e se aplica ao Direito na 

medida em que lhe propicia a metodologia necessária para quantificar interesses, 

analisar procedimentos e indicar soluções com tendências probabilísticas que levem 

à dissipação dos conflitos e à satisfação das necessidades, bem como à elaboração 

legislativa. Apesar da Ciência Econômica ter papel preponderante para o fenômeno 

jurídico-econômico, a fenomenologia estudada pelas Ciências Sociais é única, 

inexistindo o fenômeno econômico dissociado do fenômeno jurídico, da mesma forma 

como seria uma ficção verificar o ser humano ora como homo juridicus, ora como 

homo economicus. A realidade é uma só, pode ser apreciada por vários ângulos para 

um melhor entendimento ou pode ser apreciada em seu conjunto, de uma forma 

holística como requer o momento vivido pela humanidade (Gonçalves; Stelzer, 2025, 

p. 2-8). 

A afirmação destacada se limita ao Direito Econômico, todavia, diante te tudo 

que foi trazido no presente trabalho e no contexto atual do Capitaloceno, é possível 

concluir que tanto a Economia quanto o Direito não podem mais ser vistos por apenas 

um ângulo e descrever fenômenos unilaterais, pois devem buscar compreender os 



mecanismos inerentes a estes fenômenos a partir de uma abordagem sistêmica. Mas, 

mais do que isso, é preciso que essa visão sistêmica leve em consideração a dinâmica 

dos ecossistemas, a interdependência homem-natureza e a existência de um fluxo 

econômico aberto, com entradas de recursos naturais e saídas de rejeitos para o meio 

ambiente. É necessária, portanto, uma visão ecológica do mundo para se estabelecer 

diretrizes e decisões que contribuam à integridade ecológica.

A Economia e o Direito não podem ser simplesmente aproximados para tornar 

o relacionamento humano-Terra correto. Esta relação é muito mais complexa, por 

exemplo tanto uma floresta tropical próspera quanto um depósito de lixo tóxico sem 

vida têm sua própria ecologia e ambos obedecem às leis da termodinâmica. Leis e 

princípios científicos se aplicam a quaisquer circunstâncias que a Terra, seus 

habitantes e o cosmos ofereçam. Essa consciência advém das noções trazidas pela 

ecologia e deve ser aplicada tanto à Economia quanto ao Direito. Para Berry, “a 

ecologia não é uma parte do Direito; o Direito é uma extensão da ecologia”. O Direto 

Ecológico não é indiferente a essas circunstâncias, ou ao lugar humano nelas, mas 

deriva de uma escolha normativa fundamental para gerenciar o empreendimento 

humano de modo a oferecer circunstâncias às quais a ecologia, a termodinâmica e as 

outras ciências se aplicarão de maneiras que preservem a integridade ecológica e 

mantenham o relacionamento humano-Terra florescente. O Direito Ecológico está 

aberto a uma noção pluralista de Direito, de modo a incluir regimes normativos que 

transcendem noções tradicionais de Direito, mas ainda são bem-sucedidos em 

conformar o comportamento aos objetivos desejados (Garver, 2020b, p. 93-95).

Neste mesmo contexto, o sistema econômico deve ser repensado, com base 

nos fundamentos da Economia Ecológica e do Direito Ecológico. Atualmente, 

predomina um sistema econômico baseado no capitalismo convencional, sendo que 

o interesse primordial é o crescimento econômico sempre ascendente e que visa 

atender aos desejos da humanidade manipulados pelo mercado e padronizados por 

um sistema globalizado, que tende a reduzir a diversidade e homogeneizar as 

escolhas e necessidades dos seres humanos. Esse mundo surge de um sistema 

econômico que abrange apenas mão-de-obra e capital, desconsiderando o fluxo de 

recursos necessários a esta dinâmica de mercado, que compreende a natureza como 

fonte e sumidouro (Garver, 2020b, p. 94). Neste contexto é preciso ter em mente que 

a dimensão econômica contém as outras dimensões e não se pode compreender 

nenhuma realidade de modo unidimensional (Morin, 2015, p. 69). Temos uma 



economia que precisa crescer, quer nos faça prosperar ou não; mas, precisamos de 

uma economia que nos faça prosperar, quer ela cresça ou não” (Raworth, 2019, p. 

287). 

A habitual economia degenerativa é sustentada pelo Estado e marcada por 

um legado de perversas políticas fiscais, vistas, por exemplo, ao onerar as empresas 

por contratarem seres humanos, mediante impostos sobre as folhas de pagamento, 

em detrimento do fornecimento de subsídios para a compra de robôs, mediante 

investimentos de capital dedutíveis de impostos; além da baixa tributação para o uso 

da terra e de fontes não renováveis. Diante disso, os economistas sustentam que essa 

concepção econômica degenerativa deve ser substituída por uma alternativa 

regenerativa, sendo o papel do Estado fundamental para que haja uma reestruturação 

de impostos e regulações, a fim de que o Estado seja um investidor transformativo e 

fortaleça o dinamismo dos bens comuns (Raworth, 2019, p. 255/256).

O maior desafio é trabalhar com empresas, instituições financeiras e governos 

que continuam presos na mentalidade e métrica da concepção econômica 

degenerativa. A transformação para uma concepção industrial regenerativa deve ser 

sustentada por uma concepção econômica regenerativa, que depende, portanto, do 

reequilíbrio dos papeis do mercado, dos bens comuns e do Estado, além de exigir a 

redefinição do propósito das empresas e das funções das instituições financeiras, a 

partir de métricas que reconheçam e recompensem o sucesso regenerativo. Este 

processo de transformação não surgirá das teorias dos manuais, mas dos 

experimentos inovadores daqueles que estão tentando fazê-lo acontecer, sendo 

adaptados à medida em que expandem e possibilitadas por um sistema econômico 

que as torne viáveis como investimentos (Raworth, 2019, p. 244-247). 

É preciso compreender a implicação prática de velhos conceitos e a 

necessidade de se aplicar novos conceitos e parâmetros para determinar se a 

atividade econômica é ambientalmente adequada e contribui à integridade ecológica. 

Neste sentido, ressaltamos os esclarecimentos abaixo quanto aos conceitos de 

eficiência, adaptabilidade e regeneratividade, bem como sua aplicação prática:

outputs inputs 



Os dilemas da crise ecológica que norteiam o Direito também estão inseridos 

nas atuais reflexões da Economia e da Ecologia. Apesar de muitos economistas já 

estarem pensando a teoria em sistemas, tornando a economia da complexidade, a 

teoria das redes e a economia evolucionária alguns dos campos mais dinâmicos da 

pesquisa econômica, a maior parte do ensino de economia e dos manuais ainda 

apresentam a essência do mundo econômico como linear, mecânica e previsível, 

resumida pelo mecanismo de equilíbrio de mercado, diante da duradoura influência 

de William Stanley Jevons e Léon Walras  (Raworth, 2019, p. 151). Ainda que um 

modelo de negócios esteja alinhado com o propósito de uma organização, ela só 

sobreviverá no setor privado se for lucrativa. Por outro lado, nenhuma das principais 

indústrias do mundo seria lucrativa hoje se tivessem que pagar um preço pelo capital 

natural que exploram (Elkington, 2021, p. 27/55). 

Ao longo dos anos, o mundo corporativo foi inserindo o aspecto ambiental em 

seu modelo de negócio, sob o enfoque do desenvolvimento sustentável. Neste 

contexto, John Elkington formulou o chamado Triple Bottom Line, abreviado de várias 

maneiras para TBL, 3BL ou 3Ps (Pessoas, Planeta, Lucro), que foi um elemento 

poderoso da agenda de sustentabilidade. Neste mesmo contexto, outros conceitos 

têm surgido no mundo, como Environment, Social and Governance (ESG), Retorno 

Social dos Investimentos, modelo de capital múltiplo, economia compartilhada, 

economia circular, produtividade de carbono. Todos são experiências essenciais e que 

podem estimular uma proliferação de potenciais soluções. Contudo, essa enorme 

gama de opções, muitas vezes, proporciona mais um álibi a inação das empresas, 

pois, fundamentalmente, há um problema cultural inerente aos negócios, às finanças 

e aos mercados. Enquanto os Chief Executive Officer (CEO), os Chief Financial Officer 

(CFO) e os outros líderes empresariais movem céus e terras para garantir os seus 



objetivos de lucro, o mesmo raramente acontece com os objetivos relativos às 

pessoas e ao planeta. Razão pela qual está agora em curso uma profunda mudança 

de paradigma, em direção a uma mentalidade global baseada no pensamento de um 

planeta único (Elkington, 2021, p. 31/32).

Essa profunda mudança de paradigma tem intrínseca relação com a 

necessidade de mudança do Direito Ambiental e de uma nova estrutura jurídica 

sistêmica e ecológica, denominada Direito Ecológico como vimos na seção anterior. 

O Direito se desenvolveu a partir de uma concepção mecanicista e abstrata, seguindo 

a estrutura dos direitos de propriedade, que resultou numa máquina que produz 

desigualdade e desastres ecológicos, além de, progressivamente, ter contribuído para 

a expropriação de recursos de 99% (noventa e nove por cento) em favor de 1% (um 

por cento) da população humana . A solução não estaria no retorno à burocracia 

governamental, nem mesmo no auxílio financeiro como foi feito na crise global de 

2008, pois um movimento que vá de uma alternativa mecanicista para outra está 

simplesmente condenado ao fracasso. Para resolver nossos problemas sistêmicos, 

precisamos de uma crítica total que nos tire da armadilha mecanicista, que pode ser 

proporcionado por um entendimento ecológico do Direito (Capra; Mattei, 2018, p. 185).

Assim como no Direito, a Economia Ambiental foi instituída dentro do 

paradigma da Economia neoclássica, embasada na concepção mecânica, que parte 

do princípio de que, independentemente de onde, como e por que ocorrem os 

fenômenos, o espaço e o tempo não são afetados. Para a Economia Ambiental, o 

processo econômico, assim como os inputs e os outputs do círculo produtivo são 

fenômenos mecânicos, que existem independentemente do lugar e tempo histórico, 

inexistindo distinção entre passado e futuro. Por outro lado, a Economia Ecológica 

estruturou a interpretação do curso econômico como um evento em permanente 

desequilíbrio, exatamente por estar sujeito aos efeitos da entropia. Ressalte-se que a 

Lei da Entropia, segunda lei da Termodinâmica, origina-se de estudos do ramo da 

Física que foram utilizados por economistas ecológicos para conceber de forma ampla 

e complexa as relações entre os ecossistemas e as atividades humanas (Jodas, 2019, 

p. 78).

Oneness vs. the 1%: shattering illusions, seeding freedom.   



Ao contrário de como a economia era antigamente descrita, como um sistema 

estável e mecânico, hoje sabemos que a economia “é muito mais bem compreendida 

como um sistema adaptativo complexo, composto de humanos interdependentes num 

mundo vivo dinâmico” (Raworth, 2019, p. 143). Da mesma forma como Kate Raworth 

compreende a economia como um sistema adaptativo complexo, Geoff Garver tem o 

mesmo entendimento quanto ao Direito, conforme visto na seção anterior. Economia 

e Direito, portanto, precisam seguir novos rumos, fundamentados na dinâmica da vida, 

a partir da compreensão de que o homem integra com outras espécies um único 

ecossistema, sendo interdependentes em suas relações e impactos. Diante da 

complexidade da vida humana e da dinâmica evolutiva das espécies o Direito linear e 

mecanicista tende a ser insuficiente e ineficaz para as soluções de conflitos. O Direito 

precisa ser mais dinâmico, flexível e adaptativo, ao considerar as peculiaridades, a 

complexidade e as consequências que abrangem um caso concreto. Essa 

interdependência é citada pela economista Kate Raworth ao afirmar que a 

“prosperidade humana depende da prosperidade do planeta. Produzir alimentos 

nutritivos e suficientes para todos requer solos saudáveis, ricos em nutrientes, água 

doce abundante, colheitas biodiversificadas e um clima estável” (Raworth, 2019, p. 

61).

É preciso parar de pensar num mecanismo do Direito e passar para uma 

ecologia do Direito, que se refere a um ordenamento jurídico compatível com os 

princípios da ecologia e que implica num processo de transformação das instituições 

jurídicas. Estas, hoje, são máquinas de extração alicerçadas no funcionamento 

mecanicista da propriedade privada e da autoridade do Estado que precisam ser 

convertidas em instituições baseadas nas comunidades ecológicas. Os membros das 

comunidades ecológicas são todos interligados e formam redes de relações, como 

redes alimentares, das quais o sucesso de toda a comunidade depende do sucesso 

de seus membros individuais, e o sucesso de cada membro, por sua vez, depende do 

sucesso da comunidade como um todo. Busca-se uma qualidade de vida econômica 

que vise ao fomento e à preservação da natureza, em benefício das gerações futuras 

e da sobrevivência humana em geral e o Direito deve reproduzir as estratégias 

naturais da sobrevivência ecológica de longo prazo, o que inclui a redução do 

desperdício e do consumo (Capra; Mattei, 2018, p. 41/143).

Não basta termos uma legislação ambiental, é preciso ter coerência entre os 

vários domínios jurídicos, com base na observância do sistema ecológico do planeta 



Terra, fundamental para todas as formas de vida, incluindo a vida humana. E nesta 

linha, o Direito Ecológico segue exatamente a mesma lógica da Economia Ecológica, 

onde o Direito Ecológico passa a não ser apenas um Direito, mas representa e 

defende uma nova mentalidade. Uma mudança de mentalidade, em que a ideia de 

proteção ambiental deve mudar para um conceito ecológico de proteção, que inclua 

tanto os seres humanos como a natureza (Bosselmann, 2021). O Direito Ecológico 

advém de “uma nova face do Estado de Direito que abarque mecanismos de 

compatibilização entre o desenvolvimento econômico e os imperativos ambientais” 

(Leite; Beckhauser, 2021, p. 211), sendo preciso reduzir o impacto catastrófico das 

atividades extrativistas e do excessivo desenvolvimento econômico, e, ao mesmo 

tempo, acumular integridade ecológica e justiça social (Capra; Mattei, 2018, p. 259). 

Os instrumentos jurídicos devem permitir uma conexão entre Economia, Meio 

Ambiente (Ecologia) e Direito, que pode ser amparada pela mudança de paradigma 

do sistema econômico e do modelo capitalista que gere o mundo globalizado atual, o 

que inclui boa parte das ações e atividades humanas, escolhas, desejos e relações 

humano-natureza. É preciso estabelecer diretrizes jurídicas capazes de contribuir com 

as mudanças almejadas, com fundamento em teorias extrajurídicas, a partir do 

pensamento complexo e da complexidade das relações. A partir disso, a Economia 

Ecológica e o Capitalismo Regenerativo tornam-se o núcleo fundamental das 

Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração aqui estabelecidas, em que se pretende 

construir fundamentos jurídicos que permitam interpretar e aplicar o ordenamento 

jurídico ambiental de forma sistêmica e ecológica, além de criar subsídios para o novo 

paradigma de interrelação homem-natureza, compatibilizando os interesses 

econômicos com a integridade ecológica, por meio de mecanismos regenerativos. 





assim como na termodinâmica, em que os sistemas são classificados como “abertos” 
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No entanto, a Economia Ecológica não implica em simplesmente levar a luz 

da ecologia para dentro da escuridão da economia, ambas as disciplinas necessitam 

de uma reforma fundamental para que essa interligação funcione (Daly, Farley, 2016, 

p. 23). Os desejos insaciáveis e recursos infinitos, que conduzem à ideia de um 

crescimento eterno, não estão fundamentados na realidade, todavia, a Economia 

Ecológica procura fundamentar o pensamento econômico nas realidades e restrições 

do ambiente biofísico e moral. Em síntese, a Economia Ecológica além de buscar 

explicar como o mundo funciona, também visa propor mecanismos e instituições que 

o faça funcionar melhor (Daly, Farley, 2016, p. 22/26). O sistema econômico é um 

subsistema do ecossistema global e um dos principais objetivos da Economia 

Ecológica é determinar quando é que os benefícios do crescimento contínuo do 

subsistema econômico são superados pelos crescentes custos de oportunidade de se 

apossar do ecossistema que o sustenta. Para a economia tradicional o capital é 

definido como meio de produção produzido, em que o “produzido” implica ter sido 

produzido pelo homem. Já para a Economia Ecológica o conceito de capital foi 

alargado, tendo sido incluído em sua definição os meios de produção proporcionados 

pela natureza (Daly, Farley, 2016, p. 52 e 105).

Além disso, para a Economia Ecológica o modelo do fluxo circular da 

economia tradicional é equivocado, pois negligencia o reabastecimento, que deve vir 

de fora do sistema econômico. Como já visto, não há que se falar num sistema de 

fluxo fechado e isolado de valor de troca, pois é necessário haver uma interação de 

elementos (entradas e saídas), a fim de contemplar, portanto, o meio ambiente. Os 

resíduos têm de ir para algum lugar e os novos recursos terão de vir de algum lugar 

de fora do sistema, ou seja, o reabastecimento precisa do externo para se sustentar 

e reproduzir. Sendo assim, o sistema econômico não pode ser o todo, porém, é um 

subsistema de um sistema maior, o ecossistema da Terra (Daly, Farley, 2016, p. 64-

69). Essa mesma ideia foi concebida por Joan Martínez Alier, que afirma que: “a 

economia ecológica é um campo de estudos transdisciplinar estabelecido em data 

recente, que observa a economia como um subsistema de um ecossistema físico 

global e finito” (Alier, 2018, p. 45).



Apesar da atribuição de valores monetários aos serviços e às perdas 

ambientais ser uma das pretensões da Economia Ecológica, no intuito de corrigir a 

contabilidade macroeconômica, a contribuição e o eixo principal da Economia 

Ecológica é o desenvolvimento de indicadores e referências físicas de 

(in)sustentabilidade, examinando a economia nos termos de um “metabolismo social”. 

Além disso, a Economia Ecológica estuda a relação entre os direitos de propriedade 

e de gestão dos recursos naturais, modelando as interações entre economia e meio 

ambiente, utilizando ferramentas de gestão como avaliação ambiental integrada e 

avaliações multicriteriais para a tomada de decisões, propondo novos instrumentos 

de política ambiental (Alier, 2018, p. 45). 

Diferente da economia tradicional, que considera a matemática da mecânica, 

a Economia Ecológica considera a física social, a biofísica em que insere a economia 

humana. Trata-se de um fluxo entrópico de energia e de materiais, em que há a 

absorção de recursos e a expulsão de resíduos. Para a Economia Ecológica, os inputs 

da economia são matérias-primas e energia útil e os outputs são o calor dissipado e 

os resíduos materiais, sendo que parte desse resíduo pode vir a ser utilizado, quando 

reciclado (Alier, 1998). A doutrina da Economia Ecológica, portanto, faz uma 

diferenciação conceitual entre crescimento e desenvolvimento, ambos relacionados 

com o que se chama de throughput, que é o fluxo de matérias-primas e energia do 

ecossistema global, que passa pela economia e volta para o ecossistema como 

resíduo. O crescimento é o aumento quantitativo do throughput e o desenvolvimento 

é o aumento na qualidade dos bens e serviços, definidos pela sua capacidade de 

aumentar o bem-estar humano, proporcionado por um determinado throughput. Sendo 

assim, o fato de o crescimento ter de parar não implica no fim do desenvolvimento. A 

Economia Ecológica, portanto, defende a necessidade de parar tão somente o 

crescimento (Daly, Farley, 2016, p. 38/46). 

A Economia Ecológica está construindo um novo paradigma teórico, em que 

se abrem as fronteiras interdisciplinares para diferentes campos científicos (ecologia, 

demografia, tecnologia, termodinâmica, antropologia, teoria dos sistemas), além de 

valorizar e incorporar as condições ecológicas do desenvolvimento (Leff, 2001, p. 43). 

A Economia Ecológica proporciona uma visão sistêmica das relações entre a 

economia e o meio ambiente, o que faz com que o estudo dos conflitos ambientais se 

constitua também como uma parte do estudo do enfrentamento em evolução entre 

economia e meio ambiente (Alier, 2018, p. 44).



A economista Kate Raworth cria então a denominada Economia Donut, que 

engloba os 9 (nove) processos críticos estabelecidos por Johan Rockström e Will 

Steffen, denominados, como visto no capítulo anterior, como limites planetários.  Os 

nove limites planetários definem o teto ecológico do Donut, como sendo os limites 

além dos quais não devemos colocar mais pressão sobre o planeta, se quisermos 

salvaguardar a estabilidade do nosso lar. A autora define um espaço seguro e justo 

para a humanidade, a partir de uma economia regenerativa e distributiva, ao 

estabelecer um novo fluxograma de modelo econômico em analogia à famosa 

rosquinha Donut, como uma bússola radicalmente nova para guiar a humanidade 

neste século (Raworth, 2019, p. 56/61), conforme figura abaixo:

                          Fonte: Raworth, 2019, p. 55.

O diagrama da Economia Donut nos mostra os limites sociais e planetários, a 

partir da visualização das condições sociais e ecológicas que sustentam o bem-estar 

humano coletivo. O alicerce social demarca o limite interno do Donut, e estabelece as 

condições básicas de vida das quais ninguém deve ser privado. O teto ecológico 

demarca o limite externo do Donut, além do qual a pressão da humanidade sobre os 

sistemas terrestres geradores de vida constitui um excesso perigoso. Entre os dois 

conjuntos de limites encontra-se o espaço ecologicamente seguro e socialmente justo 



no qual a humanidade pode prosperar (Raworth, 2019, p. 313-316). A Economia 

Donut, como uma abordagem da Economia Ecológica, propõe uma visão otimista do 

futuro comum da humanidade, a partir de uma economia global que cria um equilíbrio 

próspero graças à sua concepção distributiva e regenerativa. Considerando que a 

atual geração tem a plena compreensão dos danos causados e tem a chance de fazer 

algo e transformar essa realidade, diante da tecnologia, o know-how e os meios 

financeiros, basta uma decisão coletiva para fazer com que isso aconteça (Raworth, 

2019, p. 305).



“para o capitalismo regenerativo, os negócios não são um acréscimo à natureza, mas 

camente incorporados a ela”

John Fullerton foi diretor administrativo do JPMorgan e optou por deixar Wall 

Street no início de 2001 “ao perceber que havia alguma coisa profundamente errada 

no modo como as coisas funcionavam”. Com sua experiência no mundo financeiro ao 

longo dos anos, teria chego à compreensão de que o sistema econômico é 

efetivamente a raiz da crise ecológica, pois são as instituições financeiras que 

conduzem o sistema econômico (Raworth, 2019, p. 252). Para John Fullerton, o 

Capitalismo Regenerativo desenvolve uma nova visão, por meio da compreensão 

empírica das leis e padrões de saúde sistêmica, bem como das tradições ancestrais 

que perduram no tempo e que estão surpreendentemente alinhadas com esse 

entendimento científico. Em vez de métodos e controle egoístas, que frequentemente 

são usados hoje, devemos procurar alinhar as novas intervenções de planejamento e 

políticas com características de auto-organização, autorregeneração e autorregulação 

de sistemas saudáveis da natureza. Para isso é preciso construir uma rede humana 

saudável, a partir de uma nova visão de relacionamentos e valores (Fullerton, 2015, 

p. 34/35).

A teoria do Capitalismo Regenerativo também é objeto de estudos de John 

Elkington, em seu livro Green Swans. O Green Swan representa uma mudança de 

mercado, pois um dos fundamentos da economia, o lucro, é inadequado hoje à 

finalidade do Antropoceno. Pensar ou administrar um planeta para a saúde a longo 

prazo diverge da busca obstinada pelo lucro e, portanto, é preciso de uma mudança 

de paradigma do próprio sistema econômico (Elkington, 2021, 27). O livro de John 

Elkington foi inspirado no livro The Black Swan, de Nassim Nicholas Taleb. Black Swan 

se refere à dinâmica do capitalismo que nos levou ao caos e casos de extinção. Para 

explicar tal dinâmica, o autor faz uma interessante analogia com o termo burn rate 

comumente utilizado por startups (empreendedores iniciantes). As startups acabam 

por utilizar o dinheiro de outras pessoas a uma grande velocidade; da mesma forma 

o Homo sapiens pós-industrialização, chamado de Homo economicus ou Homo 

industrialis, queimou completamente os recursos do planeta num ritmo desorientado 

“Regenerative capitalismo realizes that business isn’t an addition to nature, but 
is intrinsically baked into it”



e agora está entrando numa realidade muito diferente, que alguns chamam de Era 
das Consequências, outros de Antropoceno (Elkington, 2021, p. 7-23). 

Black Swans, com frequência, tem por foco transformações degenerativas. Já 

a dinâmica Green Swans nos leva, potencialmente, por meio da evolução e da 

adaptação, para um lugar melhor. Dinâmica esta, em que o burn rate de recursos 

ambientais e naturais de muitos atores-chaves diminui, muitas vezes em ritmo 

acelerado, caracterizando a dinâmica Green Swans, a partir de práticas restaurativas 

e de regeneração ativa do ambiente natural (Elkington, 2021, p. 7-23). Ressalte-se, 

todavia, que alguns Green Swans, por mais bem-vindos que sejam, a médio ou longo 

prazo podem desenvolver penas negras. Como exemplo, o autor cita o caso dos 

veículos elétricos, parte de uma das mais notáveis dinâmicas Green Swans atuais no 

mundo da mobilidade. Geralmente dependem de baterias, e estas, por sua vez, 

requerem materiais como o cobalto. É aqui que nesses Green Swans começam a 

brotar penas mais escuras, uma vez que cerca de 70% (setenta por cento) do 

suprimento global de cobalto é proveniente da República Democrática do Congo, um 

dos lugares mais pobres, corruptos e intensamente violentos da Terra (Elkington, 

2021, 23). 

Os Green Swans, em essência, dizem respeito à regeneração das 

sociedades, das economias e, mais fundamentalmente, da biosfera. A mitigação dos 

efeitos danosos ao meio ambiente já não é mais suficiente, por isso, o futuro da 

sustentabilidade é a regeneração, ou seja, repor e restaurar o que perdemos e 

construir economias e comunidades que prosperem, a fim de permitir que o planeta 

também prospere. É preciso que os negócios econômicos sejam reformulados para 

que, além da redução de impactos negativos, também tenham uma influência 

restauradora crescente (Elkington, 2021, p. 140-143).

Trata-se, portanto, de um plano para o capitalismo de amanhã, em que são 

desenvolvidas estratégias de negócio não apenas de adaptação, mas de 

reconfiguração profunda dos sistemas econômicos para enfrentar os desafios do 

Antropoceno. A necessidade de mudar o sistema econômico é compreendida e 

defendida há décadas, mas, em grande parte, sem eficácia. Isso ocorre porque à 

medida que líderes empresariais mais conscientes promovem maior responsabilidade 

entre seus colaboradores e concorrentes, o foco tem se deslocado da mudança 

sistêmica para os benefícios de curto prazo para organizações específicas: o 

chamado business case for action (caso de negócios para agir). Essas abordagens 



podem dar início ao movimento, mas tendem a favorecer mudanças incrementais, em 

vez das mudanças sistêmicas e exponenciais que agora são urgentemente 

necessárias. Para desencadear tais transformações, precisamos ir muito além da 

criação de novos frameworks e ferramentas, é preciso de novas formas de pensar e 

novos sistemas operacionais para nossas economias (Elkington, 2021, p. 144-148).

Algumas iniciativas de grandes empresas parecem seguir o caminho certo, 

contudo, ainda não representam a adequada regeneração. Por exemplo, quando Bill 

Ford era CEO da Ford foi instalado um enorme telhado verde no topo de uma fábrica 

de automóveis em Michigan (EUA), o que ajudou a compensar algumas emissões. No 

entanto, não conseguiu neutralizar o enorme impacto de todos os carros Ford nas 

estradas do mundo. Da mesma forma, a empresa de transporte Maersk, que investiu 

em oito novos navios que funcionam com metanol neutro em carbono e carregam, 

cada um, 16.000 (dezesseis mil) containers. Para Kjellerup Roper “A maioria das 

pessoas tem boas intenções e querem fazer a diferença. O mais difícil é que estamos 

presos em padrões que fazem com que seja muito difícil ser a primeira pessoa, 

empresa ou indústria a dar um passo a frente”  (Stokel-Walker, 2022).

Se quisermos transformar o capitalismo, uma tarefa essencial será 

transformar a economia. Assim como afirma John Elkington, para mudar de trajetórias 

de Black Swans para Green Swans, precisamos abandonar ou evoluir muitos dos 

conceitos empresariais e de investimento que hoje são tomados como certos, mas 

que estão prestes a se tornarem obsoletos. Neste contexto o autor cita o trabalho da 

cientista política Elinor Ostrom (prêmio Nobel), que refutou a ideia unânime entre os 

economistas de que os recursos naturais usados coletivamente por seus usuários 

seriam explorados em excesso e destruídos a longo prazo. Por meio dos estudos de 

campo realizados pela cientista, concluiu-se que pessoas em pequenas comunidades 

locais que gerenciam recursos naturais de forma compartilhada, como pastagens, 

áreas de pesca e florestas, podem estabelecer regras para seu cuidado e uso de 

forma econômica e ecologicamente sustentáveis (Elkington, 2021, p. 202-205). 

Na tentativa de deixar mais claro o potencial do capitalismo regenerativo e 

determinar algumas diretrizes ao conceito, a partir das experiências práticas de John 

Fullerton com empreendedores regenerativos e a exploração teórica sobre o tema, o 

“Most people have good intentions and want to make a difference. The hard bit 

or industry to step forward”.



autor definiu oito princípios essenciais do Capitalismo Regenerativo (Fullerton, 2015, 

p. 39-78). São eles:

inovador, adaptador e responsivo: seguindo a ideia de Charles Darwin “na 

luta pela sobrevivência os mais fortes ganham às custas de seus rivais”, no 



Tradução livre para: “ ”.







As características da globalização e do modelo capitalista seguido pela 

humanidade nos dias de hoje nos mostram que o desenvolvimento econômico tem 

prevalecido sobre todos os demais interesses necessários à subsistência da vida na 

Terra. Diante disso, pensar apenas em inovação tecnológica e mudança científica na 

busca de soluções para os dilemas complexos da sociedade atual, não traria os 

resultados de que precisamos. “A inovação tecnológica e a mudança científica não 

trazem somente benefícios. Também têm custos sociais, ecológicos e econômicos” 

(Shiva, 2003, p. 118). Neste contexto, as necessárias mudanças no Direito devem vir 

acompanhadas pela transformação do sistema econômico e da compreensão da 

dinâmica dos ecossistemas e da vida. 

Embora parte do capitalismo esteja mais responsável e menos destrutivo por 

unidade de produção ou lucro, “deve agora tornar-se radicalmente mais inclusivo 

economicamente, socialmente justo e - crucialmente - ambientalmente restaurador. 

Isto, por sua vez, significa reiniciar o nosso pensamento sobre lucro e rentabilidade” 

(Elkington, 2021, p. 33). Vislumbra-se uma nova era de conscientização e aplicação 

do Direito e da Economia, enraizada na crise ambiental e do conhecimento, para 

estabelecer novos elementos basilares ao modelo capitalista e à aplicação da norma 

jurídica, a partir dos ensinamentos da Ecologia e da dinâmica da vida. Neste contexto, 

como já dito anteriormente, a presente tese não tem por objetivo estabelecer 

fundamentos teóricos revolucionários, mas sim, moldar o sistema atual e trazer 

subsídios para a elaboração de políticas públicas, de leis e normas que contribuam à 

integridade ecológica, além de formar diretrizes a serem seguidas na análise e 

julgamento de conflitos relacionados ao meio ambiente, decorrentes de ações e 

atividades humanas. 

As Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração possuem premissas que estão 

sintetizadas e explícitas em sua própria nomenclatura. Trata-se de Diretrizes 



Jurídicas porque advindas do Direito, com fundamento nos princípios do Direito 

Ecológico e aplicáveis na resolução de conflitos inerentes ao Direito. Tendo em vista 

que o núcleo central das diretrizes propostas nesta tese possui bases científicas da 

Economia e da Ecologia, essas ciências, numa perspectiva regenerativa, passam a 

ser enfatizadas no termo Eco-Regeneração, ao considerar que o Direito deve evoluir 

de forma multidisciplinar em consonância com os ensinamentos trazidos por estas 

duas ciências (Ecologia e Economia).

No curso do presente trabalho afirmou-se que diante das redes 

interconectadas das espécies e da dependência entre elas é preciso que haja 

integridade ecológica. Muitas vezes a integridade ecológica é associada a um 

ecossistema livre de impactos humanos, todavia, na época do Antropoceno essa 

definição é questionável, pois praticamente todos os ecossistemas foram alterados 

por atividades humanas. Nesse interim, o conceito de integridade ecológica também 

deve incluir a presença humana como parte dos sistemas vivos da Terra, as trajetórias 

evolutivas e as funções sistêmicas dos ecossistemas, em detrimento de uma 

percepção de estado estático; além da intenção humana, no sentido de que as 

escolhas coletivas são capazes de moldar o futuro ecológico (Garver, 2020b, p. 152-

164). 

De acordo com Geoff Garver, para que haja integridade ecológica dentro dos 

parâmetros já destacados, é preciso que os impactos da humanidade sejam 

constantemente medidos, sem exigir um retorno à natureza intocada. A integridade 

deve ser adaptativa, diante da complexidade dos sistemas socioecológicos e das 

peculiaridades das escalas globais e locais. Para isso o Direito Ecológico deve definir 

critérios claros para orientar as escolhas humanas, a ciência contemporânea deve se 

unir ao conhecimento tradicional para guiar de forma ética e jurídica a tomada de 

decisões e ter, ainda, como pilares o senso de apego e pertencimento ao lugar e a 

governança comunitária (Garver, 2020b, p. 152-164).

No paradigma predominante de produção, a diversidade se contrapõe à 

produtividade, criando assim um imperativo de uniformidade e monoculturas. Todavia, 

a erosão da biodiversidade está intimamente relacionada à extinção dos meios de 

subsistência das pessoas. Para Vandana Shiva, a produtividade e a eficiência 

precisam ser redefinidas e, para isso, ela entende que insumo e produção devem ser 

múltiplos e o sistema de insumos interno deve ser caracterizado pela biodiversidade. 

Quando se fala em biodiversidade há uma convergência entre ecologia, justiça e 



eficiência, pois a diversidade assegura a estabilidade ecológica, o sustento de muitos, 

a justiça social e a eficiência num contexto multidimensional. A proteção da 

biodiversidade só pode ser assegurada pela regeneração da diversidade como base 

da lógica de produção. O modelo de produção baseado na lógica da uniformidade, 

inevitável num contexto de controle e lucratividade, continuará tomando o lugar da 

diversidade, porém, a diversidade enquanto modelo de produção e não apenas de 

preservação, assegura um pluralismo e a descentralização (Shiva, 2003, p. 112-176). 

A importância da diversidade também é ressaltada por Fritjof Capra quando 

ele estuda os ecossistemas e a estrutura de redes, ao concluir sobre a intrínseca 

relação de um ecossistema diversificado com a flexibilidade e elasticidade para a 

sobrevivência, reorganização e adaptabilidade do ecossistema em momentos de 

crise. Nesse sentido, afirma o autor que:

–

A vulnerabilidade do atual sistema também é abordada por Jeremy Rifkin ao 

fazer uma análise dos líderes de mercado que em sua visão estritamente econômica 

priorizam a eficiência, porém, à custa da resiliência. Assim, “(...) líderes de mercado 

sobreviveram à concorrência cortando custos em suas operações com processos de 

lean logistics35 e de manufatura, tornando-os cada vez mais eficientes, mas à custa 

lean

lean
lean



de serem menos resilientes e vulneráveis a eventos inesperados” (Rifkin, 2024, p. 

23/24). O autor expressa uma percepção similar a de Fritjof Capra, porém, sob o 

aspecto de resiliência e estabilidade dos sistemas ecológicos. Para ele resiliência não 

significa o retorno ao status quo ante, mas a capacidade de adaptar padrões, 

processos e relações, considerando as interações próprias da dinâmica da vida, no 

seguinte sentido:

status quo 

jamais deveria ser vista como um “estado de ser” no mundo, mas sim um 

A biodiversidade passa a ter um relevante papel na atual época do 

Antropoceno e do Capitaloceno, pois permite a integridade ecológica e a 

adaptabilidade das interrelações em momentos de crise. Esse aspecto deve ser 

amplamente reconhecido para modulação do atual sistema econômico, mas também 

pelo Direito, especialmente na elaboração de políticas públicas e normas que 

contribuam à conservação da biodiversidade e da integridade ecológica. O conceito 

de biodiversidade está definido na Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) da 

ONU , ratificada por 196 (cento e noventa e seis) países, incluindo o Brasil, nos 

seguintes termos:

Diversidade biológica significa a variabilidade de organismos vivos de todas 
as origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, 
marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que 
fazem parte; compreendendo ainda a diversidade de espécies, entre 
espécies e de ecossistemas (artigo 2º) .  

lean lean

O dispositivo conceitua também “ecossistema”: significa um complexo dinâmico de comunidades 



Para a doutrina, a diversidade biológica deve ser considerada em três níveis: 

a) espécies: inclui toda a gama de organismos na Terra, desde as bactérias e protistas 

até reinos multicelulares de plantas, animais e fungos; b) variação genética: está 

dentre as espécies, tanto entre as populações geograficamente separadas como entre 

os indivíduos de uma mesma população; e c) comunidades e ecossistemas: trata-se 

das comunidades nas quais as espécies existem e dos ecossistemas nos quais as 

comunidades se encontram, bem como as interações entre esses níveis (Primack, 

2001, p. 10). 

A importância da biodiversidade no contexto da visão de mundo ecológica 

proposta neste trabalho, relaciona-se com algumas proposições acadêmico-

científicas quanto a categorias e classificações jurídicas pré-existentes. O Group of 

Chief Scientific Advisor (GCSA) da Comissão Europeia, por exemplo, concluiu que 

para existir um sistema alimentar mais sustentável é preciso considerar o alimento 

como bem comum e não apenas um bem comercializável, a partir de estruturas legais 

e políticas públicas. Para o grupo de pesquisadores a alimentação não é apenas uma 

mercadoria negociável e o sistema alimentar deve ser mais inclusivo socialmente, 

justo e ambientalmente sustentável. A dinâmica do sistema alimentar não pode mais 

ter por foco a escolha do consumidor ou a responsabilidade individual, um sistema 

alimentar justo precisa estar ancorado em estruturas legais que promovam uma 

partilha mais equitativa dos ganhos e perdas, ao mesmo tempo em que constrói um 

sistema mais sustentável e resiliente (Jackson et al., 2021).

Destacamos também as reflexões do Ministro do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) Antonio Herman Benjamin, que ao tratar da função ecológica da propriedade 

traz o serviço ecossistêmico como nova categoria jurídica, nos seguintes termos: 

Na esteira de novas leis e textos constitucionais, repensam-se e revalorizam-
se categorias jurídicas antigas, como a de bem público (em especial, os de 
uso comum do povo), e abre-se espaço para outras, desconhecidas do Direito 
até recentemente, como serviços ambientais ou ecossistêmicos (ecosystem 
services). Aqui, o que se tem é uma outra percepção dos bens, entendimento 
baseado na mutação do dominus, que deixa de ser titular de tudo para se 
transformar em simples administrador em nome da coletividade, da 
humanidade. Mas mutação também dos próprios bens e da sua posição no 
universo do Direito. (...) A função ecológica da propriedade surge em resposta 
à demanda de compatibilização entre direito de propriedade e a necessidade 
de preservar, no presente e no futuro, a viabilidade ecológica da 
biodiversidade planetária nos planos da diversidade de ecossistemas, de 
espécies e de genes (Benjamin, 2021, p. 566).



Ressalte-se, todavia, que classificações e categorias jurídicas de bens 

comuns podem ser questionáveis e devemos estar atentos e ter cautela, pois podem 

servir de fundamento para se estabelecer uma valoração monetária ao bem comum, 

isto é, uma precificação da natureza. A precificação de certos bens também é criticada 

por economistas quando da análise da teoria de internalização das externalidades 

ambientais para fixação do valor de um determinado produto no mercado, diante da 

complexidade e da escassez de dados. Colocar um preço em tudo o que existe no 

ecossistema requer capacidades de informação e cálculos complexos (Daily; Farley, 

2016, p. 92/93). Da mesma forma, Elmar Altvater, ao tratar da transformação de 

recursos naturais em mercadoria, faz menção à valorização primária dos bens, que é 

um processo de transformação de bens (quase sempre públicos, isto é, acessíveis a 

todos) em mercadorias privadas. Trata-se de um processo duplo de desapropriação e 

apropriação privada. Para o autor, nem tudo pode ser submetido à valorização 

primária, pois muitos elementos da natureza exterior são destituídos de valor para os 

interesses econômicos (Altvater, 2010, p. 90).

A partir disso e de todas as reflexões já expostas na presente tese, definimos 

4 (quatro) premissas que dão origem às Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração:

humanos incorporam um ecossistema global e suas intervenções 
devem ser avaliadas sob a ótica do consequencialismo ambiental: 
vivemos num ecossistema global em que o problema não é a intervenção 

humana propriamente dita, mas como essa intervenção é feita na prática e 

suas consequências ao meio ambiente. O ser humano como integrante do 

meio ambiente está incorporado a um ecossistema global e como membro 

de uma comunidade ecológica suas ações influenciam não apenas sua vida 

pessoal, mas também a vida da comunidade como um todo. Inexiste um 

mundo puramente selvagem e sem impactos humanos, em razão do domínio 

dos ecossistemas pelo homem e a transposição dos impactos de suas 

ações, tendo influência direta na integridade ecológica;

Direito Ecológico e teorias extrajurídicas (como Economia Ecológica e 
Capitalismo Regenerativo) devem ser adotados na análise de casos 
ambientais complexos: diante de casos complexos o Direito deve ser visto 

como uma ciência multidisciplinar, fundamentada em teorias extrajurídicas 

para conectar Direito, Ecologia e Economia. É preciso definir uma estrutura 

jurídica sistêmica e ecológica, a fim de que o ordenamento jurídico seja 



interpretado e aplicado em um contexto de complexidade, sendo o Direito 

Ecológico e o pensamento complexo elementares para a construção de 

diretrizes jurídicas de bases científicas multidisciplinares, condizentes com a 

dinâmica evolutiva da vida e de um novo modelo econômico regenerativo;

capitalismo deve ser reconhecido como forma de organização da 
natureza, moldado por uma perspectiva ecológica e regenerativa: o 

capitalismo deve ser visto como uma forma de organização da natureza e 

não como modelo de produção, sendo moldado a partir de uma perspectiva 

regenerativa, com fundamento na Economia Ecológica. A partir das reflexões 

já expostas, ao invés de sustentar um paradigma revolucionário e de 

mudança absoluta do sistema econômico e social com vistas ao fim do 

capitalismo, parte-se do pressuposto de que o capitalismo pode ser moldado 

e seguir parâmetros ecológicos;

biodiversidade e regeneração devem ser vistos como elementos 
essenciais à integridade ecológica e meio de subsistência e resiliência 
econômica: a biodiversidade passa a ser considerada como modelo de 

produção (especialmente agrícola) e a regeneração passa a ser o caminho 

pela busca de viabilidade econômica das atividades produtivas, em respeito 

à dinâmica dos ecossistemas e dos processos ecológicos.

O Direito, portanto, tem um papel significativo para que as transformações do 

sistema econômico aconteçam e que haja uma verdadeira migração de uma economia 

degenerativa para uma economia regenerativa. Os operadores do Direito também 

possuem um papel fundamental para que tais mudanças efetivamente aconteçam, 

sendo esse papel fortalecido com o trabalho de pesquisadores de outras áreas da 

ciência. Novos instrumentos podem ser desenvolvidos a partir das Diretrizes Jurídicas 

de Eco-Regeneração, como políticas públicas, leis e normas de incentivo ao 

desenvolvimento de inovação e novas tecnologias, bem como negócios e 

empreendimentos que desenvolvam atividades regenerativas, com menos impacto 

ambiental e que se tornem economicamente viáveis. 



Nesta seção serão abordados alguns exemplos destacados na bibliografia 

que serviu de base para a presente tese. Além de casos práticos que podem ser 

classificados como negócios regenerativos ou instrumentos regenerativos que podem 

contribuir à transformação de uma economia degenerativa para uma economia 

regenerativa e que se sustentam nas premissas das Diretrizes Jurídicas de Eco-

Regeneração já expostas. 

Para John Elkington (2021, p. 219-250), há a necessidade de uma migração 

exponencial do capitalismo para uma forma mais consciente, regenerativa e inclusiva, 

sendo essa migração vista como o deslocamento profundo em mentalidades, modelos 

de negócios, tecnologias e estruturas sociais, que redefinem o que entendemos por 

progresso. Esse novo capitalismo deve ser moldado por meio de tecnologias 

emergentes; pressões ambientais e sociais; novas gerações que exijam propósito, 

equidade e transparência; modelos de liderança que aproveitem essa oportunidade 

histórica de redesenhar os sistemas que sustentam nossas vidas, a partir de uma 

visão sistêmica e de coragem moral, que promovam parcerias na busca por soluções 

colaborativas para desafios complexos. 

Em termos estritamente financeiros, a economista Kate Raworth afirma que a 

migração de uma economia degenerativa para uma economia regenerativa depende 

da viabilidade fiscal de economias de crescimento baixo ou nulo. Para isso a autora 

sugere algumas mudanças, tais como: reformular o objetivo dos impostos; pôr fim às 

injustas brechas tributárias, paraísos fiscais, transferências de lucros e isenções 

especiais que permitem que muitas das pessoas mais ricas e as maiores corporações 

do mundo paguem impostos desprezíveis nos países em que vivem; e, mudar a 

tributação pessoal e corporativa, a fim de deixar de tributar fluxos de renda e passar 

a tributar riqueza acumulada, tais como bens imobiliários e financeiros (Raworth, 

2019, p. 296/297).

A mudança de foco das políticas fiscais resultaria na mudança da própria 

indústria. Ao redirecionarmos a atenção do aumento da produtividade da mão-de-obra 

para o aumento da produtividade dos recursos, por exemplo, faria com que o uso de 

materiais novos reduzisse drasticamente e, ao mesmo tempo, criariam-se vagas de 

emprego. Outro exemplo seria a priorização da reforma de edifícios em detrimento da 

demolição e construção de novos edifícios, assim também haveria a geração de mais 

empregos, além da redução do consumo de energia comparável, de utilização de 

água e novos materiais (Raworth, 2019, p. 255/256). 



A simples métrica monetária, por exemplo, não consegue refletir o valor criado 

numa economia regenerativa. Ao invés de focar no fluxo de valor monetário, como 

acontece com o PIB, as novas métricas devem monitorar as muitas fontes de riqueza 

humana, social, ecológica, cultural e física, a partir das quais todo o valor flui. Deve 

haver o reconhecimento de que cada economia, do âmbito local ao global, está 

integrada na sociedade e no mundo vivo, além do reconhecimento de que o agregado 

familiar, os bens comuns, o mercado e o Estado tendem a trabalhar melhor em 

conjunto. A partir desta compreensão podemos criar instituições e incentivos que 

reforcem nossa reciprocidade social e valores altruístas, em vez de solapá-los. Ao 

aceitarmos a complexidade inerente à economia, podemos moldar a sua dinâmica em 

evolução constante por meio de uma administração inteligente e, assim, transformar 

as economias divisivas e degenerativas de hoje em economias distributivas e 

regenerativas por concepção, sendo agnósticos ao crescimento e criando economias 

que nos permitam prosperar, quer estejam crescendo ou não (Raworth, 2019, p. 

258/306). 

Ao destacar os estudos e métodos da Future-Fit Foundation, John Elkington 

afirma que um dos aspectos críticos a serem enfrentados decorre do fato de que, 

embora governos e órgãos públicos possam definir todos os objetivos e metas que 

quiserem, apenas as empresas têm o poder de enfrentar esses desafios críticos com 

a velocidade e escala necessárias. Com a maior parte da atividade empresarial presa 

em uma marcha incremental e com os mercados atuais frequentemente 

desestimulando ações oportunas e eficazes, permanecemos caminhando rumo ao 

colapso. Deste modo, é preciso que as empresas sejam incentivadas e capacitadas 

para enfrentar essas questões sistêmicas, além de capacitar todos os atores do 

mercado a reconhecer e recompensar os tipos certos de ação. Deve haver uma clara 

compreensão de que as empresas não existem em um vácuo, pois os negócios só 

podem prosperar se a sociedade prosperar, o que, por sua vez, exige que protejamos 

os sistemas vitais da Terra. Para o autor, um papel crucial é o de repensar como 

definimos e criamos valor e riqueza empresarial de longo prazo, conforme diagrama 

por ele proposto e replicado abaixo (Elkington, 2021, p. 148/149):



O autor aponta que o mais difícil dessa transformação é a conscientização 

das companhias e a aceitação de inserir essa pauta nas metas das empresas. Parece 

que as pessoas têm dificuldade em adotar um horizonte mental de tempo que vá além 

do ciclo orçamentário. Os investidores adoram a ideia, mas boa parte afirma que não 

têm nem tempo, nem disposição ou expertise para pensar sobre desempenho extra 

financeiro de forma mais profunda (Elkington, 2021, p. 161/162). Afirma-se que o 

modelo do tripé da sustentabilidade, chamado de Triple Bottom Line (Pessoas, 

Planeta e Lucro) ainda pode ser útil, porém, somente se servir para impulsionar a 

transformação sistêmica global e desde que esteja inserido no contexto do que 

podemos chamar de 3 (três) Rs: Responsabilidade, Resiliência e Regeneração 

(Elkington, 2021, p. 151-153).

A partir dessa perspectiva, John Fullerton e Tim MacDonald, ao pensarem em 

como as empresas regenerativas poderiam escapar da constante pressão por 

crescimento feita pelos acionistas, propuseram o conceito de Evergreen Direct 

Investing (EDI). O EDI oferece retornos financeiros aceitáveis e resilientes de 

empresas maduras de crescimento baixo ou nulo. Ao invés de pagar dividendos 

baseados no lucro a seus acionistas, a empresa lhes paga, perpetuamente, uma 

parcela do seu fluxo de receitas, permitindo, assim, que empresas lucrativas, mas sem 

crescimento, atraiam investimentos estáveis de gestores de patrimônio com visão de 

longo prazo, como os fundos de pensão. Como explica o próprio John Fullerton, o EDI 



permite que uma empresa se comporte como uma árvore, em que uma vez madura, 

ela para de crescer e dá frutos, porém, estes frutos são tão valiosos quanto era o 

crescimento da própria árvore (Raworth, 2019, p. 292/293).

É possível citar outros exemplos práticos de negócios regenerativos, tais 

como: a) a Sundrop Farms na Austrália, que usa água do mar e luz do sol para cultivar 

tomates e pimentões, onde as estufas utilizam energia solar para dessalinizar a água 

marinha, gerar calor e eletricidade, que depois são utilizadas nas culturas; b) a 

Sanergy no Quênia, que está construindo banheiros em bairros de baixa renda, em 

que são transformados 100% (cem por cento) dos dejetos humanos em biogás e 

adubo orgânico para venda a fazendas locais; c) a ProComposto no Brasil, que 

recolhe lixo orgânico de restaurantes, apartamentos e supermercados das cidades e 

o transforma em fertilizante para a agricultura orgânica (Raworth, 2019, p. 242-244).

A aplicação dessa visão regenerativa também pode ser vista em simples 

exemplos do cotidiano das pessoas. Ao explicar a visão cíclica dos processos de 

produção, subdivididos em ciclos de nutrientes biológicos e ciclos de nutrientes 

técnicos como vimos anteriormente, Kate Raworth cita alguns exemplos práticos. 

Quanto ao ciclo de nutrientes biológicos, a autora cita o caso dos grãos de café, em 

que menos de 1% (um por cento) de cada grão acaba numa xícara, sendo o restante 

descartado, diariamente, em composteiras ou no lixo comum, apesar das borras de 

café serem ricas em celulose, lignina, nitrogênio e açúcares. As borras de café 

também constituem um meio ideal para o cultivo de cogumelos e depois podem, ainda, 

serem usadas como ração para gado, galinhas e porcos, sendo então devolvidas ao 

solo como esterco. Já quanto ao ciclo de nutrientes técnicos, a autora traz como 

exemplo os telefones celulares, que são compostos por ouro, prata, cobalto e metais 

de terras raras, mas que costumam ser usados, em média, por apenas 2 (dois) anos. 

Na União Europeia, por exemplo, são vendidos anualmente mais de 160 (cento e 

sessenta) milhões de celulares, mas somente em 2010 apenas 6% (seis por cento) 

dos telefones usados estavam sendo reutilizados e 9% (nove por cento) foram 

desmontados e destinados para reciclagem. Assim, o percentual incrível de 85% 

(oitenta e cinco por cento) dos telefones vendidos na União Europeia acabou nos 

aterros sanitários ou no fundo de uma gaveta (Raworth, 2019, p. 238-240).

Autores propõem definições de modelos de negócios regenerativos, que os 

diferem de negócios sustentáveis ou circulares. As organizações com modelos de 

negócios regenerativos têm por foco a saúde planetária e o bem-estar social. Essas 



organizações criam e entregam valor em múltiplos níveis de stakeholders (natureza, 

clientes, fornecedores, parceiros, acionistas, investidores, funcionários), por meio de 

atividades que promovem liderança regenerativa, parcerias cocriativas com a 

natureza, justiça e equidade, em que é capturado valor por meio da contabilidade 

multicapital, na busca por um impacto líquido positivo em todos os níveis de 

stakeholders (Konietzko, et al, 2023, p. 375). 

No aspecto de parcerias cocriativas com a natureza, em que há um 

investimento em capital natural, os autores citam o exemplo da empresa de vestuário 

Patagonia. Em 2022, aos 83 (oitenta e três) anos de idade, o fundador da empresa 

Yvon Chouinard declarou que “a Terra é agora nosso único acionista”. A empresa 

passou a adotar uma nova estrutura legal, em que os lucros foram direcionados à 

conservação e regeneração de ecossistemas (Konietzko, et al, 2023, p. 378). A família 

Chouinard transferiu toda a propriedade da Patagonia para duas entidades: Patagonia 

Purpose Trust, que detém 2% (dois por cento) das ações com direito a voto e garante 

que os valores e propósito da empresa sejam preservados, e a Holdfast Collective, 

que detém 98% (noventa e oito por cento) das ações sem direito a voto, recebe os 

dividendos e utiliza os recursos para proteger a natureza, apoiar comunidades e 

combater a crise ambiental. Assim, todo o lucro que não for reinvestido na empresa 

será distribuído ao Holdfast Collective para financiar ações ambientais, com uma 

projeção de cerca de US$ 100 (cem) milhões por ano, a depender da saúde financeira 

da empresa (Patagonia, 2022). 

Dos exemplos citados nesta seção é possível concluir que já há mecanismos 

e instrumentos que podem transformar negócios degenerativos em modelos de 

negócios regenerativos, sendo viável, na prática, conciliar o desenvolvimento 

econômico com a preservação da natureza e a regeneração dos recursos naturais. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), apesar 

de quase 40 (quarenta) anos de sua promulgação, ainda pode ser considerada 

inovadora por prever capítulo próprio sobre o meio ambiente (artigo 225) , além de 



prever expressamente a existência de um Direito Econômico (artigo 24, inciso I). 

Todavia, os diálogos realizados pela Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988), 

assim como os dispositivos constitucionais estabelecidos foram determinados de 

forma fragmentada, inexistindo, por vezes, conexão entre um tema e outro. A CRFB/88 

foi, então, subdividida em 9 (nove) títulos temáticos, sendo eles:

Título I – Dos princípios fundamentais

Título II – Dos direitos e garantias fundamentais

Título III – Da organização do Estado

Título IV – Da organização dos poderes

Título V – Da defesa do Estado e das instituições democráticas

Título VI – Da tributação e do orçamento

Título VII – Da ordem econômica e financeira

Título VIII – Da ordem social

Título IX – Das disposições constitucionais gerais



Inexiste norma jurídica, senão norma jurídica interpretada e, por conta da 

vagueza e do conteúdo político de muitas de suas prescrições, o texto constitucional 

abre espaço às mais variadas disputas e controvérsias, sobretudo no contexto de 

sociedades complexas e plurais, como a brasileira. A Constituição acaba por ser 

interpretada em diferentes contextos. Há interpretação do texto constitucional para 

sua aplicação direta sobre uma determinada realidade social, ao regular fatos e 

comportamentos, bem como em processos judiciais e na atuação da Administração 

Pública. Mas, também, há sua interpretação no exercício do controle de 

constitucionalidade e, também, pelo Poder Legislativo, na elaboração de novas 

normas jurídicas. Sendo assim, a interpretação constitucional não é domínio exclusivo 

dos juristas, muito menos, dos juízes (Souza Neto; Sarmento, 2016, p. 395/396). 

Na CRFB/88 economia e meio ambiente foram previstos, respectivamente, 

nos artigos 170 e 225. O artigo 170  pertence ao Título VII (da ordem econômica e 

financeira) e o artigo 225 pertence ao Título VIII (da ordem social), sendo assim, na 

Assembleia Nacional Constituinte economia e meio ambiente foram tratados de forma 

isolada e fragmentada: o meio ambiente pela Comissão da Ordem Social e a 

economia pela Comissão da Ordem Econômica (Lima, 2013, p. 8). O capítulo do meio 

ambiente sequer faz menção à economia ou ao sistema econômico, sendo que a única 

convergência entre Economia e Meio Ambiente no texto constitucional brasileiro está 

na definição dos princípios da ordem econômica, que inclui em seu rol a defesa do 

meio ambiente (artigo 170, inciso VI). Neste contexto, verifica-se que na década de 

1980, apesar do reconhecimento e importância dada ao meio ambiente pelo texto 

constitucional, inexistia uma interconexão entre Economia e Meio Ambiente de forma 

positivada ou objetiva, pois ambos os temas foram tratados de forma fragmentada e 

previstos de forma isolada.

Apesar disso, não se vislumbra a necessidade de uma alteração 

constitucional ou de uma previsão positiva do Direito nesse sentido, pois nada impede 



que o texto constitucional seja (re)interpretado de forma a compatibilizar as normas 

constitucionais às características da atual época do Antropoceno e do Capitaloceno, 

da evolução do conhecimento e da própria compreensão de como as questões 

ambientais se inserem no contexto da humanidade. A leitura e interpretação sistêmica 

da CRFB/88, a fim de conectar Direito e Economia, Economia e Meio Ambiente, já foi 

realizada por alguns autores. Assim como a relação entre Direito e Economia a partir 

dos fundamentos da teoria econômico-ecológica também já foi objeto de estudo por 

Natália Jodas. A autora, ao afirmar que a Economia Ecológica considera os efeitos 

entrópicos causados pelas atividades humanas sobre o meio ambiente, propõe 

diretrizes de sustentabilidade para os projetos de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA) executados no Brasil (Jodas, 2019, p. 35). 

Diante de uma necessária leitura sistêmica e não fragmentada da CRFB/88, 

a ordem econômica deve ser encarada sob o ângulo de todo o seu conjunto normativo: 

fundamentos, objetivos, princípios, direitos e garantias fundamentais. Por isso, 

quando o artigo inaugural da ordem econômica (artigo 170) anuncia que ela deve estar 

fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, conforme os ditames 

da justiça social, há nítida correlação com os fundamentos republicanos assinalados 

no artigo 1º, inciso IV da CRFB/88 . Além disso, os direitos e garantias fundamentais 

(artigos 5º ao 17 da CRFB/88) somente serão viabilizados se houver uma ordem 

econômica motivada para este desígnio, como o dever de assegurar uma existência 

digna. Em suma, ao considerar uma análise globalizante do texto constitucional é 

elementar fazer uma leitura da ordem econômica em diálogo pleno com o previsto no 

capítulo do meio ambiente. Assim, o princípio da defesa do meio ambiente (artigo 170, 

inciso VI da CRFB/88) foi colocado como indispensável, junto com os demais, para 

que a ordem econômica seja capaz de alçar o objetivo de prover uma existência digna 

aos indivíduos. E para tal alcance, a política econômica capitaneada pelo Estado, bem 

como as atividades produtivas devem estar pautadas na preservação da natureza, 

sob pena de violarem frontalmente a ordem econômica brasileira (Jodas, 2019, p. 117-

119). 



Nesse mesmo contexto tem-se a aparente dicotomia entre o direito à 

propriedade privada e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Uma 

vez que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito e dever fundamental, 

na forma do artigo 225 da CRFB/88 e a defesa do meio ambiente é um dos princípios 

da ordem econômica, nos termos do artigo 170, inciso IV da CRFB/88, é possível 

afirmar que o constituinte assegura que o direito de propriedade não é absoluto. O 

direito de propriedade está condicionado ao cumprimento da função social, que se 

alarga para incluir critérios ambientais, sendo uma função socioambiental da 

propriedade, o que significa subordinar o seu exercício ao respeito a interesses 

alheios aos do proprietário (Belchior, 2015, p. 215).

Há, portanto, uma equivocada compreensão de que o conceito de propriedade 

seria o direito de seu titular usar aquilo que é seu da forma como lhe convier, o que 

lhe daria um direito intocável a desmatar onde e quando quisesse. O direito de 

propriedade não implica no direito de alterar a configuração natural de sua 

propriedade, não lhe dá o direito de poluir, de degradar o meio ambiente ou 

comprometer a integralidade dos recursos naturais existentes em área de passível 

exploração econômica. No plano formal da CRFB/88 a proteção do meio ambiente 

não está em conflito com o direito de propriedade, porém, é parte da mesma relação 

sociedade-indivíduo que garante à propriedade todo seu significado e amparo, uma 

vez que toda propriedade deve cumprir sua função social. Sendo assim, a proteção 

do meio ambiente não é uma incumbência imposta sobre o direito de propriedade, 

mas uma função inserida neste direito, dele fazendo parte inseparável (Benjamin, 

1996, 8-12). 

Interessante destacar que, de acordo com Paulo Affonso Leme Machado, 

antes da CRFB/88 e da própria Conferência de Estocolmo de 1972, o Brasil procurou 

criar um sistema de avaliação prévia relacionada à ecologia e que instituísse como 

princípio o bom uso da terra, inclusive, proibindo o recebimento de incentivos e 

auxílios por aqueles que degradassem o solo. Trata-se da previsão da Emenda 

Constitucional nº 1/1969, que utilizou, pela primeira vez em um texto constitucional, a 

expressão ecológico, ao prever em seu artigo 172 que: “A lei regulará, mediante 

prévio levantamento ecológico, o aproveitamento agrícola de terras sujeitas a 

intempéries e calamidades. O mau uso da terra impedirá o proprietário de receber 

incentivos e auxílios do Governo”. No entanto, a atual Constituição brasileira deixou 

de incluir o mencionado texto (Machado, 2008, p. 122). 



Das afirmações destacadas, verifica-se a importância de uma interpretação 

sistêmica da CRFB/88. No entanto, a visão sistêmica da norma ainda é insuficiente 

para a resolução dos problemas complexos advindos da época do Antropoceno e do 

Capitaloceno, pois há apenas a interpretação isolada no texto constitucional, 

desconsiderando-se a dinâmica prática e evolutiva da vida. E neste contexto, é que 

se propõe as Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, a fim de que casos complexos 

sejam observados a partir de um método ecológico de aplicação da norma jurídica, 

com fundamento em teorias extrajurídicas, advindas da Ecologia e da Economia. 

Deste modo, as Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração propostas no presente 

trabalho nos permitem uma releitura da CRFB/88, especialmente dos artigos 170 e 

225. 

De início é preciso destacar o conceito de meio ambiente e recursos 

ambientais adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro, previstos na Lei nº 6.938, de 

31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 

fins e mecanismos de formulação e aplicação . De acordo com a mencionada Lei 

federal, meio ambiente é “

formas”, já os recursos ambientais referem se “a atmosfera, as águas interiores, 

elementos da biosfera, a fauna e a flora” (artigo 3º, incisos I e V, respectivamente). A 

partir destes conceitos é possível concluir que para a legislação brasileira o meio 

ambiente seria o planeta Terra como um todo, em que o homem, a economia e todos 

os elementos da vida estariam inseridos, em sintonia com a teia da vida de Fritjof 

Capra. Já os recursos ambientais são os frutos advindos das interconexões e das 

relações entre os ecossistemas, isto é, os frutos provenientes do meio ambiente e da 

integridade ecológica.  

A Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981) 

consolida uma ordem normativa sistêmica ao propor uma gestão integrada do meio 

ambiente, além de sistematizar, de forma pioneira, o regime jurídico ambiental 

brasileiro, a partir de definições (meio ambiente, poluição, poluidor), objetivos, 



princípios e instrumentos estratégicos de sua implementação.  E, ainda, Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), que agrega órgãos e entidades da União, 

Estados, Municípios, Distrito Federal, Territórios e fundações instituídas pelo Poder 

Público, cuja função é proteger e melhorar a qualidade ambiental no território nacional 

(Jodas, 2019, p. 124).

Na CRFB/88 o termo meio ambiente é citado por 18 (dezoito) vezes, referindo-

se o texto constitucional ao meio ambiente em diferentes perspectivas, tais como: 

legitimidade de qualquer cidadão para propor ação popular que vise anular 

ato lesivo ao meio ambiente (artigo 5º, inciso LXXIII); 

competência administrativa comum dos entes da Federação para a proteção 

do meio ambiente (artigo 23, inciso VI); 

competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal 

para legislar sobre proteção do meio ambiente e responsabilidade por dano 

ao meio ambiente (artigo 24, incisos VI e VIII); 

função institucional do Ministério Público para a promoção de inquérito civil 

e ação civil pública para a proteção do meio ambiente (artigo 129, inciso III);

defesa do meio ambiente como princípio da ordem econômica (artigo 170, 

inciso VI); 

proteção do meio ambiente como dever de observância pelo Estado quando 

favorecer a organização da atividade garimpeira em cooperativas (artigo 

174, §3º); 

preservação do meio ambiente como requisito à função social da 

propriedade rural (artigo 186, inciso II); 

colaboração na proteção do meio ambiente como atribuição e competência 

do Sistema Único de Saúde (SUS) (artigo 200, inciso VIII); 

comunicação social, competência da lei federal para estabelecer os meios 

legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade de se defenderem 

da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos ao 

meio ambiente (artigo 220, inciso II); 

capítulo específico do meio ambiente, em que se fazem 8 (oito) menções ao 

termo. 

Ao prever o artigo 225 da CRFB/88 que “todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado”, verifica-se a abrangência da norma jurídica e da 

titularidade deste direito, pois ao deixar de particularizar quem tem direito ao meio 



ambiente, evita-se que se exclua quem quer que seja (Machado, 2008, p. 123). 

Todavia, ainda não há um consenso na doutrina quanto à amplitude do conceito 

normativo de meio ambiente, alguns o tratam numa perspectiva restritiva, apenas 

como meio ambiente natural, porém, outros o tratam de forma ampla, ao inserir em 

seu espectro conceitual o meio ambiente artificial, o meio ambiente cultural e o meio 

ambiente do trabalho (Furlan; Fracalossi, 2010, p. 24-26). Mais recentemente, em 26 

de julho de 2022, a ONU, por intermédio de sua Assembleia Geral, por maioria, 

declarou como direito humano o meio ambiente limpo, saudável e sustentável, nos 

termos da Resolução A/RES/76/300 (ONU, 2022).

Para Paulo Affonso Leme Machado, o caput do artigo 225 é antropocêntrico, 

porém, há um equilíbrio do antropocentrismo com o biocentrismo nos parágrafos do 

artigo 225 (§1º, incisos I, II, III e VII e §§4º e 5º), oportunidade em que se preocupa 

em harmonizar e integrar seres humanos e biota (Machado, 2008, p. 125). Por conta 

de uma análise globalizante do texto constitucional é elementar que haja um diálogo 

pleno e constante entre a ordem econômica (artigo 170, inciso VI) e artigo 225 da 

CRFB/88, que reconhece o meio ambiente equilibrado como direito fundamental. A 

ordem econômica deve ser capaz de alçar o objetivo de prover uma existência digna 

aos indivíduos e, para isso, a política econômica capitaneada pelo Estado e as 

atividades produtivas devem estar pautadas na preservação da natureza, sob pena 

de violarem frontalmente a ordem econômica brasileira. Deve haver uma visão ampla 

da natureza, que não a restrinja a um mero conjunto de bens materiais (florestas, 

lagos, rios) sujeitos ao regime jurídico privado ou estatal. A natureza deve ser vista em 

sua unicidade e titularidade difusa, de modo que passe a ter um valor peculiar próprio. 

É nesta direção que o Direito Ambiental brasileiro deve encontrar os princípios da 

Economia Ecológica, visto que a atribuição de bem autônomo à natureza vai além das 

bases liberais, utilitaristas e economicocêntricas encontradas na Economia Ambiental 

(Jodas, 2019, p. 119-127).

Assim como o conceito de meio ambiente, a ordem jurídica ambiental 

brasileira é dotada de conceitos vagos, confusos, amplos e indeterminados, além da 

ampla discricionariedade administrativa concedida ao Executivo. São conceitos que 

estão em constante transformação, em razão de suas condições, fatores e elementos. 

São conceitos emoldurais, pois serão preenchidos pelo intérprete no caso concreto, 

de acordo Diante do 

conceito jurídico indeterminado de meio ambiente e do paradigma da complexidade, 



a Epistemologia Jurídica precisa refletir acerca de categorias e institutos que foram 

pensados e estruturados a partir de um modelo jurídico-ambiental que se demonstra 

inadequado e insuficiente Belchior, 2015, .

Neste contexto, não raras vezes, na prática, o operador do Direito tem 

dificuldades na aplicação da legislação ambiental, tanto em razão da complexidade 

que envolve a temática quanto à amplitude dos termos utilizados pela própria 

legislação. Há casos levados ao Poder Judiciário brasileiro que nos mostram essa 

dificuldade de aplicação da norma jurídica ao caso concreto, como pode ser visto na 

jurisprudência do STJ citada abaixo, em que se afirma que os crimes de poluição 

previstos nos artigos 54 e 56 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, são normas 

penais em branco, ou seja, dependem de complementação à lei geral que tipifica tais 

condutas como crime:

EMENTA: 

(STJ, 6ª Turma, Processo 
RMS 71208/PA, Relatora Ministra Laurita Vaz, Julgamento: 26/09/2023). 



As decisões judiciais mencionadas, portanto, denotam a complexidade que 

envolve a aplicação da legislação ambiental ao caso concreto, bem como a 

transdisciplinaridade para sua correta interpretação. É inevitável que haja um diálogo 

entre os diferentes saberes e um mínimo de conhecimento transdisciplinar pelo 

aplicador do Direito e, neste contexto, é que a relação entre o Direito, a Ecologia e a 

Economia revelam sua importância. Esta conexão entre saberes tem relação com a 

nova perspectiva e visão da natureza e do meio ambiente, denominada por Fritjof 

Capra de teia da vida, numa concepção de sistemas vivos, que interagem como uma 

rede e com outros sistemas que também são redes (Capra, 2006, p. 35).

A partir de uma leitura sistêmica da CRFB/88 temos apenas uma 

compreensão simplista de que a ordem econômica e financeira deve defender o meio 

ambiente. No entanto, essa visão do texto constitucional foi incapaz de trazer ao 

contexto prático elementos que corroborem ao desenvolvimento econômico mais 

sustentável, pois, na prática, tem-se dois direitos polarizados e desconexos, como se 

Economia e Meio Ambiente não pudessem coexistir. Diante disso, é que se propõe 

uma releitura da CRFB/88 a partir de um método ecológico de interpretação da norma 

jurídica, decorrente das Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração propostas no 

presente trabalho, complementares à leitura sistêmica da CRFB/88. 

Trata-se da releitura de dispositivos constitucionais específicos, considerando 

as 4 (quatro) premissas das Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, em que se 

aplicam teorias extrajurídicas advindas da Ecologia e da Economia ao Direito. São 

examinados os seguintes dispositivos da CRFB/88:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. 
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 



I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas.

Ao considerar as premissas das Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração e 

reinterpretar o artigo 170, caput e inciso VI e o artigo 225, caput e §1º, inciso I da 

CRFB/88, podemos considerar os seguintes corolários: a) biodiversidade e 

regeneração devem ser considerados elementos essenciais à integridade ecológica; 

b) a ordem econômica brasileira deve observar uma finalidade ecológica; e, c) o 

consequencialismo ambiental deve servir de fundamento na atuação e na gestão 

pública e privada sob o olhar ecológico, conforme veremos individualmente abaixo. 

De acordo com a CRFB/88 para a efetividade do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado é preciso “preservar e restaurar processos ecológicos 

essenciais” (artigo 225, §1º, inciso I, 1ª parte). Os processos ecológicos essenciais 

estão intrinsecamente relacionados à integridade ecológica que, como vimos neste 

trabalho, deve ser compreendida a partir da dinâmica evolutiva das espécies, das 

funções sistêmicas dos ecossistemas e de que vivemos dentro de um sistema vivo 

chamado Terra. Em síntese, a integridade ecológica, dentro de um contexto amplo, 

inclui a presença humana como parte dos sistemas vivos da Terra, em que o 

ecossistema não estará livre da presença humana e, consequentemente, não estará 

livre de impactos humanos. 

Os processos ecológicos se referem às funções ecossistêmicas e são 

essenciais para o suporte à vida, tais como ciclos biogeoquímicos, manutenção da 

estrutura dos solos, absorção, filtragem e estoque de água, polinização, dentre outros 

(EMBRAPA, s.d.). Pesquisas da área de ecologia e biologia têm aprofundado a 

importância da integração dos processos ecológicos para a conservação de recursos 

naturais e para a própria biodiversidade, sendo que estratégias de conservação dos 

recursos naturais só serão eficazes a longo prazo se os processos ecológicos que 

sustentam tais ativos também forem mantidos. Em estudo realizado na cidade de 

Victoria (Australia), por exemplo, concluiu-se que, apesar de todos os esforços com o 

desenvolvimento de programas de conservação e o estabelecimento de diversos 



parques e reservas, os indicadores ambientais ainda mostravam tendências negativas 

(Bennett et al, 2009, p. 192/193).  

O uso humano dos recursos naturais resulta em ameaças às espécies e aos 

ecossistemas e essas ameaças interagem com os processos ecológicos e os 

modificam. As formas como essas ameaças atuam e suas consequências para a 

conservação da biodiversidade são complexas e apresentam desafios difíceis, sendo 

que os processos ecológicos podem ser agrupados de diferentes formas, a depender 

dos seus objetivos. Pensando nisso, pesquisadores sugerem o agrupamento de 

processos ecológicos em 7 (sete) categorias, a fim de ilustrar as formas com que 

contribuem para a biodiversidade (Bennett et al, 2009, p. 193/194), conforme 

demonstra a tabela abaixo:

Categorias de processos ecológicos com exemplos de seu papel na 
sustentação dos ecossistemas

Processos climáticos

Variáveis climáticas como precipitação, evaporação e 
temperatura influenciam a distribuição de espécies vegetais 
e animais, tanto diretamente (ex.: tolerância fisiológica) 
quanto indiretamente (ex.: padrões de cobertura vegetal, 
disponibilidade de água).

O clima influencia a variabilidade sazonal e interanual de 
recursos como néctar, sementes e afloramentos oceânicos 
ricos em nutrientes.

Variabilidade espaço-tempo na 
produtividade primária

A variabilidade espacial na água, nos nutrientes e na 
temperatura, determina a variação da produtividade primária 
entre os ecossistemas. 

Processos hidrológicos

Regimes de fluxo em curso d’água (magnitude, 
sazonalidade, taxa de fluxo) influenciam a conectividade e 
as condições físicas dos habitats aquáticos.

Os fluxos superficiais e subterrâneos em terra distribuem 
água e nutrientes e modificam padrões locais de 
produtividade primária. 

As marés oceânicas transportam e distribuem nutrientes, 
plâncton e outros organismos. 

Formação de habitats 
biofísicos

Processos em pequena escala na superfície do solo (por 
exemplo, a formação de crostas no solo, infiltração de água, 
acúmulo de serrapilheira) melhoram os micro-habitats. 

Propriedades do solo influenciam a composição da 
vegetação que, por sua vez, fornecem componentes do 
habitat (como cobertura arbustiva, troncos, cavidades).

Em ambientes aquáticos, o tipo, a complexidade e a 
variabilidade dos substratos (como areia e rochas) e das 



estruturas físicas (como blocos rochosos e troncos) 
determinam a diversidade de habitats locais. 

Interações entre organismos

As interações entre indivíduos determinam a distribuição 
espacial e estrutura demográfica dentro das populações. 

As interações entre espécies (por exemplo, predação, 
herbivoria, competição, parasitismo, mutualismos) alteram a 
estrutura das comunidades e facilitam processos como 
polinização, dispersão de sementes e ciclagem de 
nutrientes. 

Movimentos de organismos

Os organismos se movem em diferentes escalas e por 
diversos motivos: para encontrar alimento e abrigo, para 
interações sociais, para acompanhar recursos que variam 
irregularmente no espaço e no tempo, para migrações 
sazonais e para se dispersar e estabelecer em novos locais. 

Os movimentos de propágulos (por exemplo, sementes, 
pólen, ovos ou larvas de táxons aquáticos) podem ser 
facilitados por vetores animais ou pelos fluxos de vento e 
água. 

Regimes naturais de 
perturbação

Perturbações naturais (como fogo, inundações, secas e 
ondas de tempestade) e eventos climáticos severos (como 
ciclones, geadas e temperaturas extremas) alteram os 
ecossistemas ao criar espaços para colonização, reiniciar 
estágios anteriores de sucessão, liberar e redistribuir 
recursos e modificar taxas de mortalidade das espécies. 

Regimes de perturbação (ou seja, a combinação de 
frequência, duração, intensidade e extensão da 
perturbação) têm uma influência de longo prazo maior do 
que eventos isolados. 

     Fonte: tradução livre de Bennett et al, 2009, p. 194. 

in natura

“



Uma abordagem comum para a conservação da natureza é identificar e 
proteger os "ativos" naturais, como ecossistemas e espécies ameaçadas. 
Embora tais ações sejam essenciais, a proteção desses ativos não será 
eficaz a menos que os processos ecológicos que os sustentam sejam 
mantidos. Neste texto, considera-se o papel dos processos ecológicos e a 
perspectiva complementar para a conservação que surge ao enfatizar os 
processos. (...) Embora muitos gestores reconheçam essas considerações 
em princípio, há grande espaço para uma maior valorização dos processos 
ecológicos na conservação da natureza e uma ênfase maior em escalas 
temporais longas e espaciais amplas no planejamento da conservação. 
Medidas práticas que promovem os processos ecológicos incluem: 
monitoramento para determinar a trajetória e a taxa dos processos; 
incorporação de substitutos para os processos em projetos de conservação 
e restauração; intervenções específicas para manipular e restaurar 
processos; e planejamento para o futuro ecológico antes que as opções 
sejam encerradas. A conservação de longo prazo da biodiversidade e o bem-
estar da sociedade humana dependem tanto da proteção dos ativos naturais 
quanto da manutenção da integridade dos processos ecológicos que os 
sustentam (Bennet et al, 2009, p. 192/193).

Os processos ecológicos são afetados pelas mudanças na biodiversidade 

(Odum; Barrett, 2007, p. 404) e a forma como o manejo dos recursos ambientais será 

definido irá influenciar na sua própria manutenção. Além disso, a biodiversidade 

exerce papel fundamental na dinâmica dos estoques de carbono, influenciando 

diretamente a capacidade dos ecossistemas de capturar, armazenar e estabilizar o 

carbono atmosférico, além de contribuir para a resiliência dos estoques de carbono. 

Promover a diversidade biológica não é apenas uma questão de conservação, mas 

uma ferramenta concreta para ampliar os estoques de carbono, regenerar os solos, 

reduzir a dependência de insumos químicos e fortalecer a resiliência dos territórios 

frente às mudanças climáticas, especialmente quando integrada com as atividades 

agrícolas como será visto no capítulo seguinte (Mangabeira et al, 2025, p. 38/39).



Biodiversidade é a diversidade da vida, tanto para a existência do planeta 

como para a sobrevivência do ser humano e este, enquanto foco principal dessa 

diversidade, é o maior responsável pela preservação e pela manutenção da vida para 

o futuro da humanidade (Fiorillo; Diaféria, 1999, p. 22/23). Neste contexto, o 

ordenamento jurídico pode contribuir, no sentido de estabelecer diretrizes e princípios 

para a conservação da biodiversidade. No Brasil, por exemplo, há legislação própria 

que define o Estatuto da Biodiversidade (Lei Federal nº 13.123, de 20 de maio de 

2015) e a Política Nacional da Biodiversidade (PNB - instituída pelo Decreto Federal 

nº 4.339, de 22 de agosto de 2002). 

O Estatuto da Biodiversidade aplica os conceitos e definições constantes na 

CDB e define outros, como patrimônio genético. Sendo assim, compreende-se que 

biodiversidade é sinônimo de diversidade biológica, nos termos da CDB , porém, não 

pode ser confundida com patrimônio genético. De acordo com o Estatuto da 

Biodiversidade, o patrimônio genético é conceituado como a informação de origem 

genética de espécies vegetais, animais, microbianas ou espécies de outra natureza, 

incluindo substâncias oriundas do metabolismo destes seres vivos . Assim, o 

patrimônio genético se refere especificamente à informação genética e está 

intrinsecamente relacionado com a propriedade intelectual, e não se confunde, 

portanto, com o conceito de biodiversidade, diversidade biológica ou, ainda, 

patrimônio biológico.

De acordo com a PNB uma de suas diretrizes é a sustentabilidade da 

utilização de componentes da biodiversidade, que deve ser determinada do ponto de 

vista econômico, social e ambiental, especialmente para a manutenção da 

biodiversidade. A PNB estabelece alguns princípios, tais como: a) as nações têm o 

direito soberano de explorar seus próprios recursos biológicos, segundo suas políticas 

de meio ambiente e desenvolvimento; b) a manutenção da biodiversidade é essencial 

para a evolução e para a manutenção dos sistemas necessários à vida da biosfera e, 

para tanto, é necessário garantir e promover a capacidade de reprodução sexuada e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2519.htm


cruzada dos organismos; c) a gestão dos ecossistemas deve buscar o equilíbrio 

apropriado entre a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade, e os 

ecossistemas devem ser administrados dentro dos limites de seu funcionamento; d) 

os ecossistemas devem ser entendidos e manejados em um contexto econômico, 

objetivando reduzir distorções de mercado que afetam negativamente a 

biodiversidade, promover incentivos para a conservação da biodiversidade e sua 

utilização sustentável, e internalizar custos e benefícios em um dado ecossistema o 

tanto quanto possível.

Para fins de interpretação da CRFB/88, diante das diferenças conceituais 

apontadas, entende-se que o inciso I do §1º do artigo 225 se refere à biodiversidade, 

intrínseca ao conceito de manejo ecológico, e o inciso II do §1º do artigo 225 está 

adstrito ao patrimônio genético, vejamos os dispositivos abaixo:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético;  

Apesar do patrimônio genético não adentrar ao escopo da presente tese, 

ressaltamos sua intrínseca relação e importância à conservação da biodiversidade. 

Há relevantes estudos na área da propriedade intelectual, em que se discute não 

apenas a exclusividade temporária decorrente da proteção patentária, mas também a 

proteção de recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados. Reflete-se 

sobre como o sistema de patentes pode contribuir à proteção da biodiversidade 

nacional, em razão da utilização de recursos genéticos extraídos de países 

megabiodiversos sem autorização apropriada, isto é, a partir da prática da biopirataria; 

além da falta da devida remuneração de comunidades locais que, por vezes, 

cooperam com cientistas e pesquisadores que buscam novas invenções, técnicas e 

produtos (Abreu, 2024, p. 30-54).

Além da preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais 

previstos na CRFB/88 e sua intrínseca relação com a biodiversidade, o texto 

constitucional também prevê que para a efetividade do direito ao meio ambiente 



ecologicamente equilibrado é preciso “prover o manejo ecológico das espécies e 

ecossistemas” (artigo 225, §1º, inciso I, 1ª parte). Há, portanto, uma expressa previsão 

constitucional quanto a possibilidade de uso das espécies e ecossistemas pelo 

homem, porém, esta deve ser realizada por meio de manejo ecológico. O conceito de 

manejo pode ser retirado do próprio ordenamento jurídico brasileiro, que o considera 

como “todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da 

diversidade biológica e dos ecossistemas” (artigo 2º, inciso VIII, da Lei nº 9.985, de 18 

de julho de 2000). Manejo, portanto, é o termo que define o gerenciamento de ações 

e atividades que utilizam um ecossistema ou recursos ambientais, com a finalidade 

de proteger, conservar, preservar o meio ambiente e garantir o uso sustentável, a 

manutenção e a existência dos recursos naturais” (Dicionário Ambiental, s.d.). Ao 

prever o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, o texto constitucional não 

permite o uso humano da natureza de forma livre e ilimitada, porém, permite a 

utilização da natureza por meio da gestão ecológica dos recursos ambientais que, 

como vimos, pode ocorrer por meio da regeneração, tendo por finalidade precípua a 

integridade ecológica. 

O manejo se refere a ações e atividades humanas que utilizam um 

ecossistema ou recursos ambientais, e, portanto, está intrinsecamente relacionado às 

atividades econômicas. A própria CRFB/88 determina que este manejo seja realizado 

de forma ecológica, razão pela qual podemos aplicar todas as reflexões constantes 

nas seções anteriores ao contexto constitucional brasileiro, no sentido de que o 

manejo dos ecossistemas e dos recursos ambientais seja realizado de modo a garantir 

não apenas o seu uso sustentável, mas também a sua conservação, manutenção e 

existência, o que pode ocorrer a partir de uma gestão cíclica do ecossistema ou 

recurso ambiental, viabilizando-se sua regeneração. A relação entre manejo e 

conservação da natureza pode ser retirada da definição legal do termo conservação 
que, assim como o manejo, compreende a restauração e recuperação do ambiente 

natural. Vejamos o conceito estabelecido pelo ordenamento jurídico brasileiro, abaixo:

Conservação da natureza, refere-se ao manejo do uso humano da natureza, 
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a 
restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o 
maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu 
potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, 
e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral (artigo 2º, inciso II, da 
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000).



É possível afirmar que integridade ecológica, manejo ecológico, processos 

ecológicos e biodiversidade são conceitos advindos da ecologia que se conectam e 

se interrelacionam, sendo imprescindíveis para a adequada interpretação da 

CRFB/88. Desta forma, como a CRFB/88 determina a promoção do manejo ecológico 

das espécies e dos ecossistemas, com fundamento nas Diretrizes Jurídicas de Eco-

Regeneração expostas, esta previsão constitucional deve ser interpretada num 

contexto de regeneração, em que há o uso do recurso ambiental a partir de uma 

gestão cíclica de fruição da natureza, em que haverá o retorno deste recurso como 

algo útil ao próximo processo produtivo ou que sua fruição respeite o processo 

ecológico de restauração do recurso natural, contrapondo-se, portanto, a uma visão 

simplista utilitarista de mero extrativismo e exploração. 

É preciso que o manejo ecológico seja planejado e executado de forma 

ecológica, a partir de uma visão mútua homem-natureza. Há a quebra do paradigma 

dicotômico homem-natureza, economia-ecologia e há a adoção de uma visão 

ecológica do mundo em detrimento da visão mecanicista dominante, com o objetivo 

de consolidar a integração interdisciplinar entre prática e ciência. Essa reinterpretação 

da CRFB/88 busca, ainda, contribuir a conscientização e possibilitar maior incentivo a 

criação de mecanismos regenerativos de gestão dos recursos ambientais, por meio 

da busca da restauração, revitalização e melhora dos ecossistemas naturais e 

produtivos em razão de suas causas e efeitos, em detrimento de mecanismos de 

gestão que buscam apenas minimizar os impactos negativos ao meio ambiente numa 

visão estrita da sustentabilidade tradicional.  

caput 

De acordo com a CRFB/88 a ordem econômica nacional deve assegurar a 

todos a existência digna. Além disso, as atividades econômicas devem observar, 

dentre outros princípios, a defesa do meio ambiente. Deste modo, deve haver uma 

compatibilização entre a ordem econômica e o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, pois inexiste no texto constitucional qualquer previsão 

que estabeleça hierarquia ou preferência entre um ou outro direito. Apesar disso, 

como vimos no presente trabalho, a história e os reflexos à própria subsistência 

humana nos mostram que o sistema econômico convencional de fluxo fechado é 



equivocado, tendo surgido uma nova compreensão de que a economia se desenvolve 

num fluxo aberto, pois as atividades econômicas dependem dos recursos ambientais 

como fonte de matéria-prima para reabastecimento e após o fluxo de produção o meio 

ambiente serve de sumidouro para seus rejeitos, razão pela qual a integridade 

ecológica se torna primordial à manutenção da ordem econômica. 

A ordem econômica, portanto, deve ser compreendida numa perspectiva 

sistêmica e ecológica, pois a economia assim como os seres humanos integram juntos 

a unidade do planeta Terra e se interrelacionam com os demais ecossistemas 

inerentes à dinâmica da vida. Diante dessa interdependência da economia e do meio 

ambiente, a ordem econômica não deve ser compreendida de modo fragmentado, 

pois somos todos dependentes da integridade ecológica e dos recursos ambientais 

como fonte e matéria-prima para o desenvolvimento das atividades econômicas. 

Neste contexto, a ordem econômica brasileira deve seguir os ditames da 

Economia Ecológica, ao respeitar a limitação dos recursos ambientais e as funções 

dos ecossistemas e considerar que o sistema econômico é um sistema de fluxo 

aberto, em que se contempla o meio ambiente. Essa mudança de paradigma do 

sistema econômico vê a economia como parte de um ecossistema, em detrimento da 

visão tradicional de ver a economia como a base de tudo e sendo o todo. Essa 

perspectiva possui um fundamento científico que é esclarecido de forma didática pelos 

economistas Herman Daly e Joshua Farley, nos termos abaixo:

um subsistema de um sistema maior, o ecossistema da Terra. (...) “É um 
estoque fluxo  
fluxo

ou “depreciação”), mais dejetos. A descrição correta de “produção” é a 



O crescimento econômico contínuo e crescente é o objetivo principal do 

sistema econômico convencional. Todavia, como visto, o sistema econômico é um 

subsistema do ecossistema global, o que exige uma clara compreensão sobre como 

o ecossistema global sustenta a economia e como o crescimento econômico afeta o 

ecossistema que o sustenta. Sendo assim, um dos principais objetivos da Economia 

Ecológica é determinar quando é que os benefícios do crescimento contínuo do 

subsistema econômico são superados pelos crescentes custos de oportunidade de se 

apossar do ecossistema que o sustenta e determinar quando é que o crescimento 

econômico se torna não econômico (Daly; Farley, 2016, p. 105). 

Se levarmos em consideração a natureza entrelaçada dos ecossistemas, é 

possível dizer que os seres humanos se beneficiam de alguma forma de praticamente 

qualquer função do ecossistema. Além disso, toda a produção econômica requer um 

fluxo de recursos naturais gerado por um estoque de capital natural. Este fluxo é 

proveniente dos componentes estruturais dos ecossistemas e os estoques bióticos  

também são fundos que produzem serviços ecossistêmicos. Portanto, uma taxa de 

fluxo excessiva extraído de um estoque não afeta apenas o estoque e a capacidade 

de fornecer um fluxo no futuro, como também afeta o fundo para qual o estoque 

contribui e os serviços que o fundo fornece. Mesmo os estoques abióticos, como os 

combustíveis fósseis, somente podem ser extraídos e consumidos com algum custo 

para o ecossistema (Daly; Farley, 2016, p. 158-162). 

Pensar de forma simplista poderia nos levar a uma equivocada conclusão, 

assim como sugere a teoria das externalidades ambientais, de que bastaria adicionar 

ao custo dos produtos e atividades econômicas os valores ecossistêmicos. No 

entanto, colocar em prática uma afirmação com essa está longe de se tornar realidade, 

ante a complexidade de valoração dos ecossistemas. Nesse sentido, vejamos os 

desafios enfrentados pelos economistas no texto a seguir:



Os economistas ecológicos sustentam que, para a transição de paradigma da 

economia se tornar realidade é preciso haver mudanças de indexadores. O PIB, 

também chamado de Produto Nacional Bruto (PNB), por exemplo, é um indexador 

utilizado pela economia tradicional que determina o valor anual de mercados dos bens 

e serviços finais comprados pelas famílias, pelo governo e pelos estrangeiros. No 

entanto, o PNB é uma medida de atividade econômica e não uma medida de bem-

estar. Se cortarmos toda a floresta, por exemplo, não podemos voltar a fazê-lo no 

próximo ano. Além disso, o valor da floresta cortada é, na maior parte, consumo de 

capital e não renda. Contudo, em termos de PNB, contamos o total como renda deste 

ano. A economia neoclássica não inclui o consumo de capital natural como um custo 

porque na sua visão analítica do mundo a natureza não é escassa. Uma nova 

abordagem, sugerida por Herman Daly e Joshua Farley, seria desagregar PNB em 

duas contas distintas: uma conta de benefícios nacionais e uma conta de custos 

nacionais. Como a escala da economia cresce, os benefícios e os custos vão 

aumentar. Podemos comparar esses benefícios e aumento de custos na margem para 

encontrar a escala ótima, pois, para eles, não faz absolutamente nenhum sentido 

adicioná-los juntos (Daly; Farley, 2016, p. 351-359). Já para Jeremy Rifkin, ao 

transcorrer sobre a transposição de eficiência para a adaptabilidade, o autor sugere a 

substituição do PIB por Indicadores de Qualidade de Vida (IQV), ao pontuar algumas 

mudanças marcantes na vida econômica e social que deveriam ser pensadas (Rifkin, 

2024, p. 12). 

Qualquer alteração de indexadores ou intervenção estatal, todavia, deve 

ocorrer a partir de estudos econômicos profundos e ser realizado com cautela, pois 

poderá gerar impactos indesejados. Nesse sentido, os autores trazem como exemplo 

a declaração das florestas tropicais da Austrália como Patrimônio da Humanidade, 

cujo reflexo foi o fechamento das madeireiras relativamente bem geridas da região. 

Apesar disso, o consumo total de madeira na Austrália não diminuiu, o país substituiu 

o seu próprio fornecimento de madeira tropical por madeira de países tropicais com 



práticas madeireiras piores. O resultado líquido resultante foi provavelmente uma 

maior perda para os serviços ecossistêmicos mundiais (Daly; Farley, 2016, p. 483). 

Como visto na seção anterior a proposta de Diretrizes Jurídicas de Eco-

Regeneração abrange, ainda, a ideia de que as atividades econômicas devem ser 

desenvolvidas de forma regenerativa. Pensar em termos de sistemas, a partir da 

relação dinâmica de todas as partes e, por meio da ciência da complexidade, enfrentar 

os problemas de forma sistêmica. Nesse contexto, é possível que as atividades 

econômicas sigam os princípios do capitalismo regenerativo, a fim de retomar o 

equilíbrio do planeta, a partir de rotas inteligentes de desenvolvimento. Como já dito 

anteriormente, os negócios não devem ser um acréscimo à natureza, mas devem 

estar intrinsecamente incorporados à ela (natureza). 

osso pensamento e nossas prioridades precisam se adaptar à era do 

Antropoceno e do Capitaloceno. Isso muda profundamente, e provavelmente para 

sempre, o ambiente de negócios, especialmente em termos de mercado. Mudanças 

de paradigmas econômicos e empresariais são difíceis de serem estabelecidas, 

porém, devem ser enfrentadas. John Elkington, influenciado pelo pensamento de 

Thomas Kuhn no livro “A Estrutura das Revoluções Científicas”, publicado em 1962 

(Ciclo de Kuhn), define cinco estágios principais para a mudança de um paradigma 

(Elkington, 2021, p. 121-124): 

1º Estágio: Rejeição. Ocorre quando a nova realidade é tão diferente que as 

pessoas não conseguem enxergá-la ou assimilá-la. Há resistência em face 

dessa nova realidade, que é vista na chamada era da Pré-Ciência, onde não 

existe um paradigma eficaz, como ocorre no caso da agenda da 

sustentabilidade;

2º Estágio: Responsabilidade. Equivale a era da Ciência Normal, em que 

as agendas relevantes continuam se expandindo, porém, as falhas do antigo 

sistema se tornam mais evidentes e acabam servindo de álibi para ações 

simbólicas ou mesmo a inação. A maioria dos líderes não querem ser vistos 

como irresponsáveis, sendo que a responsabilidade é uma condição 

necessária, mas insuficiente para reverter trajetórias;

3º Estágio: Replicação. Em que há a Deriva do Modelo de Kuhn, quando 

surgem crescentes anomalias e os pensadores dificuldade para 

perceber, entender ou enfrentar essas falhas. Os líderes reconhecem que 

não podem fazer isso sozinhos, ainda que bem equipada sua organização, 



além de quererem que outros os ajudem a fazer o que foram forçados ou 

escolheram fazer. Nessa fase, os pioneiros buscam parceiros e se juntam às 

iniciativas empresariais voltadas para a mudança;

4º Estágio: Resiliência. Chamada de fase de Crise do Modelo, em que as 

consequências da nova ordem (disruptiva e em ruptura) começam a se 

impor, apesar dos esforços focados em responsabilidade. É o que acontece 

com as formas atuais de capitalismo, democracia, com as primeiras 

concepções de sustentabilidade e com a emergência climática. É uma fase 

crucial em que os líderes começam a pensar em como tornar suas 

operações mais resilientes, além da resiliência das comunidades, das 

cidades e dos países onde atuam;

5º Estágio: Regeneração. A sustentabilidade se encaixa nos estágios 

anteriores, o desafio agora é transformar os sistemas econômicos e políticos 

operacionais rumo à regeneração de nossas economias, sociedades e, 

crucialmente, do mundo natural. Essa é a percepção central do paradigma 

de mudança emergente dos nossos tempos, cuja fase é chamada de 

Revolução do Modelo. 

É preciso enfrentar a realidade do Antropoceno e do Capitaloceno, os desafios 

complexos da atual sociedade e admitir a necessária mudança de paradigma da 

ordem econômica. Estabelecer normas e incentivos claros para a efetiva migração de 

uma economia convencional para a economia ecológica, a fim de levar os 

ensinamentos da Ecologia para dentro da Economia e estabelecer critérios de 

regeneração rumo à integridade ecológica. 



meio ambiente, inclusive “mediante tratamento diferenciado conforme o impacto 

o” 

Wilderness Act

merecedoras de preservação, “onde a terra e suas comunidades de vida estão livres 

do homem”

axioma “deixe a natureza em paz” (leave nature alone



–

– : “especialmente ao proferir decisões, incumbe ao magistrado 

atuar de forma cautelosa, atento às consequências que pode provocar” (Nalini, 2019, 

propter rem



prima 

facie 



Apesar das previsões constitucionais brasileiras, nem sempre a intervenção 

estatal e a regulação do mercado se desenvolvem no sentido das reflexões trazidas 

no presente trabalho, a exemplo da expansão da agricultura no Brasil que, de forma 

controvertida, tem priorizado substancialmente o desenvolvimento agrícola da 

monocultura e de commodities para fins de exportação, além de haver benefícios 

fiscais para venda e consumo de agrotóxicos, conforme iremos aprofundar no próximo 

capítulo. Há, portanto, a necessidade de uma releitura da CRFB/88, a fim de que as 

atividades econômicas beneficiadas pelo Estado sejam aquelas preocupadas não 

apenas com o lucro da atividade humana, mas também com a preservação e 

reparação dos processos ecológicos essenciais, com vistas à integridade ecológica. 

 Ainda que uma mudança de sistema econômico não possa ser abrupta na 

atualidade, é preciso que haja planejamento a médio e longo prazo para tal fim. Assim, 

como afirmam os economistas, as populações e os sistemas econômicos atuais 

dependem da utilização de combustíveis fósseis para a sua sobrevivência, com 

necessidades energéticas, para a produção de alimentos, fornecimento de matérias-

primas para a produção econômica, incluindo os plásticos de todos os tipos. Neste 

momento, não temos tecnologias disponíveis para manter 7 (sete) bilhões de pessoas 

na ausência de combustíveis fósseis (Daly; Farley, 2016, p. 132). 

Outra realidade a ser destacada é a dos povos da floresta amazônica e boa 

parte do sudoeste asiático e da África Central, que possuem vastas zonas de floresta 

virgem, porém, elevados níveis de pobreza e carência de terras. Há indivíduos que, 

dada as circunstâncias presentes, derrubam a floresta para cultivar. Os agricultores 

que o fazem não são irracionais, mas certamente desconhecem os serviços 

ecossistêmicos que a sua atividade destrói, e acabam por não lhe sobrar alternativas, 

pois a partir de uma análise meramente econômica os ganhos pessoais do 

desmatamento acabam por superar os custos individuais da distribuição dos serviços 

ecossistêmicos (Daly; Farley, 2016, p. 595/596). 

Para que na prática tenhamos mais ações e atividades humanas a partir de 

uma visão ecológica, em detrimento de uma visão meramente econômica, diversos 

obstáculos devem ser superados. Herman Daly e Joshua Farley citam três dos 

principais desafios a serem enfrentados, quando analisamos a agricultura e os casos 

de desmatamento (Daly; Farley, 2016, p. 239/240):



primeiro, a maior parte das pessoas é ignorante quanto ao valor dos serviços 

ecossistêmicos;

segundo, o efeito do caroneiro significa que a maioria dos beneficiários de 

bens públicos vai pagar pouco ou nada pelo seu fornecimento;

terceiro, atualmente temos falta de instituições capazes de transferir 

recursos dos beneficiários dos serviços ecossistêmicos para o agricultor que 

sofre o custo de oportunidade de não desmatamento. Assim, do ponto de 

vista do agricultor, numa economia de mercado o desmatamento é 

claramente a escolha racional, e como resultado a sociedade sofre.

A partir destes exemplos, o que queremos mostrar é que pré-julgar e apenas 

criticar severamente algumas ações humanas, além de nos levar apenas a 

responsabilização individual de poucos, perdemos a chance de enfrentar as 

peculiaridades e origens destas ações humanas e que se diferem por inúmeras 

razões. É, por isso, que diante de um caso concreto é preciso analisá-lo de forma 

sistêmica e ecológica, além de focar nas reais consequências das ações humanas e 

atividades econômicas envolvidas. Não apenas as consequências advindas da causa-

efeito decorrente da relação homem-natureza, mas também as consequências 

geradas pelas soluções que irão ser atribuídas ao caso concreto, daí falarmos em 

consequencialismo, quando estamos diante da aplicação do Direito Ecológico. 

“Decisões consequencialistas são tomadas 

prejudiciais ou desfavoráveis para o sistema jurídico ou para a sociedade” (Teixeira, 

Ressalte-se as conclusões do estudo sobre consequencialismo processual, 

em que se aborda a necessidade de os Magistrados de hoje irem além do raciocínio 

de subsunção de fatos às normas, diante da complexidade dos casos submetidos ao 



Poder Judiciário na atualidade, em que se exige uma reflexão transcendental da 

realidade processual:

A importância da multidisciplinaridade está em que a compreensão da 
organização e do funcionamento das estruturas sociais implica uma visão 
holística dos efeitos da sentença. Ao juiz, cada vez mais, é necessário 
conhecer comportamentos, hábitos, socializações, integração, neutralização 
das tensões, exclusão dos conflitos e repressão dos responsáveis. A visão 
totalizadora auxilia o juiz, pois lhe permite ver além da estreita realidade 
processual, em consonância com os demais fatores políticos e econômicos 
(PORTANOVA, 2003, p. 134). No entanto, há de se ter prudência, para que 
não sejam extrapolados os limites de suas funções, devendo o juiz se ater 
aos “princípios informativos do sistema” (THEDORO JÚNIOR, 2003, p. 121), 
fundamentando suficientemente suas decisões (art. 93, IX, da Constituição 
da República), deixando de impor valores eminentemente pessoais. (...) O 
consequencialismo, como já se pode notar, é aquele estilo de julgamento do 
juiz que reflete sobre as consequências metajurídicas, indo além do processo 
e adentrando no impacto social e econômico de suas decisões. Não é que o 
juiz possa julgar fora da lei, mas dentro de uma margem de abertura que a 
própria lei confere. Ao juiz torna-se permitido graduar as determinações, 
considerando as peculiaridades do caso concreto e os efeitos sociais e 
econômicos da sentença. Assim, nada mais faz do que decidir conforme as 
exigências do bem comum (art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil) 
(Pirozi, 2008, p. 22).

Há, portanto, uma intrínseca relação entre o consequencialismo ambiental e 

a teoria do consequencialismo processual, considerando que o operador do Direito 

deve estar atento às consequências de suas decisões, sendo necessário que se tenha 

uma clara compreensão das peculiaridades do caso concreto e das relações 

interconectadas que integram o caso em análise. As ações e atividades humanas 

devem ser consideradas numa perspectiva consequencialista, aplicando-se a teoria 

do consequencialismo ambiental, pois as atividades e ações humanas são 

determinantes à integridade ecológica, pois geram impactos negativos, mas também 

podem gerar impactos positivos. Por tal razão, as consequências dos impactos 

humanos aos ecossistemas devem ser o foco principal na busca pela integridade 

ecológica.

Diante de tudo que expomos até aqui, é possível afirmar que a transição de 

paradigma não é tarefa fácil e deve ser precedida de planejamento e gestão a curto, 

médio e longo prazos, além de considerar os seguintes apontamentos:

é importante responsabilizar indivíduos, porém, devemos investir tempo, 

energia e conhecimento na construção de soluções coletivas;

é preciso definir maneiras melhores para rastrear e transformar as atividades 

humanas, sejam elas comerciais, econômicas, sociais e políticas que estão 



nos conduzindo ao colapso do Antropoceno e do Capitaloceno e estimular 

atividades humanas (comerciais, econômicas, sociais e políticas) que 

contribuam à integridade ecológica;

é preciso uma governança corporativa, que não tenha por finalidade apenas 

o preenchimento de relatórios e compliance, mas tenha por foco resultados 

práticos e efetivos rumo à integridade ecológica;

envolver os diferentes autores (públicos e privados), num verdadeiro esforço 

coletivo e multidisciplinar, para a definição de normas e regulamentos para 

mudanças sistêmicas e exponenciais, e não apenas para setores específicos 

e de forma fragmentada;

valorizar a mão-de-obra humana em detrimento de robôs e tecnologias, 

considerando aqui a necessidade de uma reforma tributária nesse sentido, 

pois há o frequente aumento da tributação para a contratação de recursos 

humanos e, de forma contraditória, benefícios fiscais destinados à aquisição 

de máquinas e robôs;

incentivar por meio de regulação e políticas adequadas para o 

desenvolvimento de novas tecnologias, novas empresas e atividades 

econômicas que priorizem aspectos regenerativos e ecológicos;

mudar a grade curricular das universidades, a fim de inserir disciplinas e 

pesquisas práticas e multidisciplinares, que desenvolvam nos acadêmicos 

uma visão ecológica e sistêmica do mundo, incentivando o desenvolvimento 

de novos saberes e soluções;

oportunizar e incentivar parcerias entre os diferentes atores, na busca pelo 

aprimoramento de bases de dados relevantes e soluções sistêmicas 

efetivas. Pesquisadores, universidades, poder público e o setor privado 

devem se unir na busca por soluções ambientais efetivas e economicamente 

viáveis.

Em síntese, diante da atual crise ecológica, é preciso fortalecer os laços entre 

os diferentes setores e trabalhar de forma colaborativa para encontrar soluções de 

impacto coletivo. Sendo o Direito um dos principais condutores das normas sociais 

para um determinado país é preciso definir critérios claros para orientar as escolhas 

humanas. Neste contexto, a ciência contemporânea deve se unir ao conhecimento 

tradicional para guiar de forma ética e jurídica a tomada de decisões, além de 

contemplar o conhecimento das diferentes ciências. Isso envolve não apenas a gestão 



corporativa e colaborativa, mas também o sistema de educação e o seu alcance, bem 

como o desenvolvimento de novas tecnologias. Neste sentido, cito a afirmação de 

pesquisadores quanto a relação da educação, gênero e os reflexos em comunidades 

locais, em que se concluiu que à medida em que meninas com acesso à educação se 

tornam mulheres escolarizadas, elas se tornam capazes de articular saberes 

tradicionais transmitidos por gerações com novos conhecimentos adquiridos por meio 

da leitura e da educação formal. Assim, amplia-se a capacidade de ação e inovação 

destas mulheres em seus territórios (Mangabeira et al, 2025, p. 23). 

A transição para um olhar ecológico dependerá de normas jurídicas e políticas 

públicas que corroborem para essa finalidade, razão pela qual o próximo capítulo irá 

aprofundar a Política Agrícola Brasileira e propor meios para que o desenvolvimento 

agrícola nacional seja regenerativo e contribua à conservação da biodiversidade, 

considerando-os como elementos essenciais à integridade ecológica. 



— —



commodities

A utilização de técnicas agrícolas sustentáveis e o desenvolvimento da 

produção agrícola biodiversa são iminentes à atual realidade global, pois a produção 

de alimentos (para consumo humano e animal) é responsável por consideráveis 

impactos negativos gerados ao meio ambiente. Nesse contexto, afirmam José Rubens 

Morato Leite e Elisa Fiorini Beckhauser (2021, p. 210), que as práticas agrícolas 

atuais, baseadas no uso constante de agrotóxicos, também contribuem às injustiças 

ecológicas. Isto ocorre em razão da rentabilidade econômico-financeira e a alta 

eficiência da cadeia de produção que potencializam o benefício individual de poucos 

e desconsideram os efeitos negativos ao meio ambiente e os custos sociais por eles 

provocados. 

Há, portanto, questões substanciais que deveriam ser consideradas junto à 

Política Agrícola Brasileira, como o abastecimento doméstico e a distribuição dos 

alimentos em nosso país, a diversidade de produtos alimentares em observância à 

diversidade cultural e das características da população brasileira, em respeito, ainda, 

às suas preferências alimentares (questões sociais), além dos impactos ambientais 

gerados pelo mercado agrícola nacional e sua relação com os ecossistemas e a 

subsistência humana, econômica e ambiental. Diante da amplitude do tema e da 



consequente impossibilidade de aprofundar todos estes aspectos, a presente tese se 

debruça tão somente aos aspectos econômicos e ambientais atinentes à agricultura 

brasileira, ou seja, as questões sociais, especialmente quanto ao abastecimento 

interno, distribuição de bens e alimentos, por exemplo, não serão o foco da pesquisa. 

A CRFB/88 estabelece diretrizes gerais à agricultura e ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado. No entanto, da mesma forma como vimos com a 

economia e o meio ambiente em capítulo antecedente, trata-se de previsão 

constitucional fragmentada, inexistindo conexão entre os temas de forma expressa. A 

agricultura é tratada em conjunto com as questões fundiárias (relacionadas a terras e 

terrenos) e a reforma agrária, prevista em capítulo denominado “Capítulo III – Da 

Política Nacional Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária”, composto por 8 (oito) 

dispositivos (artigo 184 ao artigo 191). O artigo 186 se refere à função social da 

propriedade rural e o artigo 187 sobre a política agrícola nacional, sendo que os 

demais dispositivos deste capítulo tratam das questões fundiárias e da reforma 

agrária. 

O artigo 186  da CRFB/88 define requisitos determinantes ao cumprimento 

da função social da propriedade rural, dentre eles: a utilização adequada dos recursos 

naturais e a preservação do meio ambiente. Já da leitura do artigo 187 , constata-se 



uma omissão do constituinte quanto a qualquer requisito ou diretriz da Política Agrícola 

Brasileira relacionada aos recursos naturais e à preservação do meio ambiente. Por 

outro lado, no “Capítulo VI – Do Meio Ambiente” (composto tão somente pelo artigo 

225) há previsão constitucional de aspectos ambientais, porém, sem qualquer relação 

com as atividades agrícolas em território nacional. 

A única conexão mais próxima entre os temas, portanto, refere-se a função 

social da propriedade rural prevista no artigo 186 da CRFB/88. Apesar disso, na 

prática, tem-se uma interpretação errônea de que a proteção do meio ambiente se 

trata de uma intervenção ou, ainda, de uma privação à fruição do direito de 

propriedade privada. É interessante destacar que na Assembleia Nacional 

Constituinte (1987-1988) a Política Agrícola Brasileira foi tema inserido e discutido na 

Comissão da Ordem Econômica e, o meio ambiente, como já vimos, foi inserido na 

Comissão da Ordem Social (Lima, 2013, p. 8). 

Além do texto constitucional já destacado, o artigo 50 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) determinou que fosse promulgada lei 

infraconstitucional acerca dos objetivos e instrumentos de política agrícola, 

prioridades, planejamento de safras, comercialização, abastecimento interno, 

mercado externo e instituição de crédito fundiário. Desta previsão constitucional, 

resultou a promulgação de duas leis infraconstitucionais federais sobre o tema, são 

elas: 

Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política agrícola; 

Lei nº 8.174, de 30 de janeiro de 1991, que dispõe sobre os princípios de 

política agrícola, estabelecendo atribuições ao Conselho Nacional de Política 

Agrícola (CNPA), tributação compensatória de produtos agrícolas, amparo 

ao pequeno produtor e regras de fixação e liberação dos estoques públicos. 



verifica-se que 

commodities





             Fonte: CEPEA/CNA, 2023. 

Segundo a CNA o agronegócio brasileiro havia alcançado recordes de 

exportações no ano de 2022, de US$159,1 bilhões, o que representa um crescimento 

de 32% (trinta e dois por cento) em relação ao ano de 2021. A soja em grãos liderou 

as vendas para exportação no ano de 2022, com crescimento de 20,8% a mais que 

no ano de 2021, seguida pelo milho, carne bovina in natura, farelo de soja e açúcar 

de cana. O milho foi o produto que apresentou a maior taxa de crescimento das 

exportações no ano de 2022, com aumento de 146% (cento e quarenta e seis por 

cento) em comparação com o ano anterior (CNA, 2022). 

No terceiro trimestre do ano de 2024 houve uma queda no PIB do 

agronegócio, que foi revertida no trimestre seguinte, sendo que o PIB do setor hoje, 

permanece crescente (CEPEA/CNA, 2025, p. 1), conforme tabela replicada abaixo:



        Fonte: CPEA/CNA, 2025, p. 2.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) o PIB é 

um indicador síntese de uma economia, dentre outros existentes, em que há a soma 

de todos os bens e serviços finais produzidos por um país, estado ou cidade, 

geralmente dentro do período de 1 (um) ano. Estes bens e serviços finais são medidos 

pelo preço em que chegam ao consumidor, razão pela qual também se consideram 

os impostos sobre os produtos comercializados (IBGE, s.d.). Para o cálculo do PIB no 

Brasil são utilizados diversos dados, sendo alguns produzidos pelo próprio IBGE e 

outros provenientes de fontes externas, tais como: o balanço de Pagamentos (dados 

produzidos pelo Banco Central); a declaração de Informações Econômico-Fiscais da 

Pessoa Jurídica (dados produzidos pela Receita Federal do Brasil); o índice de Preços 

ao Produtor Amplo (dados produzido pela Fundação Getúlio Vargas); o índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, Produção Agrícola Municipal, Pesquisa 

Anual de Comércio, Pesquisa Anual de Serviços, Pesquisa de Orçamentos Familiares, 

Pesquisa Industrial Anual – Empresa, Pesquisa Industrial Mensal – Produção Física, 

Pesquisa Mensal do Comércio e Pesquisa Mensal de Serviços (dados produzidos pelo 

IBGE).

Apesar da complexidade para determinação dos resultados de produtividade 

agrícola colacionados, bem como da base de dados consideradas para fixação do 

PIB, não precisa de muita expertise para compreender que há uma preocupação tão 

somente com o crescimento econômico do agronegócio, deixando-se de lado os 



impactos ambientais gerados pelo setor, sejam impactos negativos ou também 

impactos positivos. Há, portanto, uma omissão quanto aos dados relacionados aos 

impactos ao meio ambiente gerados pela produção agrícola nacional, valorando-se a 

produção agrícola em seu aspecto estritamente econômico, como se produção 

agrícola fosse ou pudesse ser independente dos recursos naturais e do meio ambiente 

que a sustenta. 

As normas brasileiras quanto aos limites de toxicidade nos produtos agrícolas 

são brandas e permissivas em comparação com a legislação da União Europeia. Além 

disso, o ordenamento jurídico brasileiro fixa benefícios fiscais relevantes para a 

comercialização e consumo de agrotóxicos no país, como iremos constatar na 

presente seção. Segundo Larissa Bombardi, na comparação quanto à permissividade 

de resíduos de agrotóxicos, que qualifica a assimetria entre o Brasil e a União 

Europeia, constata-se que na soja brasileira é permitido um resíduo de glifosato 200 

(duzentas) vezes maior do que aquele permitido pela União Europeia. O consumo do 

glifosato no Brasil representa mais da metade do volume total comercializado no 

mundo, sendo que as vendas de glifosato no país saltaram de 118 mil toneladas para 

194 mil toneladas entre os anos de 2009 e 2014, ou seja, um aumento de 64% 

(sessenta e quatro por cento) em apenas 6 (seis) anos (Bombardi, 2017, p. 35/36).
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O Ministro afirma, ainda, que “para que haja concessão de qualquer incentivo, 



benéficas à fauna, à flora e a toda a coletividade”. Neste contexto, em análise à 

Após o voto da Ministra Cármen Lucia, que acompanhou o voto do Ministro 

Edson Fachin, foi proferido o seguinte voto pelo Ministro Alexandre de Moraes:

Decisão: Após o voto-vista do Ministro Alexandre de Moraes, que 
acompanhava a divergência inaugurada pelo Ministro Gilmar Mendes e 
julgava improcedente o pedido formulado na ação direta; e do voto do Ministro 



Flávio Dino, que, acompanhando com motivos adicionais e com ressalvas a 
divergência inaugurada pelo Ministro André Mendonça, conhecia da presente 
ação direta e julgava parcialmente procedente o pedido, firmando uma 
declaração parcial de inconstitucionalidade, sem pronúncia de nulidade, com 
o reconhecimento de inconstitucionalidade progressiva do conjunto normativo 
impugnado e, para conferir eficácia ao presente comando decisório, 
determinava que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o Poder Executivo 
da União, em relação ao IPI, e o Conselho Nacional de Política Fazendária 
(CONFAZ) e os Poderes Executivos dos Estados, no que tange ao ICMS, 
realizassem uma reavaliação compreensiva, contemporânea e 
multidisciplinar das políticas fiscais atreladas aos agrotóxicos, devendo este 
processo ser baseado em evidências científicas, objetivando a conciliação 
entre desenvolvimento econômico, a proteção ambiental e os direitos à saúde 
e à segurança alimentar, no estabelecimento de tributação consentânea com 
o princípio da seletividade tributária, entendendo que o plexo normativo 
eventualmente alterado (ou não) poderá ser objeto de futura impugnação 
judicial, a fim de que seja novamente apreciado o processo de 
inconstitucionalização acima descrito, o processo foi destacado pelo Ministro 
André Mendonça. Plenário, Sessão Virtual de 22.3.2024 a 3.4.2024.

Em ato contínuo o Ministro Relator Edson Fachin solicitou a realização de 

audiência pública sobre o tema, que foi realizada na data de 5 de novembro de 2024, 

sendo, posteriormente, o julgamento da ADI nº 5.553 prosseguido em conjunto com a 

ADI nº 7.755, que incluiu na discussão a (in)constitucionalidade do artigo 9º, §1º, inciso 

XI da Emenda Constitucional (EC) nº 132, de 20 de dezembro de 2023, que inclui no 

texto constitucional a possibilidade de benefícios fiscais aos insumos agropecuários e 

aquícolas . Em 18 de dezembro de 2025, as duas ADIs mencionadas foram então 

julgadas improcedentes, por maioria dos votos dos Ministros do STF, sendo nomeado 

o Ministro Cristiano Zanin, como Redator do acórdão. Na data de 15 de abril de 2026 

foram publicados os acórdãos de improcedência das ações, em que constam as 

seguintes razões de decidir: 

a política fiscal de desoneração de agrotóxicos não visa estimular ou 

desestimular seu consumo, mas sim reduzir os custos de produção 

alimentar, evitar aumentos de preços para consumidores e manter a 

competitividade agrícola do país, reconhecendo a natureza de insumo 

técnico imprescindível à agricultura contemporânea; 



os incentivos fiscais estão alinhados com mandamentos constitucionais 

fundamentais, como o direito à alimentação, o desenvolvimento econômico 

nacional e a política agrícola, buscando harmonizar múltiplos direitos 

constitucionais sem sacrificar uns em detrimento de outros;

a demanda por agrotóxicos é inelástica, e a redução de benefícios fiscais 

não diminuiria seu uso, mas aumentaria os custos de produção, elevando os 

preços dos alimentos e podendo incentivar o uso de produtos não 

aprovados, prejudicando a competitividade agrícola e a economia;

a essencialidade dos agrotóxicos é comprovada pela necessidade técnica 

na agricultura tropical brasileira para controle de pragas e doenças, e pela 

ausência de alternativas de controle biológico para todas as pragas, sendo 

que sua não utilização causaria uma redução de até 50% (cinquenta por 

cento) na produção agrícola e a necessidade de dobrar a área cultivada;

a EC nº 132, de 20 de dezembro de 2023 estruturou o Imposto sobre Bens 

e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) com foco na 

simplificação e neutralidade, sem atribuir-lhes o papel de estimular ou 

desestimular o uso de produtos como agrotóxicos, e a previsão de alíquotas 

diferenciadas visa manter a distribuição da carga tributária pré-reforma, não 

possuindo finalidade extrafiscal nem se norteando pelos crivos da 

essencialidade ou seletividade; 

o controle material de alterações ao texto constitucional, como proposto em 

relação à EC nº 132, de 20 de dezembro de 2023, somente se justificaria se 

houvesse ofensa às cláusulas pétreas, o que não ocorre, pois a disposição 

não ameaça o núcleo essencial dos direitos fundamentais à saúde e ao meio 

ambiente; 

constitucionalidade das cláusulas 1ª e 3ª do Convênio CONFAZ nº 100, de 

4 de novembro de 1997, dos itens impugnados da Tabela do IPI, do Decreto 

7.660, de 23 de dezembro de 2011 (já revogado), bem como do art. 9º, § 1º, 

inciso XI, da EC nº 132, de 20 de dezembro de 2023;

o reconhecimento da constitucionalidade dos benefícios fiscais não significa 

uma carta branca para atuação arbitrária do Executivo ou Legislativo, pois o 

ordenamento jurídico prevê condicionantes e procedimentos para o controle 

de riscos, e o Poder Judiciário pode atuar contra eventual descumprimento 

da legislação em casos concretos.



A este debate podemos incluir a iminente necessidade de se estabelecer um 

Estado de Direito Ecológico, diante da inefetividade das normas ambientais em vigor. 

Sobre o assunto a doutrina entende pela necessária releitura dos Direitos Humanos 

sob uma perspectiva ecológica e pela garantia dos direitos ambientais procedimentais. 

Neste contexto, os Direitos Humanos devem ser observados além de uma ética 

antropocêntrica, pois devem considerar que a natureza apresenta um valor intrínseco 

e que o homem tem obrigações com a natureza (Melo et al, 2020, p. 41-72).

Diante do cenário contextualizado, há a necessidade de se estabelecer um 

novo paradigma à Política Agrícola Brasileira, o que pode ser realizado a partir das 

Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, que possuem bases ecológicas e incluem 

a biodiversidade e a regeneração como elementos fundamentais da integridade 

ecológica. Trata-se de um novo paradigma que ultrapassa os interesses meramente 

econômicos consolidados pelo modelo capitalista convencional e pela economia 

tradicional, para contemplar dentre seus elementos basilares aspectos ecológicos e 

de regeneração, em favor da manutenção da biodiversidade e da integridade 

ecológica.

A agricultura regenerativa surge nos EUA, a partir dos estudos de Robert 

Rodale, no ano de 1983. Inicialmente cabe destacar que nos EUA, assim como no 

Brasil, o termo agricultura ou práticas agrícolas abrangem não apenas o cultivo de 

sementes e produtos alimentares, são termos amplos que abarcam também 

atividades pesqueiras, pecuárias e florestais (como visto quanto a legislação 

brasileira). Nos EUA o termo é ainda mais abrangente e está definido na Fair Labor 

Standards Act (FLSA) que traz agriculture (agricultura) como “farminng in all its 

branches” (agricultura em todos os seus ramos), isto é, o termo agricultura abrange o 

cultivo e preparo do solo, a produção de leite, a produção, cultivo, crescimento e 

colheita de quaisquer produtos agrícolas ou hortaliças (incluindo produtos definidos 

como commodities agrícolas), a criação de gado, abelhas, animais de pele ou aves, e 

quaisquer práticas (incluindo operações de silvicultura ou de extração de madeira) 

realizadas por um agricultor ou em uma fazenda como incidentes ou em conjunto com 

tais operações agrícolas, incluindo a preparação para o mercado, entrega para 



armazenamento ou para o mercado, ou para transportadoras encarregadas do 

transporte ao mercado (Seção 3(f), FLSA). 

Há vários modelos de produção de base ecológica desenvolvidos no mundo, 

em diferentes períodos históricos, como agricultura orgânica, agricultura biodinâmica, 

agricultura biológica, agricultura natural, permacultura, agricultura sintrópica, 

agricultura regenerativa e sistemas agroecológicos. Todos estes sistemas apresentam 

como elementos comuns a crítica a agricultura industrial/convencional, em razão da 

redução da biodiversidade, excessiva movimentação e compactação do solo, uso de 

fertilizantes sintéticos e agrotóxicos, o que causa o desequilíbrio dos 

agroecossistemas. A agroecologia seria um termo polissêmico que pode ser 

entendido como ciência, prática e movimento social, não sendo sinônimo de 

agricultura regenerativa. Enquanto a agroecologia em uma abordagem sistêmica, 

integra conhecimentos científicos e populares para desenvolver modelos agrícolas 

sustentáveis, a agricultura regenerativa foca na recuperação da capacidade produtiva 

de terras agrícolas, por meio de práticas ecológicas e da manutenção da 

biodiversidade (Mairink et al, 2025, p. 5-9).

A agricultura regenerativa, segundo a Natural Resources Defense Council 

(NRDC), visa quebrar o ciclo vicioso do atual modelo agrícola industrial, criado a partir 

de políticas públicas que tinham por objetivo estabelecer infraestruturas que 

suportassem a rápida industrialização da agricultura, mas que, em contrapartida, 

contribuem com as mudanças climáticas, cujos impactos destas técnicas para o clima, 

a saúde do solo e a biodiversidade foram esquecidos. A agricultura regenerativa é 

uma filosofia de gestão da terra, que oferece uma visão alternativa da agricultura que 

poderá contribuir para a luta contra as mudanças climáticas, o cultivo de alimentos 

mais saudáveis, a proteção do meio ambiente e a reconstrução da agricultura como 

um mercado lucrativo. Esta filosofia é fundamentada na sabedoria indígena que, por 

milênios, cultiva seus alimentos e administra os recursos a partir dos seus ciclos 

naturais e uso de práticas de reabastecimento natural (Sharma et al, 2022, p. 8-10).

Diferente da agricultura convencional que, muitas vezes, esgota os solos e 

degrada o meio ambiente, a agricultura regenerativa tem por base princípios que 

promovem a regeneração dos ecossistemas. Está profundamente enraizada na 

regeneração dos recursos naturais essenciais para a produção agrícola, 

especialmente o solo, a partir da visão de que o solo deve ser tratado como um 

organismo vivo. Essas práticas não apenas protegem o solo da perda de nutrientes e 



da compactação, mas também promovem uma microbiota saudável, crucial para a 

ciclagem de nutrientes e a resistência a patógenos. Busca-se reverter os impactos 

negativos ao meio ambiente em decorrência da agricultura, porém, a partir da criação 

de um sistema produtivo que restaura a saúde do solo e, ao mesmo tempo, melhora 

a produção agrícola. A regeneração do solo, portanto, é um dos pilares fundamentais 

dessa abordagem, buscando transformar a produção agrícola em um processo que 

restaura, ao invés de esgotar os recursos naturais (Mairink et al, 2025, p. 3-7). 

A agricultura regenerativa é um sistema de princípios agrícolas que reabilita 

todo o ecossistema e aprimora os recursos naturais, em vez de esgotá-los. Ela se 

caracteriza por buscar ciclos fechados de nutrientes, redução ou eliminação de 

produtos químicos biocidas, maior diversidade biológica e de culturas, menos anuais 

e mais perenes e práticas que imitam processos ecológicos naturais. A agricultura 

regenerativa revitaliza a terra, a partir de uma abordagem sistêmica, em que os 

agricultores trabalham com a natureza e não contra ela. É um modelo biológico 

baseado em princípios da ecologia, em que se pode armazenar carbono no subsolo, 

restaurar solos degradados, enfrentar a insegurança alimentar e mitigar os impactos 

da crise climática na produção de alimentos (Moyer et al, 2020, p. 5/6). 

O Instituto Rodale publicou no ano de 2014 documento denominado 

Agricultura Regenerativa e Mudança Climática: uma solução concreta para o 
aquecimento global, em que retrata o contexto atual planetário quanto as emissões 

de dióxido de carbono (CO2) atmosférico e como a agricultura regenerativa pode 

contribuir para a adoção de novos rumos e à reversão desta realidade planetária. 

Apesar do documento ter servido de incentivo e estímulo para agricultores e governos, 

não foi o suficiente para a necessária reversão, pois continuamos a trocar nosso solo 

por lucros de curto prazo e modelos de produção baseados no status quo. O novo 

documento publicado no ano de 2020 e denominado Agricultura Regenerativa e a 
solução do carbono no solo, traz uma revisão do problema e da realidade da saúde 

planetária, mas que pretende também servir de mapa para a mudança e um chamado 

para um novo caminho, guiado pela ciência e aberto por agricultores e pecuaristas de 

todo o mundo. O documento conclui e afirma que a adoção global de práticas 

regenerativas em pastagens e áreas agrícolas poderia sequestrar mais de 100% (cem 

por cento) das atuais emissões antropogênicas de CO2 e que o carbono estável no 



solo pode ser construído rapidamente o suficiente para resultar na redução acelerada 

do dióxido de carbono atmosférico  (Moyer et al, 2020, p. 3-10).

Segundo o documento destacado, a produção agrícola corresponde a cerca 

de 10% (dez por cento) das emissões anuais de gases de efeito estufa e o sistema 

alimentar como um todo, incluindo fabricação de fertilizantes, pesticidas, 

processamento, transporte refrigeração e descarte de resíduos, corresponde a cerca 

de 30% (trinta por cento) das emissões. Além disso, a maioria dos solos agrícolas 

perdeu entre 30% (trinta por cento) e 75% (setenta por cento) de seu carbono orgânico 

original para a atmosfera devido às práticas convencionais, dois terços das áreas de 

cultivo de milho e trigo do mundo, por exemplo, possuem menos de 2% (dois por 

cento) de carbono orgânico no solo, aumentaram as emissões de óxido nitroso devido 

ao uso excessivo de fertilizantes nitrogenados e a intensificação da produção de gado 

e arroz agravou a liberação de metano. O sequestro de carbono no solo funciona em 

conjunto com a biodiversidade acima e abaixo da superfície — na vida vegetal e no 

solo — para capturar dióxido de carbono por meio da fotossíntese, transferindo-o para 

o subsolo como carbono do solo e fixando-o na matéria orgânica por meio de 

associações com microrganismos e minerais. O sequestro de carbono no solo 

concentra-se em remover dióxido de carbono da atmosfera, mas os sistemas 

agrícolas regenerativos também reduzem as emissões de dióxido de carbono, óxido 

nitroso e metano (Moyer et al, 2020, p. 6-7). 

Algumas definições de agricultura regenerativa focam mais em resultados 

(como o sequestro de carbono), outras focam mais em práticas de cultivo e outras, 

ainda, colocam mais ênfase no apoio ao bem-estar humano (como comunidades 

agrícolas) ou ativismo político (assim se alinhando mais com a agroecologia) (Buckton 

et al, 2023, p. 826). A agricultura regenerativa também possui relação com os 

conceitos de sistemas alimentares regenerativos e design regenerativo, que 

consideram uma ampla variedade de aspectos, incluindo produção de alimentos, 

desperdício de alimentos, empreendedorismo, finanças, governança, meios de 
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subsistência e tecnologia. Os sistemas alimentares regenerativos deram origem a 

alguns princípios, tais como: reconhecer e incluir diversas formas de saber e ser; 

cuidar das pessoas, animais e do planeta; ir além das abordagens capitalistas; tornar 

o sistema alimentar comunitário; promover inovações responsáveis; planejamento de 

longo prazo e relações rurais-urbanas. Ressalte-se, ainda, outros aspectos 

importantes dos sistemas alimentares regenerativos, como a relocalização de 

depósitos de alimentos, a democracia e a soberania alimentar, as mudanças de visões 

de mundo do consumidor e a valorização de sistemas alimentares indígenas (Buckton 

et al, 2023, p. 827).

O termo agricultura regenerativa ainda não possui uma definição legal 

consolidada, sua abrangência ainda não está clara, nem mesmo regulamentada, 

apesar disso o termo tem sido utilizado com frequência, até mesmo como sinônimo 

de práticas agrícolas sustentáveis. Em 2020, estudo acadêmico-científico de revisão 

de 229 (duzentos e vinte e nove) artigos acadêmicos e 25 (vinte e cinco) sites de 

profissionais nos EUA já apontava a variabilidade nas definições do termo, bem como 

as implicações advindas destas diferentes formas de definição, especialmente quando 

pensamos em políticas públicas. A ausência de definição e regulamentação de 

parâmetros corrobora à falta de clareza sobre o significado do termo e têm dificultado 

pesquisas sobre agricultura regenerativa. A má compreensão do termo e indefinição 

quanto sua abrangência pode contribuir, ainda, que o termo seja diluído e corrompido 

ao longo do tempo, com a perda de valor e credibilidade por diferentes atores e 

consumidores. Algumas definições apontam a adoção de processos específicos como 

a ausência ou baixo uso de insumos externos e a utilização de insumos produzidos 

na própria fazenda, a integração da pecuária, a não utilização de fertilizantes sintéticos 

ou pesticidas, a redução ou eliminação do preparo do solo. Outras definições são 

orientadas por resultados, como a melhoria da saúde do solo, sequestro de carbono, 

aumento da biodiversidade, melhora dos recursos hídricos, bem-estar social e/ou 

econômico das comunidades (Newton et al, 2020, p. 1-5). 

Afirma-se que a agricultura regenerativa é um movimento liderado por 

agricultores que busca trabalhar em harmonia com a natureza e aprimorar os 

processos naturais dos ecossistemas, para aumentar a qualidade da água, mitigar e 

se adaptar às mudanças climáticas, produzir alimento, rações, bebidas ou fibras de 

forma lucrativa, melhorar a biodiversidade e melhorar a saúde do solo. As práticas de 

agricultura regenerativa incluem práticas de baixo ou nenhum preparo do solo, uso de 



plantas de cobertura, redução de insumos e integração da pecuária aos sistemas de 

cultivos. Diante disso, alguns sustentam inexistir uma definição consensual diante da 

dependência do contexto, em que há variáveis ambientais, sociais e econômicas em 

decorrência da prática utilizada e dos resultados possíveis de acordo com as 

peculiaridades da área agrícola e dos objetivos dos interessados. Deste modo, há 

intensos debates quanto a definição do termo e sua abrangência, em razão da escala 

(fazenda individuais, paisagens inteiras, sistemas alimentares), o escopo (do 

agronômico ao cultural e social) e o nível (incremental ou transformacional) da 

mudança necessária para alcançar os resultados desejados (Cunningham-Eurich; 

Wentworth, 2025, p. 2-3). 

A presente tese considera o termo agricultura regenerativa de forma ampla, 

ao abranger as práticas agrícolas, pecuárias, pesqueiras e florestais. Todavia, resta 

pertinente destacar trabalho voltado especialmente para a pecuária, que propõe 

definição do termo pecuária regenerativa nos termos a seguir:

A pecuária regenerativa é um enfoque de gestão do gado e das terras de 
pastoreio que procura imitar os padrões naturais de alimentação e movimento 
dos animais ungulados, com o fim de regenerar os solos. Esse método 
baseia-se num manejo de baixo estresse, que inclui a rotação organizada do 
gado entre diferentes áreas de pasto, mantendo uma alta densidade de 
animais por períodos breves, seguidos de um tempo de descanso para a 
recuperação da pradaria. Os tempos de rotação, os períodos de descanso e 
a densidade animal variam segundo o contexto e são ajustados a partir de 
um monitoramento constante, que procura evitar o sobrepastoreio, avaliar a 
saúde do solo e permitir uma nutrição adequada e que os animais expressem 
seu comportamento natural (Bravo-Peña, et al, 2025, p. 39).

Ao aplicar a lente regenerativa a um sistema alimentar futuro, no aspecto 

ecológico é preciso maximizar a capacidade inerente da vida de sustentar sua 

organização, produtividade e resiliência, o que inclui um nível suficiente de diversidade 

e complexidade biológica, bem como eficiência de fluxos de recursos. Práticas e 

sistemas socioecológicos regenerativos podem ser uma alternativa para mudanças 

rápidas e profundas e, assim, pesquisadores estabeleceram uma estrutura conceitual 

em que são identificadas 5 (cinco) qualidades-chave necessárias para o 

encorajamento de dinâmicas regenerativas: visão de mundo ecológica incorporada na 

ação humana; mutualismo; alta diversidade; agência para humanos e não humanos 

para agir regenerativamente; e, reflexividade contínua. Essa dinâmica é sintetizada 

pelos autores, conforme consta na figura replicada abaixo (Buckton et al, 2023, p. 

829/830):





Fonte: Buckton et al, 2023, p. 836.

É importante destacar que ser regenerativo não é sinônimo de ser sustentável. 

A sustentabilidade se refere a manutenção do status quo, enquanto regenerativo se 

refere a restauração e mudança positiva. Trata-se de uma jornada e não de um 



destino. Sob a perspectiva da agricultura regenerativa, há um foco maior na saúde do 

solo, nos benefícios relacionados à produção agrícola e nos serviços ecossistêmicos, 

como sequestro de carbono no solo, resiliência climática, melhorias na qualidade da 

água, redução na necessidade de insumos (Savage, 2023). 

Pesquisadores apontam a biodiversidade como sendo o elemento primordial 

para o sequestro de carbono  no solo e de muitos outros benefícios para fazendas e 

ecossistemas, sendo de extrema relevância para a agricultura regenerativa, pois 

através desta as terras agrícolas e pastagens podem ser regeneradas, a matéria 

orgânica do solo pode ser recuperada e a vida no solo pode prosperar novamente. O 

carbono orgânico do solo e a matéria orgânica na qual ele está presente são vitais 

para o crescimento das plantas, pois regulam a agregação do solo, a temperatura, a 

infiltração e retenção de água, além do ciclo de nutrientes. A matéria orgânica do solo 

também contribui para os serviços ecossistêmicos, ao reduzir a erosão, filtrar 

poluentes e fornecer habitat e alimento para diversas espécies. Embora a agricultura 

regenerativa precise ser uma abordagem sistêmica adaptada ao contexto local, 

existem certas práticas interligadas que fazem parte da maioria dos sistemas 

regenerativos. As práticas regenerativas devem incluir, no mínimo: diversificação das 

rotações de culturas; plantio de culturas de cobertura, adubos verdes e perenes; 

retenção de resíduos de colheita; uso de fontes naturais de fertilizantes, como o 

composto orgânico; emprego de pastoreio altamente manejado e/ou integração entre 

lavouras e pecuária; redução da frequência e profundidade do preparo do solo; e 

eliminação de produtos químicos sintéticos (Moyer et al, 2020, p. 11/12).

 O sequestro de carbono no solo significa maximizar a remoção de dióxido de carbono atmosférico e 
minimizar as perdas de carbono do solo (Moyer et al, 2020, p. 11).
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commodity, 

greenwashing

Autores sugerem existir dois principais caminhos rumo à agricultura 

regenerativa: um é ajudar e incentivar os agricultores a fazerem a transição para a 

agricultura regenerativa; o outro implica num processo de certificação regenerativa. A 

maior dificuldade ainda é no escalonamento da agricultura regenerativa, a exemplo 

da agricultura orgânica, em que há um nicho de mercado sofisticado e custoso. De 

todo modo, há experiências antigas que atualmente poderiam ser consideradas 

regenerativas, como o uso de culturas de cobertura e a integração com animais. 

Aproveitar essas experiências será um componente essencial para ampliar a adoção 

dessas práticas no futuro, (Savage, 2023). Em síntese, consideramos na presente 

tese que a agricultura regenerativa é um modelo de produção agrícola ecológico que 



se contrapõe ao modelo agrícola convencional predominante, sendo composto por 

práticas agrícolas ecológicas, baseadas num sistema de regeneração e na 

conservação da biodiversidade, em respeito à dinâmica dos ecossistemas e da 

matéria orgânica do solo. 

et 
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seguinte reflexão: “Será que não conseguiríamos maior resultado se procurássemos 

submetemos?” (Agenda Götsch, s.d.)



A pauta para redução do consumo de energia no mundo sempre esteve em 

evidência, porém, com o desenvolvimento tecnológico e a inteligência artificial há um 

crescente consumo energético no mundo, impulsionada pelo crescimento econômico, 

industrialização, maior adoção de eletrodomésticos, crescentes necessidades de 

refrigeração, e, ainda, o aumento da oferta de serviços digitais e centro de dados (data 

centre), decorrentes do crescimento da computação em nuvem, consumo de mídia 

online, uso de plataformas de mídia social e a ascensão da Inteligência Artificial (IA). 

Todavia, estabelecer o consumo de energia de cada setor é um trabalho cada vez 

mais complexo (IEA, 2025, p. 55). 

Deste modo, é preciso pensar não apenas na melhoria de equipamentos e 

tecnologias para redução do consumo de energia, mas também em Eficiência 

Energética (EE), a qual é definida como “a utilização racional de energia, de forma 

que uma maior EE permite maior produção utilizando-se a mesma quantidade de 

energia ou, de forma análoga, manter o nível de produção com uma menor quantidade 

de energia” (Schutze, Holz, Assunção, 2022, p. 1). Neste contexto, a agricultura 

regenerativa se torna uma importante aliada, pois pode contribuir para a produção 

energética, a partir dos gases produzidos por rejeitos gerados por práticas agrícolas, 

especialmente pecuária. 

Podemos citar o caso das fazendas de porcos no estado da Carolina do Norte, 

nos EUA, em que atuação ativa de membros do Poder Judiciário resultou em acordo 

com o setor privado e a formalização de parceria com a universidade para realização 

de estudos e entrega de resultados para estabelecer soluções para os diferentes 

impactos negativos relacionados com a gestão de resíduos gerados pelas fazendas. 

Em razão do vazamento de resíduos e da poluição das águas em decorrência do 

furacão Floyd nos EUA e por iniciativa do Procurador Geral do Estado da Carolina do 

Norte, entre os anos de 1999 e 2000, foram formalizados acordos com a Smithfield 

Foods e o Premium Standard Farms, comumente chamados de Acordo Smithfield. A 

partir deste acordo ficou estabelecida uma parceria com a Universidade Estadual da 



Carolina do Norte, que recebeu financiamento vinculado ao acordo e pagos pelas 

empresas privadas, para a realização de pesquisa com o objetivo de conduzir uma 

investigação detalhada para estabelecer soluções aos problemas ambientais, sociais 

e sistemas economicamente viáveis para o descarte de resíduos suínos (UNC, 2013, 

p. 16/17).
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A agricultura regenerativa, como uma proposta alternativa ao 

desenvolvimento agrícola, está em expansão nos EUA. Apesar disso ainda há 

resistências na condução para um marco regulatório, a fim de se estabelecer regras 

claras e maior transparência para o desenvolvimento de modelos agrícolas 

regenerativos no país, a exemplo da House Resolution 1234 (H.Res.1234), 

introduzida na 117ª Legislatura do Congresso dos EUA (2021-2022). A proposta foi 

introduzida em 19 de julho de 2022 e encaminhada para o Comitê de Agricultura da 

Câmara. Todavia, não avançou para a votação em Plenário durante a legislatura, 

tendo expirado. 

A proposta tinha por finalidade incentivar a agricultura regenerativa e outras 

práticas de conservação para uma agricultura mais sustentável e resiliente nos EUA, 

além de estabelecer mecanismos de compensação aos agricultores pela prestação 

de serviços ambientais. De acordo com o texto da proposta legislativa, considera-se 

a agricultura regenerativa um sistema de princípios e práticas agrícolas e pecuárias 

que aumenta a biodiversidade, enriquece o solo e purifica as bacias hidrográficas, ao 

mesmo tempo que aumenta a fertilidade do solo nas propriedades rurais. A proposta 

também reconhece que nosso clima está em crise e que a crise climática está 

relacionada à forma como utilizamos a terra e os recursos naturais, diante disso as 

soluções climáticas baseadas na terra são essenciais para atingir as metas climáticas 

internacionais e as emissões negativas para alcançar emissões líquidas zero de gases 

de efeito estufa.

Há o reconhecimento explicito de que a agricultura regenerativa, as práticas 

de conservação e as políticas de agricultura sustentável podem beneficiar tanto a 



rentabilidade dos agricultores quanto o desempenho ambiental. Além de se afirmar 

que a implementação de práticas favoráveis ao clima em fazendas e ranchos, com o 

objetivo de evitar, reduzir e reverter a desertificação, induz à melhoria da fertilidade do 

solo e aumenta o armazenamento de carbono no solo e a geração de biomassa, 

beneficiando, ao mesmo tempo, a produtividade agrícola e a segurança alimentar.

Um dos instrumentos proposto na Resolução é a compensação dos 

agricultores e pecuaristas pela prestação de serviços ambientais, uma vez que as 

práticas regenerativas e a agricultura sustentável atuam na restauração de 

ecossistemas, no combate às mudanças climáticas, na promoção da saúde do solo, 

na prevenção da erosão e na melhoria da qualidade da água. Nesse sentido, a 

proposta legislativa afirmava que o Parlamento:

apoiará programas para remunerar os agricultores como empreendedores 

ambientais, a fim de alcançarem resultados ambientais em toda a 

propriedade rural, permitindo-lhes usar voluntariamente as práticas de 

agricultura regenerativa e outras práticas de conservação que melhor se 

adaptem às suas operações e proporcionem o melhor desempenho em 

termos de benefícios ambientais; 

promulgará legislação que pagará aos agricultores e pecuaristas nos 50 

(cinquenta) estados e territórios por serviços ecológicos para mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas, incluindo pagamentos por inovações 

que aumentem os resultados de desempenho;

apoiará e financiará programas que forneçam recursos a cientistas agrícolas 

e outros cientistas de interesse público para trabalharem com os agricultores 

na identificação de inovações, na replicabilidade de práticas regenerativas e 

em sistemas sustentáveis e resilientes;

incentivará esforços para fornecer assistência aos agricultores e fortalecer o 

desenvolvimento rural, apoiando os escritórios e funcionários regionais, 

estaduais e locais do Serviço de Conservação de Recursos Naturais, da 

Agência de Serviços Agrícolas e do Desenvolvimento Rural; e

expressa o entendimento do Congresso de que o Secretário da Agricultura, 

em parceria com as agências de pesquisa do Departamento de Agricultura, 

cientistas de universidades públicas, o Gabinete do Economista-Chefe e 

qualquer outra entidade que o Secretário da Agricultura julgar necessária, 

deve estudar e publicar relatórios sobre: i) o valor da redução das emissões 



de gases de efeito estufa obtida por meio da captura e retenção de carbono 

em solos agrícolas; ii) as métricas para medir o desempenho integrado, 

baseado em sistemas e em toda a propriedade rural, bem como os 

resultados das soluções climáticas e ambientais; iii) expandir os esforços 

públicos e privados em saúde do solo para acelerar a adaptação e mitigação 

das mudanças climáticas; iv) expandir os projetos de melhoria da qualidade 

da água para focar nas ferramentas de práticas regenerativas e agricultura 

sustentável, incluindo adaptação e mitigação das mudanças climáticas; e v) 

desenvolver uma abordagem integrada para iniciativas de energia limpa 

lideradas por agricultores, incluindo energia na propriedade, armazenamento 

de energia, eficiência energética, compostagem e medidas relacionadas.

A proposta, se tivesse sido aprovada, não teria força de lei, porém, expressaria 

uma posição política e traria recomendações a serem seguidas pelo setor agrícola 

norte-americano, o que, de fato, contribuiria para a transformação da agricultura 

naquele país. Além disso, a proposição de compensação aos agricultores 

regenerativos por serviços ambientais seria uma forma de recompensar o modelo de 

produção que valoriza a conservação da biodiversidade e do meio ambiente, 

valorizando os serviços prestados por estas práticas e que não são economicamente 

aplicados no produto final.

Apesar disso, há iniciativas em andamento que corroboram para a ampliação 

do modelo de agricultura regenerativa nos EUA de forma ordenada, tais como 

normativas e requisitos padronizados definidos pela iniciativa privada, bem como 

certificações e rotulagens, como iremos ver no tópico a seguir. Contudo, ainda é 

preciso estabelecer um marco regulatório próprio, definição e requisitos para a 

classificação deste modelo de produção, uma vez que o uso do termo tem se tornado 

tendência e pode acabar sendo utilizado para fins de greenwashing. 

Nos últimos anos tem-se estabelecido métodos de medição, sistemas de 

rotulagens e certificação de produtos e fazendas, a fim de acompanhar os resultados 

a partir de critérios objetivos e transparência e evitar o greenwashing da agricultura 

regenerativa. A agricultura regenerativa passou a ter um sistema de certificação 



próprio, que a diferencia de outros sistemas de produção, a Regenerative Organic 

Certified (ROC), que é supervisionada pela Regenerative Organic Alliance (Rodale 

Institute, 2025). Trata-se de um selo de alto padrão, que exige a certificação orgânica 

como base e acrescenta critérios adicionais para saúde do solo, bem-estar animal e 

justiça social, conforme tabela abaixo (Moyer et al, 2020, p. 23):

Saúde do solo Bem-estar animal Justiça social
Produção de matéria orgânica Adoção de cinco liberdades:

- desconforto

- medo e estresse

- fome

- dor, ferimentos ou doenças

- expressão corporal natural

Organizações democráticas

Preparo conservacionista Sem trabalho forçado

Culturas de cobertura Liberdade de associação

Rotação de culturas Boas condições de trabalho

Sem OGM ou edição genética Transparência e 

responsabilidade Sem insumos sintéticos 

Sem soilless systems: sistemas 

que não utilizam o solo

Transporte limitado Compromissos de longo prazo

Abrigo adequado

Promoção de biodiversidade Alimentação com pasto Salários dignos

Pastoreio rotativo Sem confinamentos industriais 

(CAFOs)

Pagamentos justos para 

agricultores

No ano 2023 em evento específico sobre a temática, seguiu-se para um 

consenso quanto aos princípios-chave para a agricultura regenerativa, como: 

minimizar a perturbação do solo, por meio de sistemas de plantio direto ou preparo 

mínimo, por exemplo; manter raízes vivas no solo, como o cultivo de plantas de 

cobertura ou culturas em sucessão; cobrir continuamente o solo exposto, a fim de 

evitar erosões; maximizar a diversidade, com ênfase em culturas, microrganismos do 

solo e polinizadores; e integrar a pecuária sempre que for viável. Tais requisitos são 

seguidos por outros sistemas de certificação para esse tipo de agricultura nos EUA, 

como o Regenified™ e a Regrow Ag (Savage, 2023). 

Há também a Soil Carbon Initiative (SCI), criada pela The Carbon 

Underground, que se trata de um padrão agrícola científico baseado em resultados. 

Foi projetado para ajudar agricultores e cadeias de suprimentos a medirem melhorias 

na saúde do solo e aumento do sequestro de carbono, por meio de práticas de manejo 

mais sustentáveis. A SCI não exige uma prática específica, os resultados medidos 

podem advir de indiferentes sistemas agrícolas, desde que estejam alinhados com os 

seguintes princípios de saúde do solo: minimizar a perturbação do solo, maximizar a 



diversidade de culturas e biodiversidade na fazenda, manter o solo coberto, manter 

raízes vivas durante todo o ano e integrar a pecuária (Moyer et al, 2020, p. 24). 

No Brasil, essa certificação é fornecida pela RainForest Alliance, uma 

certificadora florestal, que recentemente, em 2025, lançou sua norma de agricultura 

regenerativa (Rainforest Alliance, 2025). O desenvolvimento de critérios para a 

certificação pode contribuir para o estabelecimento de um conceito mais preciso de 

agricultura regenerativa, contribuindo para a redução do risco de greenwashing. A 

Fazenda Nova Cintra, localizada na cidade de Espírito Santo do Pinhal, no estado de 

São Paulo, já preenchia mais de 100 (cem) requisitos da norma de agricultura 

sustentável para certificação da Rainforest Alliance e no ano de 2025 atingiu os 17 

(dezessete) novos requisitos da norma de agricultura regenerativa, que tem por base 

cinco áreas de impacto: saúde e fertilidade do solo, resiliência climática, 

biodiversidade, gestão da água e meios de vida (Moitinho, 2025). 
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O presente trabalho surgiu das reflexões advindas das limitações do Direito 

Ambiental e da persistente dicotomia entre meio ambiente e economia, em que 

emerge o desafio de se compreender como o Direito poderia atuar como instrumento 

para a promoção da integridade ecológica, sem comprometer o desenvolvimento 

econômico. dicotomia entre meio ambiente e economia é um problema histórico, 

cultural e, também, jurídico, sendo necessária uma mudança de paradigma 

fundamental: “deixar de ver o mundo como uma máquina e passar a vê-lo como uma 

rede de comunidades ecológicas” (Capra; Mattei, 2018, p. 11). A visão mecanicista do 

mundo desencadeou ações antrópicas com impactos negativos, que transvestidos de 

progresso hoje ficam evidenciados que deram origem a atual crise ambiental e 

climática. 

Ao longo dos anos nos tornamos uma sociedade puramente capitalista, 

movida por um sistema econômico globalizado, que induziu à padronização de 

produtos, costumes e desejos, baseados na aquisição de produtos e serviços 

prescindíveis, no crescimento econômico, metas por lucros sempre ascendentes e 

uso de recurso naturais como fontes inesgotáveis. Diante dessa problemática a tese 

se desenvolveu a partir da hipótese de que o Direito pode desempenhar um papel de 

compatibilização entre questões ambientais e econômicas ao incorporar a 

compreensão da dinâmica evolutiva da vida e dos ecossistemas. Essa perspectiva 

exige a adoção de uma visão ecológica do mundo, fundada na ciência da 

complexidade e enriquecida pela introdução de teorias extrajurídicas na interpretação 

e aplicação das normas jurídicas. A integridade ecológica, por sua vez, pode ser 

assegurada mediante a introdução da biodiversidade e da regeneração como 

elementos essenciais, capazes de orientar atividades econômicas, assim como as 

atividades agrícolas, como ocorre com a adoção da agricultura regenerativa.   

A tese foi estruturada com ênfase em dois principais objetivos, dos quais 

surgem as Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração e sua aplicação à Política 

Nacional Agrícola para a incorporação da Agricultura Regenerativa como estratégia 

do desenvolvimento econômico e agrícola no Brasil. Após os elementos introdutórios, 

o Capítulo 2 (dois) passou a abordar o meio ambiente e a globalização, tendo início 

com a história da humanidade que, na busca pelo progresso, seguiu em direção à 

crise ambiental, identificada por fatores que nos levaram ao Antropoceno e ao 



Capitaloceno. A crise ambiental e climática, portanto, não teve uma única origem, mas 

foram edificadas por ações e escolhas antrópicas ao longo dos anos, pelo modelo de 

produção capitalista convencional (incluindo monoculturas agrícolas e commodities) e 

pelos padrões definidos pela globalização. 

Neste capítulo foram exploradas reflexões teóricas que buscam o equilíbrio 

entre meio ambiente e economia, conceitos como globalização, crescimento 

econômico, desenvolvimento econômico e capitalismo. A partir disso se sustentou que 

a mudança para um sistema econômico não capitalista depende da adoção de um 

sistema revolucionário e ainda inexistente, cuja mudança paradigmática poderá 

demorar muitos anos ou, ainda, séculos, pois depende de uma mudança não apenas 

legislativa ou de políticas públicas, mas de uma mudança estrutural, cultural, ética e 

de educação. Da mesma forma como ocorre com a globalização, da qual surgiram 

efeitos deletérios à natureza e aos próprios seres humanos, todavia também deram 

origem a contribuições advindas da ciência e da tecnologia que podem beneficiar o 

mundo, desde que aprendamos a fazer seu bom uso, resgatando a relação perdida 

entre ética e economia. 

Diante disso, concluiu-se que para que uma mudança no sistema seja viável 

e mais célere, sejam adotados fundamentos diferenciados para o próprio capitalismo, 

moldando-o para um modelo mais sustentável. Afinal, o mundo se tornou mercadoria 

por ser capitalista e uma mudança só poderá decorrer da crítica ao caráter capitalista 

do mundo e a quebra do paradigma que o norteia. O primeiro passo, portanto, seria 

reconhecer que o capitalismo não é um modelo de produção, mas sim uma forma de 

organização da natureza, integrante da rede de comunidades ecológicas, cujos 

padrões sustentáveis de produção e consumo devem ser cíclicos e imitar os 

processos cíclicos da natureza. Trata-se de se estabelecer uma nova dinâmica ao 

sistema capitalista, que não abranja apenas mão-de-obra e capital, mas que 

compreenda o fluxo de recursos necessários a esta dinâmica de mercado, ao 

considerar a natureza como fonte e sumidouro. Além da integridade ecológica que 

deve ser compreendida dentro de um contexto amplo, em que se inclui a presença 

humana como parte dos sistemas vivos da Terra, razão pela qual o ecossistema não 

estará livre da presença humana e, consequentemente, não estará livre de impactos 

humanos.

O Capítulo 3 (três) buscou delinear as Diretrizes Jurídicas de Eco-

Regeneração, ao discorrer sobre o pensamento complexo e a intrínseca relação entre 



outras ciências e o Direito, que justificam a possibilidade de aplicação de teorias 

extrajurídicas na interpretação e aplicação de normas jurídicas. O Direito Ambiental 

nasceu de forma fragmentada e a partir de uma visão mecanicista, sendo ineficiente 

para a dinâmica dos ecossistemas e para a proteção do meio ambiente. Já a visão 

ecológica pode ser compreendida a partir dos ensinamentos da Ecologia, diante da 

dinâmica evolutiva das espécies do casal Rosemary Grant e Peter Grant e da teia da 

vida de Fritjof Capra. A partir disso e das reflexões delineadas por Jonathan Baert 

Wiener quanto ao Direito Ambiental, concluiu-se que o Direito Ambiental está 

enraizado numa concepção estática e separatista da maneira como o mundo funciona, 

que de forma equivocada idealiza um equilíbrio estável da natureza e de sua proteção 

contra mudanças, pois busca o status quo ante do meio ambiente. 

Para a biologia evolutiva inexiste uma distinção entre natureza e humanos, 

sendo tanto a natureza quanto os humanos integrantes da rede interconectada da 

vida. Desta forma, concluiu-se que o Direito deve adotar esta visão ecológica e 

enfatizar as consequências das mudanças decorrentes desta rede interconectada da 

vida, como as intervenções resultantes de ações antrópicas, o que nos leva ao 

consequencialismo ambiental em detrimento da busca incessante pelo status quo ante 

do meio ambiente. Essa compreensão do mundo de forma ecológica passou então a 

servir de fundamento para as Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, que surgiram 

de um método ecológico de interpretação e aplicação da norma jurídica, com 

fundamento em teorias da Economia e da Ecologia, em consonância com a nova 

estrutura jurídica do Direito Ecológico, definida por Geoff Garver e Klaus Bosselmann. 

A tese foi além de trabalhos já existentes e destacados no texto, pois não se 

debruçou somente numa interpretação sistêmica do Direito e da CRFB/88, mas 

estruturou-se num modelo complementar à visão sistêmica, decorrente da visão 

ecológica e não fragmentada da vida. Ao percorrer por estudos sobre a Economia 

Ecológica e o Capitalismo Regenerativo, além de todas as reflexões já expostas, no 

Capítulo 4 (quatro) foram então definidas 4 (quatro) premissas que deram origem às 

Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração: a) humanos incorporam um ecossistema 

global e suas intervenções devem ser avaliadas sob a ótica do consequencialismo 

ambiental; b) Direito Ecológico e teorias extrajurídicas (como Economia Ecológica e 

Capitalismo Regenerativo) devem ser adotados na análise de casos ambientais 

complexos; c) capitalismo deve ser reconhecido como forma de organização da 

natureza, moldado por uma perspectiva ecológica e regenerativa; e d) biodiversidade 



e regeneração devem ser vistos como elementos essenciais à integridade ecológica 

e meio de subsistência e resiliência econômica.

Para as Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração, a biodiversidade passou a 

ser considerada como modelo de produção e a regeneração passou a ser o caminho 

pela busca de viabilidade econômica das atividades produtivas, em respeito à 

dinâmica dos ecossistemas e dos processos ecológicos. É importante destacar que 

ser regenerativo não é sinônimo de ser sustentável, pois este se refere a manutenção 

do status quo, enquanto ser regenerativo se refere a restauração e mudança positiva. 

Ademais, concluiu-se que a economia deve se submeter à ecologia, pois a natureza 

estabelece os limites e a capacidade de renovação dos ecossistemas, dos quais 

dependem as atividades produtivas, pois se inexistirem recursos naturais, inexistirá a 

base para a própria economia.
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As reflexões que deram origem às Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração 

foram então aplicadas como fundamento para a releitura da CRFB/88, oportunidade 

em que foram reinterpretados o artigo 170, caput e inciso VI e o artigo 225, §1º, inciso 

I. A partir da releitura do texto constitucional brasileiro, sob uma perspectiva ecológica 

e regenerativa, sustentou-se a introdução da biodiversidade e da regeneração como 

elementos essenciais à integridade ecológica, sem prejuízo do desenvolvimento 

econômico, além de definir uma finalidade ecológica à ordem econômica brasileira e 

propor que a atuação e a gestão pública e privada devem ser pautadas sob um olhar 

consequencialista ambiental. Diante da atual crise ecológica, portanto, concluiu-se 

que é preciso fortalecer os laços entre os diferentes setores e trabalhar de forma 

colaborativa para encontrar soluções de impacto coletivo, sendo o Direito uma 

importante ferramenta ao ser um dos principais condutores das normas sociais. A 

transição para um olhar ecológico dependerá de normas jurídicas e políticas públicas 

que corroborem para essa finalidade e deve ser precedida de planejamento e gestão 

a curto, médio e longo prazos, razão pela qual foram apontadas na presente tese as 

seguintes considerações:

é importante responsabilizar indivíduos, porém, devemos investir tempo, 

energia e conhecimento na construção de soluções coletivas;

é preciso definir maneiras melhores para rastrear e transformar as 

atividades humanas, sejam elas comerciais, econômicas, sociais e políticas 

que estão nos conduzindo ao colapso do Antropoceno e do Capitaloceno e 

estimular atividades humanas (comerciais, econômicas, sociais e políticas) 

que contribuam à integridade ecológica;

é preciso uma governança corporativa, que não tenha por finalidade apenas 

o preenchimento de relatórios e compliance, mas tenha por foco resultados 

práticos e efetivos rumo à integridade ecológica;



envolver os diferentes autores (públicos e privados), num verdadeiro esforço 

coletivo e multidisciplinar, para a definição de normas e regulamentos para 

mudanças sistêmicas e exponenciais, e não apenas para setores 

específicos e de forma fragmentada;

valorizar a mão-de-obra humana em detrimento de robôs e tecnologias, 

considerando aqui a necessidade de uma reforma tributária nesse sentido, 

pois há o frequente aumento da tributação para a contratação de recursos 

humanos e, de forma contraditória, benefícios fiscais destinados à aquisição 

de máquinas e robôs;

incentivar por meio de regulação e políticas adequadas para o 

desenvolvimento de novas tecnologias, novas empresas e atividades 

econômicas que priorizem aspectos regenerativos e ecológicos;

mudar a grade curricular das universidades, a fim de inserir disciplinas e 

pesquisas práticas e multidisciplinares, que desenvolvam nos acadêmicos 

uma visão ecológica e sistêmica do mundo, incentivando o desenvolvimento 

de novos saberes e soluções;

oportunizar e incentivar parcerias entre os diferentes atores, na busca pelo 

aprimoramento de bases de dados relevantes e soluções sistêmicas 

efetivas. Pesquisadores, universidades, poder público e o setor privado 

devem se unir na busca por soluções ambientais efetivas e 

economicamente viáveis.

O trabalho se encerra com o Capítulo 5, em que se analisou o atual cenário 

da agricultura brasileira, sustentando-se a agricultura regenerativa como uma nova 

abordagem para o desenvolvimento agrícola e econômico nacional, ao expor 

conceitos e características deste modelo de produção, bem como instrumentos que 

podem contribuir à transformação da agricultura convencional rumo ao modelo 

regenerativo. Foram analisados alguns problemas enfrentados pela agricultura 

brasileira, como monocultura e da pecuária, bem como da exportação 

de produtos agrícolas como commodities, em detrimento da priorização do 

abastecimento nacional e da alimentação da população brasileira, além dos 

controversos níveis de toxicidade admitidos pelo país e de benefícios fiscais 

concedidos aos insumos químicos e agrotóxicos. O sistema atual usufrui de forma 

gratuita de parcela significativa da natureza, sem pensar em sua reprodução, sendo 

que a base da agricultura regenerativa é primitiva, pois desde os primórdios grupos 



de caçadores-coletores esgotavam os recursos locais e então moviam-se para outros 

locais onde esses recursos fossem abundantes, permitindo, assim, que a base de 

recursos no acampamento anterior se refizesse.

Vimos que na atualidade já existem instrumentos que contribuem a adoção da 

agricultura regenerativa e que têm mostrado que além de práticas que respeitam à 

saúde do solo e a dinâmica natural dos ecossistemas, é possível ter rendimento 

econômico a partir desse modelo agrícola. Todavia, é iminente a necessidade de 

delimitação de um conceito de agricultura regenerativa e uma regulamentação 

específica, a fim de que o modelo seja adotado por agricultores de uma forma mais 

segura, clara e transparente, além de impedir o uso do termo como greenwashing. 

Práticas agrícolas regenerativas têm sido desenvolvidas no Brasil e nos EUA, berço 

deste modelo de produção agrícola, existindo também propostas de regulamentação, 

certificações, rotulagens e padrões.

Diante dessas reflexões concluiu-se que a agricultura regenerativa não se 

refere à um tipo específico de prática agrícola. A agricultura regenerativa se refere a 

um modelo de produção que se desenvolve sob uma perspectiva regenerativa e 

ecológica, em respeito as peculiaridades locais em que é adotada, especialmente 

quanto as características do solo e ecossistemas inerentes à região. A agricultura 

regenerativa, portanto, pode ser caracterizada em diversas práticas agrícolas, como: 

ILPF, plantio direto, agrofloresta, uso de cobertura vegetal, compostagem e 

biofertilizantes, pastagem rotacionada, uso de resíduos agrícolas para produção de 

energia, dentre outros. Exemplos práticos apresentados na tese, como as fazendas 

de porcos na Carolina do Norte (EUA) e no Brasil a Fazenda Olhos D’Água, localizada 

em Pirai do Norte, no estado da Bahia, sob os cuidados de Ernst Götsch que criou a 

agricultura sintrópica, bem como a Fazenda da Toca, localizada em Itirapina, no 

estado de São Paulo, são práticas agrícolas que podem ser caracterizadas como 

agricultura regenerativa. 

Da análise da legislação brasileira em vigor concluiu-se que o maior problema 

enfrentado por um modelo ecológico de agricultura no país não é a falta de legislação 

em si, mas sua inobservância e aplicação prática, pois políticas públicas efetivas, 

benefícios fiscais e créditos rurais não têm alcançado a agricultura familiar, pequenos 

agricultores e àqueles que se interessam por modelos agrícolas ecológicos. A maior 

parte dos agricultores brasileiros está limitada à produção de subsistência em função 

da concorrência com a monocultura em larga escala, o que faz com que pequenos 



agricultores se sujeitem a condições precárias oferecidas pela indústria, e, 

consequentemente, gera-se o êxodo rural. Além de práticas agrícolas ecológicas bem-

sucedidas que têm sido adquiridas por grandes corporações.

A biodiversidade brasileira é subvalorizada e seu potencial econômico pouco 

explorado, em que pese o país adotar a Política Nacional da Biodiversidade, cuja 

legislação, como vimos, pode contribuir à incorporação da biodiversidade à Política 

Nacional Agrícola, além da Lei da Integração Lavoura-Pecuária-Floresta, que 

beneficia práticas agrícolas regenerativas e de preservação da biodiversidade. Há 

várias formas de se fazer agricultura e é a agricultura que nos alimenta. Sendo assim, 

a agricultura regenerativa abordada na presente tese seria um modo de ver o 

desenvolvimento agrícola de forma sistêmica e ecológica e de desenvolver sistemas 

e práticas agrícolas que unam desenvolvimento econômico, proteção ambiental e 

conservação da biodiversidade. 

As atividades agrícolas e econômicas jamais podem ser demonizadas e 

subjugadas à extinção, pois são estas atividades que contribuem ao desenvolvimento 

econômico, a vida em sociedade e a própria subsistência humana (alimentação, 

vestuário, moradia, dentre outros). Contudo, não se pode confundir o desenvolvimento 

econômico com o crescimento econômico infinito e irresponsável, é preciso 

compreender que as atividades econômicas estão inseridas no meio ambiente, sendo 

necessário o equilíbrio dos ecossistemas e a regeneração dos recursos naturais para 

a subsistência da economia e da própria vida humana. A atual economia degenerativa, 

assim como a agricultura convencional, é sustentada pelo Estado, por meio de 

políticas fiscais e econômicas. Sendo assim, para que haja uma transformação para 

uma economia regenerativa, e também para a agricultura regenerativa, é preciso uma 

reestruturação dos impostos e regulações, da redefinição do propósito das empresas, 

da redefinição das funções das instituições financeiras, maior apoio e financiamento 

a pesquisas, tecnologias e inovações. 

Para a ampliação de práticas agrícolas regenerativas no Brasil é preciso não 

apenas de boas leis, mas também financiar pesquisas para modelos agrícolas 

ecológicos e regenerativos, financiar agricultores para a adoção de práticas 

regenerativas e ecológicas, apoiar e recompensar resultados ecologicamente 

positivos, repensar e reduzir investimentos públicos e subsidiados para modelos 

agrícolas que utilizam insumos químicos e agrotóxicos, deixar de financiar pesquisas 

químico-intensivas, priorizar a produção agrícola biodiversa e que valorize a 



conservação da biodiversidade brasileira, controlar fusões corporativas da 

agroindústria, além de programas de informação e divulgação para pequenos 

agricultores e agricultores familiares quanto aos benefícios, créditos rurais e demais 

investimentos que podem contribuir na adoção de práticas agrícolas regenerativas em 

suas áreas. 

Conclui-se a presente tese com a intenção de que todas as reflexões aqui 

expostas impulsionem novos diálogos e debates sobre o tema, a fim de que casos 

complexos relacionados a questões ambientais e econômicas sejam compreendidas 

e interpretadas a partir das premissas das Diretrizes Jurídicas de Eco-Regeneração 

propostas no presente trabalho. Além de fortalecer o Direito como instrumento de 

condução mútua à integridade ecológica e ao desenvolvimento econômico. 
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Agricultura 
Regenerativa

É um sistema de produção baseado em um conjunto de 
práticas agrícolas que visa reverter o esgotamento dos 
recursos naturais causado por modelos de agricultura 
baseados em insumos químicos externos, agressivos à vida 
do solo e não adaptados aos ambientes locais, que visa 
construir um ambiente com solo e plantas saudáveis, 
aumentar a biodiversidade, restaurar o equilíbrio nos 
ecossistemas e mitigar as mudanças climáticas, sendo 
caracterizada por uma abordagem agrícola holística, avaliada 
por enfoques sistêmicos dos sistemas de produção, tendo por 
fundamento os princípios da Economia Ecológica (Ecological 
Economics) e da agroecologia (Mangabeira et al, 2025, p. 3).

Biodiversidade como sinônimo de diversidade biológica, é o termo que 
engloba a variabilidade de organismos vivos de todas as 
origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas 
terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os 
complexos ecológicos de que fazem parte, compreendendo 
ainda a diversidade de espécies, entre espécies e de 
ecossistemas (Artigo 2º, da CDB da ONU). 

Biotecnologia é a tecnologia que gera produtos e processos de origem 
biológica, ou seja, é o espectro ou o conjunto de tecnologias 
moleculares aplicadas ao estudo de microrganismos, plantas 
e animais (Borém; Vieira, 2005, p. 29).

Commodity ou 
Commodities 

“nas relações comerciais internacionais, o termo designa um 
tipo particular de mercadoria em estado bruto ou produto 
primário de importância comercial” (Sandroni, 1999, p. 12/13). 
No Brasil o termo é usado para descrever bens produzidos 
em grandes quantidades e comercializados a partir de uma 
especificação técnica, que uma vez atendida não constitui 
qualquer parâmetro de qualidade que o distinga. O termo é 
muitas vezes usado para descrever produtos de origem 
agrícola ou industrial que podem sofrer processamento, como 
café em grão, soja, algodão, açúcar, aço, óleo vegetal bruto, 
petróleo, toras de madeira etc. e que normalmente são 
comercializados em grandes quantidades em bolsas de 
mercadoria, inclusive para entrega futura (Ormond, 2006, p. 
79).

Conservação segundo a IUCN, “conservação é o manejo dos recursos do 
ambiente, com o propósito de obter-se a mais alta qualidade 
sustentável de vida humana”. Como a conservação é uma 
interação homem-natureza, ela implica em atitudes 
inteligentes na utilização dos ecossistemas terrestres e 
aquáticos e também de melhoria das condições ambientais 



sem que esses ambientes percam sua originalidade (Grisi, 
2007, p. 63). Ver preservação.

Crescimento É um aumento quantitativo no tamanho, ou um aumento no 
throughput (Daly; Farley, 2016, p. 38).

Desenvolvimento É o aumento na qualidade dos bens e serviços, definido pela 
sua capacidade de aumentar o bem-estar humano, 
proporcionado por um determinado throughput (Daly; Farley, 
2016, p. 38).

Eficiência 
Energética

é definida como “a utilização racional de energia, de forma 
que uma maior EE permite maior produção utilizando-se a 
mesma quantidade de energia ou, de forma análoga, manter 
o nível de produção com uma menor quantidade de energia” 
(Schutze, et al., 2022, p. 1).

Greenwashing ou lavagem verde na tradução literal para o português, é uma 
estratégia de marketing comum e ilusória na qual empresas 
promovem seus produtos como ambientalmente 
responsáveis sem cumprir os critérios reais de 
sustentabilidade (MJSP, 2025).

Lean logistics 
Tradução literal: logística enxuta. O conceito reflete a ideia de 
maximizar valor para o cliente por meio da identificação e 
eliminação de desperdícios nos processos logísticos. Trata-se 
de melhorar a eficiência, eliminar custos e usar métodos 
empíricos para encontrar novas ideias (Lima; Mirandola, 
2021, p. 2).

Organismos 
Geneticamente 
Modificados 
(OGMs)

também conhecidos somente por sua sigla OGMs ou por 
transgênicos, que resultam das técnicas da engenharia 
genética, isto é, da atividade de produção e manipulação do 
DNA recombinante, com a finalidade de alterar plantas, 
animais ou microrganismos, atribuindo-lhes novas e 
determinadas características que, na maioria das vezes 
jamais poderiam ser adquiridas de forma natural (Borém; 
Vieira, 2005, p. 70).

Patrimônio 
genético

é a informação de origem genética de espécies vegetais, 
animais, microbianas ou espécies de outra natureza, incluindo 
substâncias oriundas do metabolismo destes seres vivos 
(artigo 2º, inciso I da Lei nº 13.123, de 20 de maio de 2015).

Preservação É a ação de proteção e/ou isolamento de um ecossistema 
com a finalidade de que ele mantenha suas características 
naturais, por constituir-se como patrimônio ecológico de valor 
(Grisi, 2007, p. 192). Ver conservação. 

Silvicultura A palavra silvicultura provém do latim e quer dizer floresta 
(silva) e cultivo de árvores (cultura). Silvicultura é a arte e a 
ciência que estuda as maneiras naturais e artificiais de 
restaurar e melhorar o povoamento nas florestas, para 
atender às exigências do mercado. Este estudo pode ser 



aplicado na manutenção, no aproveitamento e no uso 
consciente das florestas (Barros, 2021).

Stakeholder Para Freeman (2010) o conceito se refere a “qualquer grupo 
ou indivíduo que pode afetar ou ser afetado, pelo alcance dos 
propósitos de uma firma” (Mazza, et al, 2015, p. 3).

Throughput É o fluxo de matérias-primas e energia do ecossistema global, 
que passa pela economia e volta para o ecossistema global 
como resíduo (Daly; Farley, 2016, p. 38).
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